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Ata da 97ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 17 de junho de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, Ruben Figueiró, Paulo Paim, 
Ataídes Oliveira, Eduardo Suplicy e Inácio Arruda

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 7 minutos e 
encerra-se às 19 horas e 33 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – Há número regimental. Declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo previsto 
no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 358, de 
2012 (nº 3.029/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga permissão 
à Bonito Comunicação Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada na cidade de Bela Vista, Estado de Mato 
Grosso do Sul; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 553, de 
2012 (nº 503/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Sam-
paio & Martins Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Santa Helena de Goiás, Estado 
de Goiás; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 554, de 
2012 (nº 577/2012, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Assistencial Dois de Julho para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Mata de São João, Estado da Bahia;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 561, de 
2012 (nº 2.615/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Scala FM Stéreo de Curitiba Ltda. 

para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Cornélio Pro-
cópio, Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 566, de 
2012 (nº 600/2012, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária de Desenvolvimento Cultural 
e Artístico de Minas Novas para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Minas 
Novas, Estado de Minas Gerais;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 572, de 
2012 (nº 642/2012, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autoriza-
ção à Associação da Rádio Comunitária “Life 
FM” para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Adamantina, Estado 
de São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 1, de 2013 
(nº 3.008/2010, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à 
Comunidade Spicilegium Dei de Amparo Social 
e Cristão para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 2, de 2013 
(nº 3.070/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Grãoparaense de Desenvolvimento Social – 
AGRADES para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Grão-Pará, Estado de 
Santa Catarina;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 13, de 2013 
(nº 196/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Gazeta do Espírito Santo Rádio e TV Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
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quência modulada na cidade de Vitória, Estado 
do Espírito Santo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 14, de 
2013 (nº 317/2011, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Independência de Goiânia 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em ondas médias na cidade de Goiânia, 
Estado de Goiás; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 20, de 2013 
(nº 595/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária e Cultural de Santa Terezinha 
para executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Santa Terezinha, Estado de 
Santa Catarina; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 23, de 2013 
(nº 629/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária de Comunicação e Cultura 
do Rio da Conceição para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Rio da 
Conceição, Estado do Tocantins; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 26, de 
2013 (nº 653/2012, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária e Cultural Jacuípe 
FM para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de São José do Jacuípe, 
Estado da Bahia; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 33, de 2013 
(nº 3.064/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária Radiodifusão e Cultural de 
Lagoa do Tocantins para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Lagoa do 
Tocantins, Estado do Tocantins; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 34, de 
2013 (nº 262/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária e Rural do Cruzeiro 
da Queimada para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Irará, Esta-
do da Bahia; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 37, de 
2013 (nº 750/2012, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária Unidos por Faxinal para 
executar serviço de radiodifusão comunitária 

na cidade de Faxinal dos Guedes, Estado de 
Santa Catarina;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 44, de 2013 
(nº 692/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação de Rádio Difusão Comunitária de Correia 
Pinto Voz da Terra FM para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Correia 
Pinto, Estado de Santa Catarina;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 48, de 2013 
(nº 683/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorga-
da à Rádio 99 FM Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Balneário Camboriú, Estado de Santa 
Catarina;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 51, de 
2013 (nº 672/2012, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autoriza-
ção à Associação Radiodifusão Cultural de 
Triunfo para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Triunfo, Estado do 
Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 53, de 
2013 (nº 670/2012, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à So-
ciedade Luiza Távora para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Potengi, 
Estado do Ceará;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 55, de 2013 
(nº 2.878/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à TV Rádio Clube de Teresina S.A. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
na cidade de Teresina, Estado do Piauí;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 58, de 
2013 (nº 2.967/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a permis-
são outorgada à Fundação Fraternidade para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Ijuí, Estado 
do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 64, de 2013 
(nº 372/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão ao Sistema 
Plug de Comunicações Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Boqueirão do Leão, Estado do Rio 
Grande do Sul;
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– Projeto de Decreto Legislativo nº 68, de 
2013 (nº 508/2011, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Difusão Comunitária Nova 
Vida para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São José da Vitória, 
Estado da Bahia;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 75, de 2013 
(nº 634/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Apoio a Cultura do Município 
de Conceição de Almeida para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Con-
ceição de Almeida, Estado da Bahia; e
– Projeto de Decreto Legislativo nº 80, de 2013 
(nº 659/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Santa Cruz AM Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Santa Cruz, Estado do Rio Gran-
de do Norte.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu o 
Ofício nº 2.976, de 2013, do Presidente do Conselho 
da Justiça Federal, que encaminha a retificação do Re-
latório de Gestão Fiscal do referido Órgão, referente 
ao terceiro quadrimestre de 2012.

O Ofício será juntado ao processado do Ofício 
do Congresso Nacional nº 6, de 2013.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 18 de junho do corrente.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

OFÍCIO Nº CJF-OFI-2013/2976

Brasília, 11 de junho de 2013

Assunto: Documentos operacionais sobre relatos de 
atividades

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência o Relatório de 

Gestão Fiscal – Demonstrativo da Despesa com Pes-
soal – do Conselho de Justiça Federal, 3º quadrimestre 
de 2012, em virtude da recomendação da Secretaria 
do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, para 
inclusão do valor referente à Contribuição Patronal 
FUNPRESP (Lei nº 12.618/2012).

Respeitosamente, – Ministro Felix Fischer, Pre-
sidente.

PORTARIA Nº CJF-POR-2013/00198 
DE 11 DE JUNHO DE 2013

Dispõe sobre a retificação do Relatório de 
Gestão Fiscal referente ao 3º quadrimestre 
de 2012, publicado por meio da Portaria 
nº CJF-POR-2013/00048, de 29 de janeiro 
de 2013.

O Presidente do Conselho de Justiça Federal, 
usando de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no inciso III do art. 54 e no § 2º do art. 55, am-
bos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,

Resolve:
Art. 1º Retificar o Relatório de Gestão Fiscal – 

Demonstrativo da Despesa com Pessoal – do Conse-
lho da Justiça Federal, referente ao 3º quadrimestre 
de 2012, publicado no Diário Oficial da União de 30-1-
2013, por meio da Portaria nº CJF-POR-2013/00048, 
na form ado anexo, em virtude da inclusão do valor 
refenrente à Contribuição Patronal – FUNPRESP – 
Lei nº 12.618/2012, inscrito em restos a pagar não 
processado, na linha Pessoal Ativo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
Ministro Felix Fischer.



37618  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37619 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu queria cumprimentar todos e todas pela com-
panhia, por meio da TV Senado e da Rádio Senado.

Senador Paim, salve! 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Salve!
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/ PT 

– AC) – E todos que nos acompanham também pela 
Internet. Desejo a todos uma boa semana de trabalho 
aqui no Senado também.

Senador Ruben Figueiró, como V. Exª sabe – é 
sempre assíduo aqui –, eu também estou começando 
a semana no estilo Paulo Paim. Estou como primeiro 
orador inscrito nesta primeira sessão da semana. Então, 
gostaria que V. Exª assumisse a direção dos trabalhos. 

Inclusive, Senador Paim, vou falar sobre essas 
manifestações, porque a violência que nós estamos 
vendo contra manifestações legítimas não pode ficar 
assim. E eu, como ex-prefeito, ex-governador, espero 
poder usar a tribuna para ajudar, de algum jeito, para 
que se entenda melhor a manifestação da nossa ju-
ventude, do nosso povo, e para que os policiais, que 
estão preparados, possam lidar melhor com isso, sem 
terem que fazer uso da violência, o que só vai trazer 
mais violência. 

Senador.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Obrigado, Senador Jorge Viana, pela 
honra que me concede de presidir esta Casa e ouvir 
V. Exa, com a experiência de ex-governador e de ho-
mem público que conhece, realmente, a realidade do 
nosso País. 

Tem V. Exa o prazo regimental para o seu pro-
nunciamento.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Senador Ruben Figueiró. Eu queria, mais 
uma vez, cumprimentar todos que nos acompanham. 
Hoje é segunda-feira. Estamos começando mais uma 
semana de trabalho aqui, no Senado. 

Na condição de 1º Vice-Presidente da Casa, te-
nho a obrigação de estar sempre aqui, às duas horas, 
abrindo os trabalhos, e procuro sempre cumprir esse 
compromisso. 

Hoje, de uma maneira muito especial, porque ve-
nho, com muita preocupação, falar de um tema que o 
Brasil inteiro hoje discute, também com preocupação, 
sejam mães e pais de jovens – como eu também sou 
–, seja a população em geral, que são os conflitos que 
os meios de comunicação reproduzem a toda hora em 

várias cidades brasileiras, especialmente, como vimos, 
com maior intensidade, em São Paulo, no Rio de Ja-
neiro, em Belo Horizonte, aqui em Brasília, em Porto 
Alegre e em várias outras cidades no Brasil afora.

São manifestações do Movimento Passe Livre. 
Mas não é só isso, Senador Paim e Sr. Presidente. 
Eu entendo que é uma manifestação, primeiramente, 
legítima, dos moradores de cidades do nosso País 
questionando a vida nas cidades. 

Venho aqui não como mais um crítico de fora: “Ah, 
está aí culpando prefeitos, governadores, a Polícia Mi-
litar!”. Eu não estou atrás de culpar ninguém. Eu estou 
querendo, primeiro, identificar que há um problema real 
nas cidades brasileiras; que a manifestação se dá em 
cima de situações concretas, legítimas. E acho que o 
pior remédio está sendo usado para tentar pôr fim às 
manifestações, que é o uso da violência.

Eu venho na qualidade de ex-prefeito de uma das 
capitais do Brasil e na qualidade de governador, que 
tive o privilégio de ser por oito anos, do Acre. 

Meu gabinete de prefeito, Senador Paim, no co-
meço dos anos 90, chegou a ser ocupado, invadido, 
Presidente. 

E eu não pedi força policial para bater, expulsar 
as pessoas que estavam no gabinete. Elas estavam lá 
reclamando uma maior atenção e uma melhor solução 
para o problema delas. Eu fui lá, dentro do meu gabinete 
ocupado, e estabeleci um diálogo com elas. Primeiro, 
disse claramente que não poderia atender, mas que 
aceitava dialogar e debater o problema e que encon-
traríamos uma solução que fosse boa para a cidade. 
Talvez não fosse a melhor solução, mas o que estamos 
vendo hoje é inaceitável. Não dá para aceitar calado. 

Eu estou aqui. Já fiz manifestações. Quem não 
viveu essa fase fantástica da vida de, às vezes, ques-
tionar tudo e todos? Eu fiz manifestações ocupando 
o Congresso, quando estudante, ocupando as ruas 
em Brasília, quando era proibido. Fiz manifestações 
no meu Estado, na minha cidade, Rio Branco, Acre. 
E tenho orgulho disso. Na época, nós lutávamos por 
eleições diretas.

Alguns tentam dizer que a geração que temos 
aqui é uma geração sem causa. Sem causa por quê? 
A causa é só quando estamos fazendo uma luta mais 
explicitamente político-partidária? Não, esta é uma 
geração com causa. Ela segue sendo uma geração 
que quer liberdade. Aliás, quer a liberdade de viver 
nas cidades, fruto de políticas equivocadas, fruto de 
erros graves, seja de prefeitos, seja de governadores, 
seja de governos centrais neste País. O nosso Brasil 
amontoou os cidadãos nas cidades. As políticas pú-
blicas empurraram as pessoas para as cidades: 85% 
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dos brasileiros e brasileiras vivem nas cidades hoje, 
ou sobrevivem nas cidades. 

Evidentemente não posso deixar de registrar que, 
nos últimos dez anos, com o Presidente Lula, com a 
Presidenta Dilma, os avanços são extraordinários no 
campo e nas cidades, os avanços são reais. Nenhum 
país combateu tanto a pobreza, estendeu a mão para 
os mais pobres como o nosso tem feito. Nenhum país 
gera tanto emprego como o nosso. É invejável isso! A 
renda do brasileiro tem melhorado, e, claro, tudo fruto 
da conquista da democracia. Só que, se nós tivemos 
pessoas saindo da classe D para a C, da E para a D, da 
C para B, as pessoas melhoraram seu padrão de vida, 
o que vem em seguida? A busca por mais melhoras.

As pessoas querem mais. Isso é bom ou ruim? 
Isso é muito bom. Quem é que não quer mais para os 
seus filhos? Quem é que não quer melhores condições 
para a sua família? Quem é que não quer ter uma vida 
um pouco melhor? Só quem já tem sobrando. Mas quem 
não tem, quem gasta – como eu sei que há pessoas 
numa cidade igual a São Paulo – duas horas e meia 
para chegar ao seu trabalho, que tem que acordar três 
e meia da manhã e tem que chegar quase na madru-
gada de novo de volta para casa... Que vida é essa?

Outro dia eu falava com o novo Secretário de 
Saúde de São Paulo, De Filippi. Ele me consultava, 
porque eu já tinha trabalhado numa empresa de heli-
cóptero, se não havia como estudar – no período em 
que eu fiquei fora do governo do Acre e também não 
tinha um mandato de Senador, trabalhava na iniciati-
va privada – um custo diferenciado para levar médicos 
aos hospitais, postos e centros de saúde da periferia 
de São Paulo de helicóptero, porque era impossível 
levá-los por terra.

E o que é que são essas manifestações? Primeiro, 
elas são legítimas, porque é uma expressão liderada 
pela nossa juventude – aliás, todo grande e qualquer 
movimento de transformação no mundo sempre teve 
o jovem lá na linha de frente – reclamando da quali-
dade de vida que temos nas cidades brasileiras. As 
nossas cidades não funcionam, a qualidade de vida 
não é sustentável e está longe de ser. Então é legíti-
mo. O que não é legítimo são os métodos encontrados 
para combater ou para enfrentar as manifestações. O 
uso de balas de borracha – o nome já diz: é bala. E 
aí dizer que não é letal. Ela é letal sim! Ela é menos 
letal do que a outra bala convencional, mas ela mata. 
Dependendo de onde for atingida, a pessoa morre. E 
eu nunca vi tantos policiais neste País usando armas 
letais contra manifestantes. Não é aceitável. Tem que 
haver um posicionamento mais claro do Ministro da 
Justiça, Sr. José Eduardo Cardozo. E não se trata de 
buscar culpados, de terceirizar o problema. Têm que 

estar juntos Prefeitos, Governadores, Governo Fede-
ral dialogando, encontrando uma maneira de dar uma 
satisfação para esses que estão apenas trazendo um 
problema real que os nossos governos, os nossos par-
tidos e nós mesmos não conseguimos trazer.

Todos nós temos que fazer uma autocrítica. Qual 
é o partido político no Brasil que estabeleceu como a 
maior e mais importante prioridade o funcionamento 
das nossas cidades? Eu tenho conversado muito com 
o novo prefeito de Rio Branco.

Senador Paim, já lhe concedo um aparte.
Tenho conversado com o Governador Tião Viana. 

Desde a época de eleição, eu falei: “O maior proble-
ma da cidade de Rio Branco hoje é o funcionamento 
dela.” E Rio Branco é uma cidade pequena, de 300 
mil habitantes.

Eu, quando prefeito, criei um sistema de trans-
portes, terminal urbano. Rio Branco é a cidade que 
mais tem ciclovia, no Brasil, hoje. Proporcionalmente, 
também parques. Nós criamos. Cidade tem que ser 
um lugar agradável para as pessoas viverem nos lu-
gares abertos.

Fizemos muitos parques em Rio Branco. Mas, 
com a melhoria do padrão econômico de vida, as pes-
soas – claro – realizam o sonho de ter um veículo, de 
ter um carro. Não há nada de errado nisso. O errado é 
que as pessoas agora adquirem um carro e não têm 
como andar de carro na cidade. E o pior: cada um 
querendo andar no seu. Por quê? Porque as políticas 
públicas estão falhas. O carro de quem queria realizar 
o sonho, certamente, se o sistema de transporte cole-
tivo funcionasse, seria para a pessoa passear no fim 
de semana, fazer algumas atividades que só no seu 
próprio carro dá para fazer.

Repito aqui, antes de passar para o Senador 
Paim, uma frase emblemática de um ex-Prefeito de 
Bogotá Enrique Peñalosa. Ele fala: “Uma boa cidade 
não é aquela onde os pobres andam de carro, mas, 
sim, aquela onde até os ricos andam de transporte 
público.” Essa é a solução. Mas qual é a prioridade 
que o Brasil está dando para metrô? Há décadas, nós 
estamos fazendo de conta que estamos construindo 
metrô neste País.

Qual é a prioridade deste País para transporte co-
letivo? A gente desonera motocicleta, desonera carro, 
mas nós estamos fazendo o contrário do que devería-
mos. Primeiro, priorizando aquilo que atende a todos, 
criando nas cidades mais ciclovias, faixas exclusivas 
para motocicletas, para ônibus, para táxi, e, num plano 
ou outro, o carro comum.

Eu ouço, com satisfação, o aparte do Senador 
Paulo Paim.
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O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Jorge Viana, quero primeiro cumprimentá-lo pelo pro-
nunciamento. Eu, na quarta ou na quinta-feira, fiz uma 
fala rápida, no fim do meu pronunciamento, mas V. Exª 
vai fundo na questão, porque agora virou moda crimi-
nalizar os movimentos sociais. Qualquer movimento 
que se faça no País, já há um período, se volta para a 
linha de que é esculhambação, é baderna, é quebra-
-quebra, como se fosse proibida uma passeata, fos-
sem proibidas faixas, proibidos alguns protestos. Eu 
me lembro que, no mundo árabe, até pouco tempo, 
quando lá acontecia algo muito mais contundente que 
isso, todo mundo olhava, criticava – não o movimento, 
criticava os governantes –, me lembro... Aqui no Brasil 
é o contrário, vejam aonde vou chegar. A Presidenta 
Dilma desonerou a folha de pagamento, 20% sobre o 
total, passou, sobre o faturamento, 1,5%, 2% até 0%. 
Não diminuiu a rotatividade, que arrocha os salários, 
e não diminuiu o desemprego, que estava na faixa 
boa, de 6%, mas poderia ter diminuído. A Presidenta 
Dilma desonerou o transporte urbano também, e as 
passagens aumentaram. A Presidenta Dilma desone-
rou a cesta básica, e a cesta básica aumentou. Unin-
do tudo isso e com o relato, como sempre brilhante, 
de V. Exª, na questão da mobilidade, de as pessoas 
poderem circular pelas cidades, é claro que vai, vai a 
um ponto em que explode. Então, os movimentos que 
estão nas ruas, nos dias de hoje... Em Porto Alegre – 
eu fazia sinal para V. Exª, estava na lista das cidades, 
principalmente dos grandes centros – também está 
acontecendo. E aí, claro, é o transporte, é a cesta bá-
sica, é o custo de vida por que as pessoas estão pro-
testando. Já vincularam à questão da saúde e também 
da própria violência. Então, entender os movimentos 
e dialogar com os movimentos é uma coisa, que é o 
nosso papel. Não estou fazendo aqui nenhuma crítica 
a esse ou aquele governador, esse ou aquele prefeito, 
ao Governo Federal. Ou seja, nós temos que dialogar 
com os movimentos e apontar caminhos, e apontar 
saídas, soluções, e não só nessa de “eu prendo, eu 
bato, eu arrebento”.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Pior, 
Senador Paim, “eu atiro.”

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – “Eu atiro”, 
como V. Exª falou muito bem aí. Balas de borracha, 
bombas de gás não levam a nada. Num Estado de-
mocrático de direito como o nosso, nós temos é que 
dialogar com a sociedade e com os movimentos que 
estão neste momento em mobilização, arguindo pontos 
que eles entendem – como disse muito bem V. Exª – 
que têm que ser melhorados. Por isso meus parabéns 
pelo seu pronunciamento.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – V. Exª só 
me ajuda a traduzir, com a experiência de Parlamentar 
e de compromisso com o interesse do cidadão que V. 
Exª carrega, Senador Paim, durante a sua vida pública.

De fato, eu falei ainda há pouco, Presidenta Dil-
ma, Presidente Lula: estabilização econômica do País, 
estabilidade econômica, crescimento do emprego de 
maneira invejável, queda do desemprego, investimen-
tos em saneamento, habitação... Agora, isso só não 
basta. Tem que haver um grande mutirão no Brasil 
para trabalhar a questão do transporte coletivo, do 
transporte público.

Não haverá solução para as nossas cidades, 
se não fizermos essa mudança. Em qualquer cidade 
desenvolvida do mundo, o melhor jeito de as pessoas 
se locomoverem é através do transporte coletivo; aqui, 
no Brasil, em todas as nossas cidades, o pior jeito de 
você andar é no transporte coletivo. É o mais caro e o 
mais ineficiente. E, depois, não querem que a juven-
tude proteste?

Então, não estou querendo pôr culpa nos prefei-
tos, que assumiram agora, mas, se não houver uma 
junção de todos os prefeitos com os governos estadu-
ais e com o Governo Federal para pôr como priorida-
de o transporte coletivo para que as nossas cidades 
funcionem melhor, aí, sim, vamos assumir uma certa 
incompetência. E vinculo, inclusive, a nós todos. Te-
mos que fazer autocrítica! Nos partidos políticos, não 
se coloca na prioridade.

Volto a repetir: 84% do povo brasileiro vivem nas 
cidades que não funcionam, são insustentáveis, são 
insalubres, principalmente para os mais pobres, que 
precisam sair de madrugada para ir trabalhar e chegar 
já tarde da noite, se quiserem voltar para casa. Tem 
que haver um basta!

Hoje, a Folha de S.Paulo traz o impacto do tem-
po na tarifa, como bem colocou V. Exª. Não estou aqui 
culpando as empresas; estou identificando que tem 
toda a razão a nossa juventude de protestar. Aliás, eles 
identificaram um problema que é gravíssimo, que atinge 
a todos e que, talvez, a nossa miopia não tenha feito 
com que identificássemos como um grave problema 
para o funcionamento da vida do cidadão brasileiro: 
Buenos Aires, 1,4 minuto é o que gasta o trabalhador 
para poder adquirir o dinheiro necessário para a tarifa. 
Depois, vem Pequim; depois, vem Ottawa, no Cana-
dá; Paris, com 6 minutos; Nova Iorque, com 6 minutos; 
Madri, com 6 minutos; Tóquio, que é uma cidade cara, 
com 9 minutos; Santiago, com 9 minutos; Lisboa, com 
9 minutos; Londres, que é caríssima, com 11 minutos; 
e, aqui no Brasil, são 12 minutos que um trabalhador 
tem que trabalhar para poder adquirir o preço de uma 
tarifa de transporte coletivo. Em São Paulo, são quase 
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14 minutos. Então, 14 minutos, na cidade de São Paulo, 
ou seja, é quase dez vezes mais caro do que em Bue-
nos Aires. Agora, ou nós mudamos essa realidade ou 
então a população vai assumir o papel daqueles que 
não estão cumprindo bem suas missões.

Eu queria dizer, diante desses episódios que eu 
identifico aqui e que precisam de uma ação concre-
ta, já que amontoamos as pessoas nas cidades, que 
coloquemos, então, todas as nossas prioridades para 
tentar dar alguma sustentabilidade para essas cidades. 
É possível para as pequenas e médias. Mesmo com 
esse equívoco do Brasil de amontoar as pessoas nas 
grandes cidades, é possível. É necessária, então, uma 
prioridade imediata. Agora, a curto prazo, o que fazer? 
Está se pegando o pior caminho.

Numa manifestação legítima dos nossos jovens, 
que se somam aos moradores, aos trabalhadores, às 
famílias das cidades, encontrou-se um remédio que 
para mim não é remédio, é veneno. Então, põem-se a 
repressão e a violência, que vamos resolver isso, na 
hora em que começamos a sediar os eventos de maior 
audiência do Planeta, como a Copa das Confedera-
ções, a Copa do Mundo no ano que vem, depois as 
Olimpíadas, a Jornada da Juventude da Igreja Católica.

Nós temos uma coisa que é um atrativo para o 
mundo, e o mundo inteiro nos inveja, que é o jeito de 
ser do brasileiro, que é a maneira acolhedora que todos 
nós temos com quem mal conhecemos. Aí, na hora de 
sermos um exemplo para o mundo nesse nosso jeito 
de ser, tolerante, plural, nós estamos sendo intoleran-
tes e passando uma mensagem que não expressa a 
realidade da vida do brasileiro. Não dá para aceitar!

Eu sei – e aqui talvez eu possa estar sendo in-
justo, mas não é minha intenção, porque eu não aceito 
e procuro evitar ser injusto – que foram feitos grandes 
investimentos na área de segurança, nas polícias mi-
litares, por conta dos eventos, da Copa, da Copa das 
Confederações. Compraram uma quantidade enorme 
de equipamentos. Certamente, compraram esses fu-
zis, essas balas de borracha, essas bombas de gás, 
de dispersão e muitos equipamentos. Compraram para 
garantir a segurança desses eventos e agora estão 
usando isso. 

Para mim, é quase um exibicionismo! Eu olho e 
vejo centenas de policiais armados, apontando para 
manifestantes sem armas e atirando. Atirando, acer-
tando jornalistas,...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – ...acer-
tando crianças, mulheres, homens. Atirar, para mim, 
é o último caso: só quando o policial estiver correndo 

risco de vida e quando, do outro lado, estiver um ban-
dido. Não é o caso.

A nossa população está sendo tratada como 
bandido. A nossa juventude está sendo tratada com 
violência.

É óbvio que eu sei separar muito bem. Se a po-
lícia quiser prender vândalos, aplausos, porque os 
vândalos são poucos e podem ser identificados. Hoje 
tem câmera em todo canto. Dá para identificar e pren-
der. Se não prende na hora, prende depois. É possí-
vel prender, sim, os vândalos, e todos nós apoiamos, 
mas não dá para querer combater com violência, com 
certo... Tem de ter um protocolo das polícias militares 
estabelecendo regras rígidas, para que a gente não 
tenha essa violência que nós estamos vendo, desne-
cessária, que afronta a todos nós, que põe a vida de 
pessoas em risco.

O jornalista Janio de Freitas escreveu muito bem, 
foi um dos primeiros a pôr, e eu afirmo: dizer que bala 
de borracha não é letal? Estão escondendo! Atirar 
com bala de borracha mata! É letal, sim! Ela pode ser 
um pouco menos letal que outras munições que co-
nhecemos.

Nunca vi, no País, tanto uso desses instrumen-
tos. Se foram comprados com dinheiro da segurança, 
para prevenir, para segurança na Copa do Mundo, 
estão trazendo a insegurança, principalmente para o 
nosso grande patrimônio, o maior patrimônio, que é a 
nossa juventude.

Quero-me somar, ser solidário com a nossa ju-
ventude.

Prefeitos, governadores e Governo Federal, façam 
reunião, estabeleçam a interlocução, dialoguem, ouçam 
esse movimento, que traz um problema real, legítimo, 
que hoje afeta a vida de todos nas cidades brasileiras.

Aí, sim, vai haver manifestação, vai haver protesto, 
vai haver cobrança, vamos assumir que o problema é 
real e vamos tirar fora a ação, a reação a essa mani-
festação legítima, que está vindo e trazendo violência.

Esse é um exemplo péssimo que o Brasil está 
dando. Nós temos de celebrar a paz, a harmonia, a 
união de todos, a alegria. O Brasil começou tão bem, 
ganhando o primeiro jogo, sediando os eventos de 
maior audiência... O Presidente Lula teve muito traba-
lho para fazer com que o nosso País conquistasse o 
direito de sediar esses eventos e, quando eles vêm, na 
hora em que o Brasil está vivendo uma prosperidade, 
com geração de emprego, com mudança nos indica-
dores sociais, a violência, que já nos afronta por conta 
da ação de bandidos, agora nos afronta por conta da 
ação do aparelho do Estado, das Polícias.

Faço um apelo: não dá para deixar a decisão na 
mão, com todo o respeito, dos policiais. Tem que ha-
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ver uma mediação civil, que estabeleça protocolos e 
ponha, definitivamente, essas armas letais que são as 
balas de borracha fora desse conflito na rua. Não dá 
para pôr. É um abuso da força, é uma afronta à paz 
do nosso povo. Falo aqui da minha indignação como 
Vice-Presidente desta Casa, como Senador represen-
tante do Acre. Tomara que o Ministro da Justiça tome 
providências. Tomara que os governadores e prefeitos 
tomem providências, se somem...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – ..., não 
tentem por culpa uns nos outros. Que eles possam 
somar forças, primeiro, absorvendo que o problema 
existe, que têm que priorizar os metrôs, o transporte 
público e coletivo de ônibus, que têm que dar melhor 
tratamento de táxi nas nossas cidades, como uma prio-
ridade. Talvez demorem 10 ou 20 anos, mas eu ainda 
não vi isso estabelecido.

É vergonhoso o sistema de metrôs deste País! 
O sistema de trens urbanos é mais que vergonhoso 
neste País! E nós, quando temos a manifestação le-
gítima, capitaneada por nossa juventude, vamos lá 
tentar chamar todos de vândalos, dizer que eles não 
têm razão para estarem fazendo essa manifestação.

Têm razão, sim, e não havia escolha pior quan-
to aos métodos adotados para tentar pôr fim a essas 
manifestações legítimas. Não quero crer que seja uma 
maneira de mostrarem que agora estão equipadas as 
Polícias. Não! Talvez a Polícia precise mostrar que está 
bem equipada quando estiver enfrentando os bandidos, 
mas, para enfrentar manifestações legítimas da nos-
sa sociedade, nós temos que ter, principalmente por 
parte das Polícias... Porque eles são preparados para 
isso, ganham para isso. Os policiais militares salvam 
a nós todos, abandonam suas famílias para cuidar de 
nossas famílias, são preparados para lidar com isso. 
Eles têm que ser tolerantes. Mas o que eu estou ven-
do é uma intolerância da Polícia Militar frente a uma 
manifestação de pessoas que têm toda razão de ser 
intolerantes pelo descaso que vivem, há muito tempo, 
neste País, por causa da qualidade de vida nas cida-
des, por causa do custo do transporte coletivo. Se não 
há não solução à vista, que a encontremos!

Então, faço um apelo aos governadores, aos co-
mandantes das Polícias Militares para que mudem seus 
protocolos para que o Brasil, que já conquistou tantos 
indicadores sociais que invejam o mundo, que traz para 
cá os eventos de maior audiência, possa também ser 
um exemplo de convivência com manifestações legí-
timas, as quais, se forem ouvidas e levadas em conta, 
vão ajudar o Brasil a ficar ainda melhor, porque todos 

nós moramos em cidades e todas essas manifesta-
ções são para que as nossas cidades fiquem melhores.

Sr. Presidente, eu agradeço o privilégio e a con-
tribuição de V. Exª e deixo aqui meu apelo para que as 
manifestações não sejam enfrentadas com a violência 
que vi nos últimos dias e para que se tome juízo nes-
te País e se respeitem manifestações capitaneadas 
pela nossa juventude, para que o Brasil possa, com 
isso, continuar sendo um exemplo do jeito de ser do 
brasileiro, da maneira de viver do brasileiro e da ma-
neira de o Brasil sediar eventos da maior importância, 
como a Copa das Confederações, a Copa do Mundo, 
as Olimpíadas e a Jornada Mundial da Juventude da 
Igreja Católica.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/

PSDB – MS) – Senador Jorge Viana, as palavras de 
V. Exª impressionam a todos nós. E nós só podemos 
ser solidários a elas. V. Exª, homem público, com a sua 
vivência, sem dúvida alguma, mostrou à Nação, neste 
início de semana do Senado Federal, como as polícias 
devem se portar e, sobretudo, que os governos devem 
ter realmente consciência do seu dever democrático.

Passo, novamente, a Presidência desta Casa a 
V. Exª.

O Sr. Ruben Figueiró deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 
1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Ruben Figueiró, um contem-
porâneo do meu pai no Congresso.

V. Exª, como segundo orador inscrito, tem o tem-
po regimental de 20 minutos.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srs. Senadores 
presentes, senhores ouvintes da Rádio Senado, se-
nhores telespectadores da TV Senado, meus senhores 
aqui presentes, eu gostaria de reiterar o que disse, da 
Presidência, o Senador Jorge Viana. Seu discurso não 
só ecoou na consciência de todos os brasileiros, como 
também representou o nosso pensamento.

Nós estamos revoltados com os acontecimentos 
que têm ocorrido em nosso País, não somente em São 
Paulo, mas em todas as outras grandes capitais, onde 
há um movimento espontâneo, sobretudo da mocidade 
estudantil universitária.

E quero dizer a V. Exªs que, voltando ao passado, 
lá pela década de 50, eu, estudante, no Rio de Janeiro, 
também tive oportunidade de participar de movimentos 
estudantis que se colocavam contra algumas posições 
tomadas pelo governo da época.
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E quero dizer a V. Exªs que guardo com muita 
honra os sinais das pauladas que recebi da Polícia 
Especial, do quepe vermelho, que vinha ainda da di-
tadura de Vargas. Sei, portanto, por experiência pró-
pria e corporal, o quanto isso afronta a dignidade da-
queles que desejam expressar seus pontos de vista, 
muitos dos quais até não correspondendo às nossas 
expectativas de cidadãos. Mas são manifestações que 
devem ser respeitadas e os governos têm a obrigação 
de manter a ordem dessas manifestações, de respei-
tar o direito de palavra e de pensamento dos nossos 
concidadãos, principalmente dos jovens, porque eles 
têm esse impulso, muito natural, que os leva, às ve-
zes, a tomar posições que possam contrariar as pes-
soas mais velhas ou mais conservadoras. Mas é um 
eco, uma manifestação que devemos respeitar e até 
estimular, porque a cidadania, Presidente Paulo Paim, 
começa justamente dessas explosões da juventude. 

Por que estamos aqui, hoje, representando os 
nossos Estados e o povo brasileiro? É porque tivemos 
também uma escola. E essa escola se submeteu a 
vários percalços, uma das quais foi até lutar contra a 
ação das forças policiais.

De modo que recebo o discurso do Senador Jorge 
Viana por considerá-lo apropriado para a ocasião. Ele 
não falou como membro de um partido político, mas, 
sim, como um cidadão, como um estadista que está 
vendo o que está acontecendo em nosso País e, ba-
seado nesses acontecimentos, alertando aqueles que 
são responsáveis pela ordem pública, pela segurança, 
pela integridade e pela voz do cidadão brasileiro.

Sr. Presidente, eu também gostaria de registrar, 
com pesar, o falecimento do progenitor do Senador 
Paulo Bauer, acontecido ontem. Que desta tribuna 
cheguem a S. Exª as expressões do meu pesar e do 
meu consolo como cristão. Que ele receba essa deci-
são divina como uma alerta para a condução de suas 
vidas. A ele a minha solidariedade, que, tenho certe-
za, Sr. Presidente, também representa o pensamento 
de V. Exª.

Mas adentro o discurso que me trouxe à tribuna 
neste instante.

Recentemente, tive acesso a um excelente traba-
lho produzido pelos consultores legislativos do Sena-
do Federal Omar Alves Abudd e Márcio Tancredi, que 
aborda um tema de grande atualidade e de importância 
estratégica para o Brasil. Refiro-me, Sr. Presidente, ao 
estudo que foi publicado como Texto para Discussão 
n° 128, do Núcleo de Estudos e Pesquisas do Sena-
do Federal, intitulado “Por que o Brasil está trocando 
suas hidrelétricas e seus reservatórios por energia 
mais cara e poluente?”

O texto, Srªs e Srs. Senadores, chama a atenção 
para o caminho que tem tomado, no Brasil, por conta 
de pressões de variadas naturezas, a produção de 
energia elétrica. Graças a essas pressões, segundo o 
estudo, temos deixado de aproveitar nosso potencial 
hídrico e ressalto – até ao arrepio da lei, que estabelece 
o conceito de “aproveitamento ótimo” como princípio 
condicionante para a concessão de aproveitamento 
de potencial hidráulico –, com evidente desperdício de 
nossos recursos. E esse desperdício, Sr. Presidente, 
é de difícil recuperação. A contrapartida disso é que 
o País tem ficado cada vez mais dependente, para a 
geração de energia, de fontes mais caras e poluentes 
do que a fonte hidrelétrica.

Em início de 2013, Sr. Presidente, estivemos à 
beira da imposição de um novo racionamento de ener-
gia, como o que aconteceu em 2001. Os reservatórios 
de nossas hidrelétricas, em dezembro de 2012, esta-
vam, em alguns casos, mais baixos do que no final de 
2000, às vésperas do chamado “apagão”, que impôs 
aos brasileiros o racionamento. Felizmente, o Operador 
Nacional do Sistema Elétrico, já prevendo a situação, 
havia determinado o despacho, em outubro de 2012, 
de todas as usinas a gás e a óleo disponíveis, que 
podiam gerar algo em torno de 13.200MW em média.

O custo dessa energia, no entanto, é alto. É alto, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, antes de tudo, em 
termos ambientais. Até 10 de janeiro, segundo o es-
tudo que mencionei, “o uso prolongado das usinas 
térmicas já havia provocado a emissão de mais de 16 
milhões de toneladas de gás carbônico” despejados 
na nossa atmosfera. Esse foi o maior volume de CO2 
já produzido por essas usinas em um único ano. Pela 
primeira vez, as emissões totais de CO2 produzidas 
pela geração de energia superaram as provocadas 
pelo desmatamento. O funcionamento dessas usinas 
também implica, naturalmente, o aumento do consu-
mo de combustíveis fósseis. Para se ter uma ideia, em 
outubro do ano passado, o Brasil chegou ao sexto lu-
gar no ranking mundial dos maiores consumidores de 
petróleo do mundo, ultrapassando a Arábia Saudita.

É alto também, Sr. Presidente, porque a energia 
gerada pelas térmicas é mais cara. Enquanto em uma 
hidrelétrica de grande porte o megawatt-hora custa 
menos de R$85,00, em uma termelétrica ele chega a 
custar R$390,00, se a usina opera com gás natural, ou 
quase R$600,00, se funciona com óleo combustível. A 
diferença é gritante e, certamente, vai comprometer a 
promessa do Governo de reduzir em 20% as contas 
de luz residenciais.

Sr. Presidente, o Brasil tem a grande vantagem, 
no que se refere à geração de energia, de contar com 
um enorme potencial hídrico, ainda em grande parte 
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inexplorado. Meu Estado em particular, o Mato Grosso 
do Sul, inserido na Bacia do Paraná, tem uma parcela 
significativa desse potencial. A energia hídrica é a mais 
barata e a mais limpa que podemos produzir, embora 
dependa, para sua utilização, dos ciclos naturais. O re-
gime de chuvas, determinando a quantidade de água 
nos rios e reservatórios, condiciona, naturalmente, a 
eficiência da geração de energia hídrica.

Uma forma de lidar com essas contingências na-
turais é contar com um sistema de backup com usinas 
que podem gerar energia independentemente dos ca-
prichos da natureza, como é o caso das térmicas. Esta 
é a opção brasileira: temos um sistema hidrotérmico de 
geração de energia, com as térmicas funcionando como 
backup. Mas, quanto menos eficientes forem nossas 
hidrelétricas, mais vulneráveis estaremos com relação 
ao aleatório dos ciclos naturais e mais necessitaremos 
do socorro das térmicas, com os custos que já apontei.

Ora, Sr. Presidente, hidrelétricas mais eficientes, 
menos vulneráveis aos momentos de falta de chuvas, 
exigem a construção de reservatórios maiores, e aí re-
side um dos nossos problemas. Construir reservatórios 
maiores implica a inundação de áreas mais vastas, e 
isso é sempre alvo de fortes pressões socioambientais 
contrárias. Desde os anos 90, não se concebem mais 
grandes projetos de hidrelétricas com reservatórios. De 
lá para cá, as hidrelétricas projetadas e construídas no 
Brasil são, em geral, usinas a fio d’água, mais baratas 
e menos problemáticas do ponto de vista do licencia-
mento ambiental, mas, muitas vezes, menos eficientes.

Em alguns casos, dados os aspectos de relevo, 
isso é tecnicamente justificado, como é o caso, Sena-
dor Raupp, das usinas no Rio Madeira, Jirau e Santo 
Antônio. Em outros casos, não é razoável, e a melhor 
solução técnica para o aproveitamento ótimo do po-
tencial pedia a construção de reservatórios maiores 
– é o caso de Belo Monte, no Xingu. Isso tem implica-
ções tanto para a geração de energia quanto para a 
capacidade de reservação, fator estratégico para lidar 
com as variações nos ciclos naturais e, portanto, para 
gerenciar a necessidade de acionamento das usinas 
térmicas, com todos os seus custos.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não há como ge-
rar energia sem consumir recursos e produzir algum 
tipo de retorno negativo no ambiente.

Usinas que usam o calor provocado pela queima 
de combustível – desde combustível fóssil até o nucle-
ar, passando pela biomassa – têm efeitos ambientais 
graves, ao gerar uma quantidade significativa de deje-
tos. A energia produzida pelas hidrelétricas tem o seu 
preço em termos ambientais, mas, comparativamente 
às alternativas, esse preço é bastante razoável. Deve-
mos, portanto, ter suficiente maturidade e razoabilidade 

para encarar os custos e os benefícios implicados pela 
geração de energia em todos os seus níveis – sociais, 
econômicos e ambientais – e para tomar as melhores 
decisões, visando, ao mesmo tempo, à máxima utiliza-
ção dos recursos de que dispomos. Dados os custos 
envolvidos, o desperdício é imperdoável.

Ter acesso à energia elétrica é um item de bem-
-estar a que todos deveriam ter direito. Mais do que isso, 
Sr. Presidente, no mundo moderno, não ter acesso à 
energia elétrica é ser condenado a viver uma espécie 
de exílio, um tipo de marginalização insanável. É im-
perativo, portanto, que encaremos de forma sensata e 
equilibrada o desafio da produção de energia. Para isso, 
Srªs e Srs. Senadores, não nos podemos dar ao luxo 
de abrir mão de nenhuma fonte possível de geração 
de energia, especialmente de deixar de explorar nosso 
potencial hidráulico dentro dos limites da razoabilidade 
e do uso responsável dos recursos de que dispomos.

Pela oportunidade do tema que trago hoje, gos-
taria de ressaltar o esforço que surge em diferentes 
regiões do País. São ideias não só preservacionistas 
como de aproveitamento racional dos recursos hídricos, 
como exemplo, a próxima reunião do Comitê da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paranaíba, a se realizar no dia 20 
deste mês, na cidade de Itumbiara, em Goiás. Esse 
Comitê reúne representantes de Mato Grosso do Sul, 
de Goiás, de Minas Gerais e de São Paulo, Estados que 
têm áreas que compõem a hidrográfica do Rio Para-
naíba. A expressão hidrográfica do Rio Paranaíba, que 
é o formador mater do caudaloso e internacional Rio 
Paraná, tem, em todo o seu trecho, recursos hídricos 
de um potencial imenso que poderão oferecer, como 
já têm oferecido, através da hidrelétrica da Cachoeira 
Dourada, uma oferta maior de energia ao País.

Considero muito importante o trabalho do Comitê 
da Bacia Hidrográfica do Paranaíba, inclusive porque 
sua 11° reunião ordinária apresentará o Plano de Re-
cursos Hídricos na área da Bacia para os próximos 
20 anos, o que há de despertar, pela sua essência, o 
interesse do Governo Federal e dos governos estadu-
ais para sua execução.

Daqui, cumprimento os membros do Comitê e a 
Prefeitura Municipal de Itumbiara pela realização do 
importante evento.

Sr. Presidente, aproveito este momento, em que 
já me encaminho para a conclusão de meu pronun-
ciamento, para abordar rapidamente outro tema tam-
bém relativo ao acesso a fontes de energia, tema que 
já tive a oportunidade de explorar mais longamente 
em outras ocasiões. Refiro-me, Sr. Presidente, ao 
acesso do Mato Grosso do Sul ao gás proveniente da 
Bolívia, distribuído por meio de gasoduto que passa 
justamente pelo meu Estado. Tenho defendido e luta-
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do pela instalação, em Mato Grosso do Sul, de pelo 
menos uma unidade separadora, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, projeto já antigo, mas nunca realizado. 
Hoje, o País tem 42 separadoras, nenhuma delas no 
Centro-Oeste. A instalação de uma unidade em meu 
Estado, por onde passa o gás em direção às usinas 
do Sudeste – gás, de resto, em parte desperdiçado e 
simplesmente queimado, como acontece com o buta-
no –, além de evitar o desperdício, daria um impulso 
importante para o desenvolvimento do Mato Grosso 
do Sul e da Região Centro-Oeste, incluindo Brasília. O 
projeto continua parado, mas, de minha parte, quero 
dizer a V. Exªs que não desistirei da luta.

Como V. Exªs são testemunhas, apresentei em 
meados de abril – esta Casa aprovou – requerimen-
to ao Sr. Ministro de Minas e Energia, indagando da 
Petrobras sobre os resultados dos estudos de viabili-
dade técnico-econômica que realizou, ou deveria rea-
lizar, por determinação dos ex-Presidentes Fernando 
Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva, sobre 
a exploração de usina separadora de gás em territó-
rio sul-mato-grossense. A resposta ao requerimento, 
pelos termos regimentais, deveria ocorrer em 30 dias. 
Repito: a resposta deveria ocorrer em 30 dias. Agora, 
decepcionado, recebo a informação de que o Ministé-
rio, naturalmente fazendo eco à displicente Petrobras, 
solicitou mais 30 dias para responder aos termos do 
requerimento, o que me faz acreditar, como disse certa 
vez Shakespeare em Hamlet, haver algo evidentemente 
não de podre, mas de duvidoso na questão.

Enfim, Sr. Presidente, finalizo parabenizando os 
autores do estudo que mencionei no início do meu 
pronunciamento, os consultores legislativos Márcio 
Tancredi e Ornar Alves Abudd, pelo excelente trabalho 
que realizaram. Congratulo-me, ao mesmo tempo, com 
o Senado Federal, que pode contar em seus quadros 
com técnicos tão competentes e atentos aos grandes 
temas de interesse nacional.

Também aproveito a oportunidade para fazer 
um agradecimento em especial a todos os servidores 
da Consultoria Legislativa desta Casa, que, nas mais 
diversas áreas de atuação, realizam um trabalho pri-
moroso, extremamente competente e dedicado. Cito 
também os consultores Fernando Lagares e Marcus 
Peixoto, que, recentemente, fizeram a gentileza de re-
alizar palestras a um grupo de mais de 50 alunos do 
curso de pós-graduação lato sensu em Liderança no 
Agronegócio, oferecido pela Federação da Agricultura 
e Pecuária de Mato Grosso do Sul (Famasul), sobre 
a tramitação legislativa nas comissões temáticas do 
Senado.

Esses, Sr. Presidente, são os termos do meu 
pronunciamento. Agradeço a V. Exª e aos Senadores 
presentes a gentileza da audiência.

Muito obrigado, Excelências.

Durante o discurso do Sr. Ruben Figueiró, o 
Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Ruben Figueiró, pelo seu 
pronunciamento, brilhante, como sempre, numa visão 
macro da sociedade, como é a de um grande Senador 
da República como V. Exª!

Neste momento, passo a palavra ao Senador Alva-
ro Dias, como orador inscrito, pelo prazo de 20 minutos.

Em seguida, seria a vez do Senador Paim, que 
permutou com o Senador Valdir Raupp.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senador Paulo Paim; Senador Ruben 
Figueiró; Senador Valdir Raupp; Srs. Senadores e Sras 
Senadoras, “por que o Brasil e agora?” é a pergunta 
estampada em manchete no jornal El País, um dos 
grandes jornais no cenário internacional.

Na matéria “Por que o Brasil e agora?”, diz-se 
que está gerando perplexidade, dentro e fora do País, 
a crise criada repentinamente no Brasil, surgindo pro-
testos nas ruas, primeiramente em cidades ricas, como 
São Paulo e Rio de Janeiro, e, agora, estendendo-se 
a todo o País, inclusive a brasileiros que vivem no ex-
terior. Isso é o que diz o jornal El País. “Por que saem 
às ruas para protestar contra a alta dos preços dos 
transportes públicos jovens que normalmente não 
usam o transporte público porque possuem carro, algo 
impensável [...]?”, questiona o jornal.

Enfim, o final da matéria diz:

O que querem esses jovens? [Pergunta o jor-
nal.] Querem eles, por exemplo, serviços pú-
blicos de primeiro mundo; querem uma esco-
la de qualidade, que não existe, querem uma 
universidade não politizada, ideologizada ou 
burocrática. Querem-na moderna, viva, que 
os prepare para o trabalho futuro. [Eu estou 
traduzindo, por isso a dificuldade, Senador 
Ruben Figueiró.]
Querem hospitais com dignidade, sem meses 
de espera. Querem ser tratados como pessoas. 
Querem que não morram 25 recém-nascidos 
em 15 dias em um hospital de Belém, no Es-
tado do Pará.

E conclui a matéria: 
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Em faixas expostas nas passeatas [Senador 
Paim], lê-se: País mudo é um país que não 
muda. E também faixa dirigida à Polícia: Não 
dispare contra meus sonhos. Alguém pode 
negar a um jovem o direito de sonhar?

É a repercussão internacional. Faço referência 
apenas a esse jornal, mas todos sabem que a im-
prensa internacional oferece um bom espaço às ma-
nifestações populares que estão ocorrendo no Brasil, 
nos últimos dias.

É evidente que essas manifestações não têm por 
objetivo apenas protestar contra o aumento da passa-
gem de ônibus, do transporte público. Há muito mais 
por trás dessa revolta dos jovens brasileiros. A vaia 
que a Presidente Dilma recebeu, monumental vaia, 
antecedendo ao espetáculo futebolístico no Estádio 
Mané Garrincha, no último sábado, não foi uma vaia 
em razão do preço da passagem de ônibus em Brasília. 
Não foi. Há muito mais por trás dessas manifestações. 

E aproveito frases de José Carlos de Azeredo: 
“Ainda há um resquício de brasa sob o silêncio apa-
rente das cinzas”. É a tradução literária do que está 
ocorrendo no Brasil. 

O que estava por detrás das vaias no Estádio 
Mané Garrincha? O preço do transporte? Não. É mui-
to mais do que isso.

Hoje, governistas procuram dissimuladamente 
afirmar que a elite vaiou a Presidente, e nós sempre 
previmos no Brasil um estádio de futebol como o tem-
plo do povo trabalhador. Sim, o estádio de futebol é o 
palco do povo simples do Brasil. Repentinamente, os 
governistas afirmam tratar-se de elitistas que vaiaram 
a Presidente da República. Ora, eu estive lá. Não estive 
nos camarotes, onde estavam os representantes da 
elite. Eu estive nas arquibancadas, onde estavam re-
presentantes da população e vi que não era a elite que 
estava ali a vaiar. Era o povo brasileiro, classe média 
preponderantemente talvez. Não a elite. A elite estava 
ao lado da Presidente, nos camarotes luxuosos, com 
ingressos oferecidos como cortesia pelas autoridades 
que organizam a Copa do Mundo no Brasil. Lá estava 
a elite. O povo estava do outro lado, e quem esteve no 
estádio pode fazer a leitura correta: foi uma vaia espon-
tânea, não preparada, repentina. Uma manifestação de 
indignação que explodiu, e explodiu inesperadamente. 

Mas é bom perguntar por que isso ocorre, por 
que os jovens estão nas ruas de São Paulo, nas ruas 
do Rio de Janeiro, em outras capitais do País, em ou-
tras cidades brasileiras. Pegam como gancho R$0,20 
de aumento na passagem do ônibus, mas é apenas 
o gancho. Pergunte aos jovens que estão terminando 
seus cursos ou que terminaram suas faculdades. Um 
amigo do Paraná me pediu que fizesse essas pergun-

tas aqui. Perguntem a esses jovens. Eles dirão que 
estão revoltados com tudo que tem que aceitar, prin-
cipalmente com o que é imposto pelo Estado e pela 
sociedade mercadológica. 

O jovem de hoje quer uma sociedade mais solidá-
ria. Eles sabem que não podem fazer nada para arrumar 
o que gostariam de modificar. Tirar uma beiradinha em 
revolta contra o aumento de R$0,20 dos transportes 
passa a ser um ponto de satisfação ou de marcação 
de posição, como é a vaia à Presidente Dilma. Vejam, 
quem são os jovens que estão nas ruas do Brasil? 
Eles não são de partido político, não estão engajados 
em partido político, não são jovens abandonados pe-
los pais. São jovens abandonados pelo sistema. São 
jovens descrentes no sistema. Estão revoltados com 
os políticos de modo geral, com os governantes, com 
o sistema bancário, com o sistema educacional, com 
o sistema de saúde, com o custo dos transportes tam-
bém, com a segurança; e muito mais estão revoltados 
agora com a polícia, com os policiais, mas, sobretudo, 
é preciso dizer: com a política e com os políticos.

No Brasil, fala-se muito que está sobrando em-
prego; quase pleno-emprego. Mas não se fala que essa 
sobra é do subemprego. De cada cindo jovens que se 
formam em cursos superiores, quatro ficam desem-
pregados no mercado para o qual estudaram, sendo 
obrigados a se submeterem a empregos de pequena 
remuneração, distante do que sonharam e para o que 
estudaram. Em parte é o mesmo fenômeno que já expe-
rimentou os Estados Unidos, quando sobravam vagas 
para o subemprego. Então, deixaram entrar os jovens 
de países subdesenvolvidos que para lá migraram.

O que está acontecendo é o começo de um mo-
vimento de protesto, que deseja mudança de tudo. 
É no Brasil e em outros países do mundo que esse 
fenômeno vem ocorrendo. O quadro é difícil, e essa 
transição vai acabar ocorrendo, porque são poucas as 
possibilidades que os nossos governantes têm para 
construir uma sociedade menos violenta, mais solidá-
ria e mais responsável. Os jovens de hoje, em todo o 
mundo, querem o reconhecimento pela sociedade da 
sua condição básica, que elegem em primeiro lugar: 
o item dignidade.

É evidente, Senador Ruben Figueiró, que a mola 
propulsora dessas manifestações, que alavancou tam-
bém a vaia à Presidente Dilma no último sábado, em 
Brasília, é esse sentimento de indignação diante dos 
escândalos de corrupção que ocorrem no Brasil.

Esses jovens não pretendem só a cidadania, 
com o mero direito ao consumo e aos seus deveres 
e obrigações para com as leis. Está em marcha um 
movimento pela mudança, só que a cegueira do ser 
humano, e principalmente daqueles que ainda rezam 
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para um ser invisível, vai mais uma vez deixar... Estas 
são palavras de um amigo do Paraná. Vejam o que ele 
escreve: “Está em marcha uma grande mudança, só 
que a cegueira do ser humano, e principalmente da-
queles que ainda rezam por um ser invisível, vai mais 
uma vez deixar passar tudo, seguindo mais uma vez 
pela contramão.”

Na verdade, há uma insatisfação latente contra o 
sistema vigente no País. Na última sexta-feira, daquela 
tribuna, fiz um relato sobre o que penso do sistema im-
plantado no Brasil, consolidado nos últimos dez anos 
e que se tornou suprapartidário, que foi transplantado 
para Estados e para Municípios, o sistema da promis-
cuidade política, o sistema da desonestidade. É exata-
mente esse sistema que estabelece um processo de 
barganha interminável entre Poderes da República. É 
exatamente esse sistema que limita a capacidade de 
investir do Estado brasileiro em setores essenciais, 
como a saúde, como a educação, como o transporte, 
como segurança pública e infraestrutura. É exatamente 
a razão dos protestos que explodem País afora. 

E nós queremos manifestar a nossa concordância 
com os manifestantes das ruas do Brasil, como ago-
ra os manifestantes dos estádios luxuosos do Brasil, 
superfaturados. Nós queremos manifestar a nossa 
concordância com as manifestações pacíficas, porque 
democráticas e civilizadas. Evidentemente, não pode-
mos manifestar a nossa concordância com a violência.

É possível movimentos jovens pelas ruas do País 
sem violência, e nós não queremos, nessa hora, iden-
tificar responsáveis pela violência que vem ocorrendo, 
até porque não teríamos condições de identificar com 
correção e certamente cometeríamos injustiças. Temos 
que condenar a violência de parte a parte. Se há vio-
lência por parte de manifestantes, condenemos-na; se 
há violência por parte de policiais, condenemos-na. E 
há a possibilidade de a investigação apurar e identificar 
os responsáveis pela violência para que se estabele-
ça a punição que se exige, mas não podemos asfixiar 
manifestações democráticas. Não podemos condenar 
a vaia, porque não condenamos os aplausos.

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quem está 
sendo vaiado é o sistema. O protesto das ruas é um 
protesto contra esse sistema, que tem que ser destru-
ído e que se popularizou pelo balcão de negócio que 
instalou, o balcão de negócios que favorece o apare-
lhamento do Estado em nome de um projeto de poder 
de longo prazo.

Não há um projeto de nação como prioridade 
no Brasil. Não há. Há dez anos, dá-se sustentação a 
um projeto de poder. Em nome dele, idealizaram esse 
fantástico mensalão, que foi condenado pelo Supremo 
Tribunal Federal. Em nome desse projeto de poder, 

construiu-se verdadeira fábrica de escândalos no Brasil, 
a partir do Governo da União, com filiais; a partir dessa 
matriz, filiais que se instalaram também em Estados e 
Municípios brasileiros.

Não há dúvida de que aqueles que escreveram 
nesses dias, tentando interpretar o sentimento da ju-
ventude, haverão de concluir que a origem, que a for-
ça motora dessa movimentação rebelde é o sistema 
vigente no País.

Como escreve Gaudêncio Torquato:

Um zumbido ecoa forte nos ouvidos de go-
vernantes dos mais diferentes recantos do 
planeta, fruto de manifestações que tomam 
conta de praças e ruas de tradicionais centros 
urbanos. (...) São Paulo e Rio de Janeiro são 
palco de movimentos que arrastam grupos 
dos mais variados setores da sociedade em 
passeatas que culminam em vandalismo. O 
foco das ações mais retumbantes nas duas 
principais capitais do país é o protesto contra 
o aumento das passagens de ônibus, (...). Mas 
palavras de ordem, ecos e ruídos de grupa-
mentos diversos também se fazem ouvir pelo 
território, a expressar uma locução em defesa 
de interesses de classes, etnias, gêneros e 
religião, entre outras frentes. A par das inten-
ções explícitas de cada movimento, que lição 
pode se tirar da efervescência social que se 
expande pelos continentes e que se acentua 
em nossos trópicos?
O pano de fundo sobre o qual se projeta o 
cenário de movimentos populares, protestos 
e ondas de insatisfação deixa ver duas crises: 
a econômico-financeira e a política.

Crises que têm origem nesse sistema que temos 
que combater.

Sr. Presidente, eu tenho insistido em afirmar que 
a principal missão de quem faz política no Brasil hoje 
é contribuir para que esse sistema seja destruído. Não 
é possível...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Alvaro Dias?

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pois 
não, Senador Suplicy. 

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Antes 
digo que não é possível que nos conformemos com 
a tese de que a governabilidade exige um sistema de 
promiscuidade. Governabilidade não pode rimar com 
promiscuidade. Afirmar que, para governar o País, é 
preciso instalar um sistema de promiscuidade como 
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o que temos no Brasil é se conformar com aquilo que 
devemos condenar.

O que nós estamos verificando nessas manifes-
tações de rua, em São Paulo, no Rio de Janeiro, em 
Brasília e em outras cidades brasileiras, ou nos está-
dios de futebol, como no Mané Garrincha no último 
sábado, o que estamos verificando é o encontro do 
povo com o Brasil real.

Há um confronto do Brasil ficção, plantado pelo 
marketing oficial, inteligente, sofisticado e caro, e a rea-
lidade vivida pelos brasileiros. Esse é o confronto atual. 

O Brasil real vai preponderar sobre o Brasil da 
ficção, ou nós vamos continuar alimentando a ilusão 
de que vivemos num paraíso e não temos problemas?

Senador Suplicy, com prazer, um aparte a V. Exª.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-

dor Alvaro Dias, V. Exª nos fala a respeito das mani-
festações que ocorreram em diversos Municípios bra-
sileiros, nas principais cidades, como São Paulo, Rio 
de Janeiro, Brasília, e mencionou os problemas que, 
algumas vezes, preocuparam todos nós, por causa das 
violências, das depredações, da forma como a Polícia 
Militar diversas vezes reagiu, provocando ainda maior 
revolta e incidentes de grande gravidade. Eu queria 
ressaltar algo e acho que todos nós podemos aprender 
com isso. Ainda na semana passada, eu aqui registrei 
uma mensagem que encaminhei ao Governador Ge-
raldo Alckmin, ao Secretário de Segurança Fernando 
Grella Vieira e ao Prefeito Fernando Haddad com res-
peito ao que havia ocorrido e estaria ainda por ocorrer. 
Eu quero ressaltar que achei positivo que, na manhã de 
hoje, o Secretário de Segurança Pública do Estado de 
São Paulo, Fernando Grella Vieira, convidou os repre-
sentantes, seja do movimento Passe Livre, mas ainda 
diversos outros, como representantes da Educafro e 
uma pessoa que tem tido uma grande interação com os 
movimentos sociais, de moradia e com os moradores 
de rua, Padre Júlio Lancellotti. Menciono isso porque 
eles estavam ali, presentes à reunião. Nessa reunião, 
o Secretário Fernando Grella ressaltou a importância 
de poderem os que irão participar da caminhada de 
protestos, ainda hoje à tarde, ter o procedimento con-
siderado, digamos, adequado, para que não se repi-
tam aqueles atos de violência, de agressão, inclusive 
com respeito a inúmeros jornalistas, como a repórter 
da Folha de S.Paulo, que foi agredida com uma bala 
de borracha em seu olho, quase causando a perda 
de sua vista.

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mas 
isso se deu hoje, entre dez horas e meio dia. Pelas 
informações dadas pelos diversos participantes da 

reunião, foi combinado que, antes mesmo do início da 
manifestação, os participantes informarão à Secreta-
ria da Segurança – o próprio Comandante-Geral da 
PM estava presente na reunião – qual será o trajeto 
da caminhada, que sairá do Largo da Batata, em Pi-
nheiros, e se deslocará para outras regiões da cida-
de de São Paulo. Então, quero saudar o aspecto de 
se ter procurado, preventivamente, evitar a repetição 
dos atos lamentáveis por todos nós, porque, na terça 
e quinta-feira, ônibus foram depredados, cerca de 87, 
89 ônibus, assim como instalações do metrô, vitrines, 
bancas de jornais de propriedade de pessoas relativa-
mente modestas que também tiveram prejuízos, houve 
incêndios aqui e acolá, e os próprios organizadores, 
por exemplo, do movimento Passe Livre inclusive me 
disseram que a orientação deles era para que não 
houvesse quaisquer atos de vandalismo, de violência. 
Disseram que tais atos acabaram acontecendo por 
causa da reação tão abrupta da PM. Mas agora, com 
estas iniciativas, Senador Alvaro Dias, espero, inclusive, 
transmitir ao próprio Secretário Fernando Grella Vieira, 
que essa reunião teria um saldo positivo, como espero 
que efetivamente aconteça, para aquilo que está por 
acontecer a partir das 17 horas de hoje, no Largo da 
Batata e em outros lugares. Eu, então, avaliei que era 
importante registrar esta reunião na medida em que 
V. Exª tratava deste assunto também. Muito obrigado.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Muito 
obrigado, Senador Suplicy, pelas informações.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Antes que a palavra retorne a V. Exª, 
eu gostaria de, em seu nome e em nome dos Sena-
dores presentes, saudar a presença aqui dos alunos 
do Instituto Federal de Brasília. Sejam bem-vindos a 
esta Casa! (Palmas.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Muito 
obrigado, Presidente. Sejam bem-vindos os estudan-
tes, que, certamente, também representam o sonho 
daqueles que, nas ruas do Brasil, protestam, alimen-
tando a esperança de viver um futuro melhor.

Eu recolho o aparte do Senador Suplicy, apenas 
dizendo que considero o uso dessa bala de borracha 
um atraso imperdoável. Não é possível que não encon-
tremos mecanismos mais modernos, mais eficientes 
para administrar a revolta popular. É evidente que nós 
podemos encontrar, sim, outras formas mais civiliza-
das, pacíficas, de enfrentamento.

(Soa a campainha.)
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Ob-
viamente, a bala de borracha é o que se pratica no 
Brasil nos últimos anos, mas está na hora de pensar-
mos em outras alternativas, eliminando essa hipótese.

Para concluir, Sr. Presidente, essas manifesta-
ções, repito, as vaias de protesto, as caminhadas pelas 
ruas do Brasil significam o brado do jovem brasileiro 
contra esse sistema político ultrapassado, que é a ma-
triz de governos corruptos, escandalosos, coniventes 
com o crime, que provocam a revolta inevitável. É, sem 
dúvida, o protesto contra um Parlamento incapaz, é o 
protesto contra uma oposição impotente num sistema 
de desequilíbrio brutal em que a representação popular 
está estabelecendo um confronto desigual entre situ-
ação e oposição, com oposição numericamente limi-
tada, incapaz de cumprir a sua missão no Parlamento.

Nós temos que, humildemente, entender que es-
sas manifestações de rua, que os protestos dos jovens 
brasileiros se dirigem a todos nós: às instituições públi-
cas brasileiras, aos partidos políticos, aos políticos de 
forma geral, aos três Poderes, Poder Judiciário, Poder 
Legislativo, Poder Executivo, sobretudo, porque o Bra-
sil não caminha bem. Nós estamos como um barco à 
deriva, porque – é bom repetir sempre – não há um 
projeto de Nação. O que há é um projeto de poder, 
e, com isso, as principais bandeiras populares foram 
rasgadas e jogadas na lata do lixo da história, nesses 
últimos dez anos, no País.

Essa é a causa, sem dúvida, do protesto; essa 
é a causa da revolta.

Se o Presidente me permite, ainda concedo um 
aparte ao Senador Ataídes, com satisfação, para de-
pois concluir o pronunciamento.

O Sr. Ataídes Oliveira (Bloco/PSDB – TO) – Obri-
gado, Senador Alvaro. Eu tenho dito aqui, Senador, al-
gumas vezes, que a situação do nosso País muito me 
preocupa. Eu disse aqui, algumas vezes, que a nossa 
economia está indo bem, mas está indo mal. Disso 
isso algumas vezes. E, como empresário que sou, lá 
na ponta, percebemos o que está acontecendo. Che-
guei a dizer a alguns amigos que, a qualquer momento, 
o povo brasileiro iria se manifestar, principalmente os 
jovens, porque os jovens têm atitude. Não estou que-
rendo dizer que os mais velhos não têm, mas o jovem, 
até por sua natureza, é mais atirado. Eu estava preven-
do, sim, que, a qualquer momento, a nossa sociedade 
viesse realmente a se manifestar. Um amigo me disse 
o seguinte: “Mas por que brigar por causa de R$0,20 
numa passagem de ônibus?”. Eu disse: “Não, eles não 
estão na rua por causa dos R$0,20. Eles estão na rua 
pelo que lhes é de direito”. Percebo, Senador Alvaro, 
analisando depois, carinhosamente, o que está acon-
tecendo, que o fato maior que está levando nosso povo 

à rua, com toda a razão – e peço que seja pacifica-
mente –, é a corrupção neste País. É a corrupção que 
está pegando esse salário do povo e o está devoran-
do. Não é pelos R$0,20 da passagem dos ônibus que 
eles estão brigando. E acho mais: a tendência dessas 
manifestações é que sejam sucessivas. Portanto, o 
Governo Federal terá que tomar uma atitude imedia-
tamente. Terá que olhar a nossa economia, o problema 
da nossa infraestrutura, da logística. Senador Alvaro, 
V. Exª que é tão conhecedor desta Casa, sabe que 
essa reforma política já deveria ter acontecido há mui-
to tempo. E isso me preocupa muito. Mas a corrupção 
no País, que hoje, acredito, com a história da Copa, 
deve ultrapassar os R$150 bilhões, esta sim é maldi-
ta e perversa, corrói o salário do nosso trabalhador e 
é a causa dessas manifestações, acredito eu. Muito 
obrigado, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Mui-
to obrigado, Senador Ataídes Oliveira. V. Exª valoriza 
sempre o nosso discurso com o seu aparte. Também 
agradeço ao Presidente Ruben Figueiró pela conces-
são do tempo.

Concluo dizendo que é nosso dever fazer a lei-
tura correta do que está ocorrendo no Brasil. Essas 
manifestações não estão ocorrendo porque os jovens 
resolveram se divertir nas ruas. Essas manifestações 
estão ocorrendo porque há uma causa latente que tem 
que ser identificada pelos agentes públicos.

Ou nós, que representamos a população, ou eles, 
que governam o País – o Poder Legislativo, o Poder 
Executivo e o Poder Judiciário –, mudamos o Brasil, 
destruindo esse sistema promíscuo, ou seremos atro-
pelados pela sociedade brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o Sr. 
Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – As palavras de V. Exª, Senador Alvaro 
Dias, representam também a nossa voz. Meus cum-
primentos pelo seu pronunciamento.

Concedo a palavra, por permuta com o Senador 
Paulo Paim, ao eminente Senador Valdir Raupp, pelo 
prazo regimental.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Ruben Figueiró, Srªs e Srs. 
Senadores, prometo usar apenas metade do tempo 
que me está sendo concedido.

Farei uma fala sobre a indústria brasileira, sobre as 
nossas exportações. É bem sabido que a agropecuária 
tem sido, há muitos anos, a locomotiva da economia 
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brasileira. Isso ficou claro com o crescimento de 9,7% 
registrado no primeiro trimestre de 2013.

Apesar da pujança de nosso setor primário, não 
podemos descuidar dos outros setores da nossa eco-
nomia, especialmente da indústria, que gera milhões 
de empregos e é fundamental para o desenvolvimento 
econômico e social do Brasil. Contrastando, Sr. Presi-
dente, com o crescimento da agropecuária, a indústria 
encolheu, neste primeiro trimestre, 0,3% em relação 
ao último trimestre de 2012, e 1,4% em relação ao 
mesmo período do ano passado.

Esses dados somam-se aos números preocupan-
tes das exportações brasileiras, acendendo um sinal 
de alerta que deve ser levado em consideração pelo 
Governo nos próximos passos da política econômica. 
A balança comercial brasileira registrou, em 2012, o 
pior resultado em dez anos, e o panorama não pare-
ce dar sinais de mudança. Até o último dia 9 de junho, 
o saldo comercial ficou deficitário em R$5,1 bilhões, 
frente à queda de 2,2% das exportações e ao aumen-
to de 10,2% das importações em relação ao mesmo 
período do ano passado. São números preocupantes, 
que exigem do Governo Federal medidas urgentes e 
enérgicas, de forma a reverter a situação periclitante 
em que se encontra a nossa indústria.

Não tenho dúvida de que um dos principais pas-
sos a serem dados é o aumento da abertura comercial 
brasileira, com a celebração de acordos comerciais 
com outros países. Para se ter uma ideia do retro-
cesso que temos enfrentado, a indústria nacional re-
presentava, nas décadas de 70 e 80, cerca de 3% da 
indústria global, 3% da indústria mundial. Hoje não 
passa de 1,7%. Nós caímos, Sr. Presidente, Sras e 
Srs. Senadores, em torno de 50%. Praticamente 50% 
nós descemos no ranking mundial da competitividade 
da indústria nacional.

Enquanto o Brasil fica à espera da Argentina, 
outros países, como México, Chile, Peru, Colômbia e, 
provavelmente, o Paraguai, anunciam a construção da 
Aliança do Pacífico, que representará cerca de 35% 
do Produto Interno Bruto da América Latina, com pro-
posta de liberação imediata de 90% do comércio entre 
as partes. Vejam o acordo que está sendo firmado!

Outro exemplo de como o mundo se locomove, 
do ponto de vista comercial, é o futuro Acordo Trans-
pacífico, Senador Ivo Cassol, Senadora Vanessa Gra-
zziotin, ex-Senadora Serys – querida Senadora, que 
foi Vice-Presidente desta Casa e que está visitando o 
Senado neste momento, a quem agradeço a presença 
–, Senador Paim. Cito aqui o exemplo do futuro Acordo 
Transpacífico, que englobará as economias de Chile, 
Peru, México, Canadá, Estados Unidos – vejam que 
os Estados Unidos estão em todas, inclusive nesse 

bloco transpacífico –, Austrália, Brunei, Cingapura, 
Japão, Malásia, Nova Zelândia e Vietnã. Representará 
quase um quarto da economia mundial, e mais uma 
vez o Brasil estará de fora! Repito: o Brasil vai estar 
de fora desse acordo também.

Esses novos acordos comerciais que estão sen-
do anunciados, ou mesmo gestados, caem como uma 
bomba no colo do setor industrial brasileiro, que já vem 
amargando sucessivas quedas no volume de vendas 
para países que são nossos tradicionais compradores. 
Segundo dados da Confederação Nacional da Indústria, 
entre 2008 e 2011, o Brasil perdeu R$5,4 bilhões em 
vendas para os principais países da América Latina, 
que direcionaram suas compras para China, Estados 
Unidos, União Europeia e México.

O Brasil não quis entrar ou não quis ajudar na 
criação da Alca, a Aliança de Livre Comércio das Amé-
ricas ou mercado comum das Américas. Nós ficamos 
presos ao Mercosul: “Não, o Brasil tem que ficar no 
Mercosul; o Brasil não pode aderir ou até mesmo aju-
dar a criar a Alca”.

Enquanto isso, os outros blocos comerciais estão 
sendo criados mundo afora, e o Brasil está ficando de 
fora de todos eles. O Brasil ainda se prende ao Mer-
cosul, que tem como principal parceiro a Argentina, e 
quase só a Argentina. Com todo respeito ao Uruguai, 
ao Paraguai, à Bolívia – que nem entrou, não tem con-
dições de entrar, precisa melhorar muito para entrar 
no bloco comercial do Mercosul –; a Venezuela – que 
entrou e que deveria ter entrado há mais tempo – tem 
sido um parceiro importante do Brasil. E eu falava isso 
numa reunião da Comissão de Relações Exteriores, há 
uns três, quatro anos, quando o medo de alguns Se-
nadores era o Chávez. Ainda não se sabia da doença 
dele e eu falei, num pronunciamento em Montevidéu, 
no parlamento do Mercosul: “Apoio, integralmente, a 
entrada da Venezuela no Mercosul, porque o Chávez 
passa, o Chávez vai passar e a Venezuela vai ficar!”. E 
o Chávez passou. Não era dessa forma que queríamos 
que passasse, mas passou, e a Venezuela ficou, está 
aí, é um parceiro importante do Brasil. Espero que a 
democracia da Venezuela melhore para que melhore 
também a sua economia e que ela possa ser um par-
ceiro cada vez mais importante do Brasil.

Mas, tirando isso, o Brasil está muito amarrado, 
está muito preso ao Mercosul. E sabemos que os pa-
íses do Mercosul, comparando com outros blocos co-
merciais, são muito pequenos, são economias muito 
pequenas e frágeis, então, o Brasil não pode mais ficar 
aguardando o crescimento dos países da América do 
Sul, o crescimento dos negócios do Mercosul e des-
prezando outros blocos comerciais. Não sei se a Alca 
seria boa para o Brasil – sinceramente não sei –, há 
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opiniões diversas de economistas; alguns acham que 
seria boa, outros acham que seria ruim, mas não po-
demos ficar, repito, presos apenas ao Mercosul.

Tudo isso, Srªs e Srs. Senadores, não é fruto de 
incompetência da nossa indústria, mas dos inúmeros 
acordos comerciais, multilaterais e bilaterais, que vêm 
sendo assinados por nossos vizinhos e, também, por 
diversos países importantes mundo afora, e o Brasil 
fica de fora.

Parece-me que o Brasil ficou muito preso à espe-
rança de aprofundamento dos laços do Mercosul – o 
que não tem acontecido. É hora, portanto, de mudar 
de estratégia e negociar acordos comerciais com ou-
tros países e mesmo com outros blocos econômicos.

Se não fizermos isso, corremos o risco de ficar-
mos para trás e de comprometermos definitivamente 
a competitividade externa de nossa indústria, o que 
trará para o Brasil e para os brasileiros consequências 
terríveis. Precisamos mudar – e mudar já –, e, nesse 
sentido, o Governo Federal tem todo o apoio do PMDB. 
O PMDB sempre se tem colocado à disposição, sem-
pre ao lado do Governo.

Eu entendo, Sr. Presidente, Senador Ataídes, 
Srªs e Srs. Senadores, que o Brasil vai bem. Apesar 
de tudo isso, o Brasil vai bem, mas poderia estar me-
lhor, precisa estar melhor.

Hoje, nós estamos vivendo um pleno emprego; 
isso é verdade, isso é a realidade. Acho que nenhum 
outro país do mundo vive uma situação como o Bra-
sil está vivendo na geração de emprego, mas o PIB 
não cresce, a indústria não cresce, a competitividade 
industrial brasileira está como nunca na história do 
País – eu falei aqui os números –, perdemos compe-
titividade em praticamente 50% nas últimas décadas. 
Então, é preciso fazer alguma coisa para melhorar a 
competitividade da indústria brasileira.

A Presidente Dilma tem lançado sucessivos pro-
gramas; isso é verdade. Só na área agrícola, nós últimos 
trinta dias, foram três programas importantes lançados: 
o Plano Safra da Agricultura Familiar, o Plano Safra 
do Mapa – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento, programas gigantescos de R$180 bilhões. 
Na área industrial, também ela tem tido o cuidado e 
tem lançado alguns programas, mas ainda não foram 
suficientes para alavancar o crescimento da indústria 
nacional. Então, é preciso que se faça alguma coisa 
de imediato.

A infraestrutura dos portos, a infraestrutura rodo-
viária que ainda está patinando, falta competitividade. 
As nossas ferrovias, Senadora Vanessa Grazziotin, 
que já deviam estar muito mais avançadas, estão muito 
atrasadas ainda. O Brasil patina na burocracia, o Brasil 
patina na fiscalização de alguns órgãos.

Nós já debatemos muitas vezes na Comissão 
de Infraestrutura. Eu não sei – o Tribunal de Contas 
paralisa obras, o Ministério Público paralisa obras, a 
CGU paralisa obras e todo mundo paralisa obras – se 
isso é importante ou não para o País. A economia é 
importante, mas existem obras que são paralisadas 
ou pelo Meio Ambiente ou por outras instituições do 
nosso País e ficam lá anos e anos. Cito aqui o aero-
porto de Vitória: faz quatro anos que está paralisado 
por suspeita de sobrepreço. 

Agora, eu pergunto: será que essa obra agora vai 
ficar mais barata ou mais cara? Eu tenho certeza abso-
luta de que vai ficar muito mais cara do que se tivesse 
sido tocada da forma que estava. Falo do aeroporto de 
Vitória porque é a mais emblemática no momento, mas 
há inúmeras obras no País... A BR-101. Tem um trecho 
lá que faz catorze anos... Catorze anos! Aquelas obras 
foram iniciadas no governo de Fernando Henrique e 
não terminaram até hoje. São obras de 300 quilôme-
tros, de 400 quilômetros, de duplicação de rodovias. 
Iniciaram há catorze anos e não foram concluídas até 
hoje. Há obras paralisadas no Brasil há décadas.

Então, alguma coisa tem que ser feita para des-
travar... Nós estamos perdendo para o papel, nós 
estamos perdendo para a burocracia. O Brasil perde 
competitividade ano a ano em função da burocracia.

Senadora Vanessa, está pedindo um aparte?
A Sra Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM. 

Fora do microfone.) – Sim, Senador.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 

Concedo, com muito prazer, o aparte a V. Exª.
A Sra Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 

– V. Exª me permite? Primeiramente, quero cumpri-
mentá-lo pelo pronunciamento. Eu acho que o que V. 
Exª traz ao Plenário, ao debate deste Plenário, talvez 
seja a maior preocupação do nosso País: a neces-
sidade de encontrarmos um desenvolvimento mais 
sólido. Há um grande questionamento sobre o custo 
Brasil. Muitos dizem que o custo Brasil é elevado por 
conta da carga tributária. Entretanto, Senador, quando 
vamos comparar a carga tributária do Brasil com a de 
outros países assemelhados, a gente vê que o cus-
to é muito menor. Então, V. Exª levanta uma questão 
muito importante, que é a da infraestrutura, da neces-
sidade de cuidar melhor da industrialização brasileira 
e de cuidar da própria infraestrutura. Concordo com V. 
Exª plenamente. O exemplo maior disso é a questão 
mineral. O Brasil é um grande produtor de minérios. 
Nós não podemos continuar exportando commodities 
sem agregar nenhum valor àquilo que nós retiramos 
do nosso subsolo. Então, é preciso que, de fato, haja 
um esforço. E amanhã... A gente sabe que o Governo 
brasileiro vem fazendo um esforço importante no sen-
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tido de melhorar a competitividade, a produtividade, de 
combater ou enfrentar o processo de desindustrializa-
ção que está em curso, e V. Exª levantou aqui alguns 
programas que estão sendo lançados. E eu tenho infor-
mação, Senador, de que amanhã deverá ser lançado o 
programa da mineração, o novo marco da mineração, 
um projeto que deve, certamente, vir para esta Casa. 
Esse é um projeto muito importante não só para o 
desenvolvimento do setor, mas para contribuir princi-
palmente com aqueles Estados que são produtores e 
que têm perdido muito, que não têm se beneficiado 
em quase nada nessa atividade mineradora do nosso 
País. Então, parabéns pela preocupação que V. Exª traz 
aqui para o plenário e ao debate. Parabéns, Senador!

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado a V. Exª. Acolho e incorporo o aparte de V. 
Exª ao meu pronunciamento. Eu só espero, Senadora 
Vanessa, Srªs e Srs. Senadores, que esse novo mar-
co regulatório não venha a prejudicar os pequenos.

Eu já tenho ouvido falar – eu não vou falar, não 
vou antecipar aqui -, tenho ouvido falar muito que ele 
vai beneficiar os grandes, e os grandes já são muito 
beneficiados em nosso País. Os grandes da mineração 
já estão multimilionários e deverão ficar cada vez mais.

O Governo disse que vai arrecadar R$4 bilhões 
de royalties com essa questão da mineração, mas nós 
temos milhares e milhares de pequenos mineradores, 
que são os que mais geram empregos neste País, pois 
a pequena e a microempresa geram 80% dos empre-
gos. Assim, a informação que eu tenho é que os pe-
quenos mineradores, que há em grande quantidade no 
País, em todos os Estados, não vão ter mais acesso à 
mineração, que só os grandes vão ser...

Então, espero que isso não seja verdade. Espe-
ro que esse novo marco regulatório possa beneficiar 
também os pequenos produtores de minério.

Concedo um aparte ao nobre Senador Ivo Cassol.
O Sr. Ivo Cassol (Bloco/Bloco/PP – RO) – Se-

nador Raupp, essa questão do marco regulatório da 
mineração é fundamental para poder dar condições 
para os pequenos de todos os Estados da Federação 
brasileira, especialmente nesse propósito que V. Exª 
citou agora. A exemplo disso, em Rondônia... Como 
eu, V. Exª passou pelo governo e naquela época não 
havia a exigência que há hoje. Hoje, as exigências do 
Ministério Público para se fazer a extração, de onde vai 
se tirar o cascalho para cascalhar uma estrada, para 
se fazer um asfalto ou cascalhar uma rua ou mesmo 
para os pequenos empreendedores, empresários do 
setor de areia ou de pedra... Infelizmente, nós temos 
mineradoras de pasta, uma meia-dúzia de desonestos 
e corruptos, que sentam em cima de um pedaço do 
subsolo de cada região, com o aval, infelizmente, da 

burocracia, do sistema, da legislação que temos hoje. 
Nós, aqui, nesta Casa, temos que acabar com essa 
farra. A Senadora Vanessa falou isso agora há pouco, 
assim como V. Exª. Eu não tenho nada contra os gran-
des, mas também não posso pactuar com os grandes 
para que eles sejam os donos do Brasil. Nós não po-
demos pactuar com isso. Tem que haver limites, tem 
que haver critérios. Eles, como diz o ditado, sentam 
em cima e não desocupam a moita. Não fazem nem 
uma coisa nem outra. Esse é um exemplo do Estado 
de Rondônia, Sr. Presidente, Senador Ataídes, do que 
tem acontecido lá. Com a Amazônia é diferente. O pes-
soal pega a maioria do território do Estado, fica com 
o direito de explorar o subsolo, e, ao mesmo tempo, o 
DNPM, os órgãos responsáveis também não exigem 
que haja um limite, que haja um prazo, que haja um 
custo. O custo é superficial e quem acaba pagando é 
o Estado. Nós temos o exemplo, no nosso Estado, da 
região de Presidente Médici, que tem grandes jazidas 
de ferro, assim como na região de Porto Velho. Aí a 
empresa que está explorando o ouro, ao mesmo tem-
po, não tem interesse no ferro, mas também não dei-
xa o outro ocupar essa área. Então, nada mais, nada 
menos do que esta Casa para poder regulamentar. A 
exemplo de cascalho, pedra e areia, tem que ficar a 
critério dos Estados em benefício daquela localidade, 
daquele Município, daquele distrito ou da capital. 

(Soa a campainha.)

O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – O que não 
pode é um empresário que mora em São Paulo ser dono 
de todo o subsolo da região de Porto Velho. Quem tem 
que comprar areia tem que se sujeitar a comprar de um 
só, e quem paga esse preço é quem está construin-
do. Não é diferente para quem está comprando pedra. 
Portanto, o senhor está certo quando bate nessa tecla. 
Nós temos que regulamentar, que fazer a distinção 
do que é a extração, para construção, de pedra, areia 
e seixo, conforme a região, e do que é, na verdade, 
área mineral, para poder tirar ouro, diamante, cobre 
ou ferro. Ao mesmo tempo, se a empresa que pegou 
não executou em dois anos, se ela não fez, não teve 
resultado, ela perde e não pode ser mais prorrogado 
mais para frente. O que tem acontecido hoje é pror-
rogação após prorrogação. Prorroga de novo, o cara 
fica ocupando e não dá resultado, e deixam de investir 
outros empresários que poderiam muito bem montar 
uma siderúrgica. Vários Estados da Região Amazôni-
ca têm minério para poder explorar em cima disso. E, 
ao mesmo tempo, infelizmente, nós também estamos 
sendo roubados. Eu fiz um discurso, na última sexta-
-feira, sobre o garimpo Roosevelt, a maior jazida de 
diamante do mundo. É ilegal. Existem confrontos dos 
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índios. Todo mundo está assistindo a índios querendo 
ocupar mais terra e a brancos querendo ocupar mais 
terra. E o que eu tenho dito – falei no último discurso 
– é que índio não quer mais terra. O que o índio quer, 
na verdade, é o direito de explorar a riqueza que há 
dentro das áreas indígenas, para eles não ficarem mais 
com o pires na mão, pedindo esmola para a Funai, 
para ONG ou para o Governo Federal. Se deixarem e 
nós autorizarmos nesta Casa, no Senado, os índios 
a tirarem e fazerem a exploração de minérios, com a 
tutela do Governo Federal, com certeza, não é só o 
cacique que vai andar de caminhonete zero. Todos os 
índios que tiverem habilitação terão condições de an-
dar de carro zero na aldeia, de ter um carro novo, de 
ter qualidade de vida, sem precisar pedir esmola para 
ministério nenhum, para a Funai, para o Cimi ou para 
qualquer um que administre isso. Portanto, a maior ri-
queza mineral está embaixo dessas áreas indígenas, 
dentro das terras indígenas, no subsolo indígena. E, 
ao mesmo tempo, nós temos, nesta Casa, com o novo 
marco regulatório, que acabar com essa farra de um 
só ser dono de todo o subsolo do Estado de Rondônia. 
Então, nisso nós podemos, de uma vez por todos, dar 
o marco inicial e mudar o que está hoje, infelizmente, 
prejudicando todos os Estados brasileiros.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado a V. Exª. Acolhemos seu aparte e peço que 
ele seja incorporado ao pronunciamento.

V. Exª tem razão: Rondônia é um Estado muito 
rico em minérios. Rondônia tem ferro, manganês, ouro, 
cassiterita, muitas pedras preciosas que precisam ser 
bem exploradas. Precisamos de logística de transporte. 

Eu falava, Sr. Presidente, na logística de trans-
porte para que a nossa indústria possa ter mais com-
petitividade. Rondônia é um exemplo típico disso. Nós 
estamos numa área geográfica muito importante da 
América do Sul, praticamente no centro da América 
do Sul, com saída para o Pacífico, com saída para o 
Atlântico, via hidrovia do Madeira/Amazonas, com saí-
da pela nossa rodovia BR-364. Mas, infelizmente, hoje, 
as nossas BRs estão em dificuldades.

Então, para encerrar meu pronunciamento, faço 
um apelo, novamente ,ao DNIT e ao Ministério dos 
Transportes no sentido de acelerar a restauração da 
BR-364, de resolver o problema da BR-425, da BR-429, 
da BR-421, da 174, da dragagem da nossa hidrovia do 
Madeira, do término da ponte da 319, do meio da 319, 
com a licença ambiental e a restauração da 319, com 
a Ponte do Abunã, com a nossa ponte binacional, com 
a nossa ferrovia, que eu espero que chegue e que não 
demore muito... Talvez, daqui a uns cinco ou seis anos, 
ela possa chegar a Porto Velho, para melhorar o nosso 
acesso, baratear o preço do frete e também não arre-

bentar rapidamente a BR. A nossa BR-364 está sendo 
conservada, mas, com a quantidade de caminhões que 
trafegam todos os dias naquela BR, eu penso que ela 
não vai aguentar muito tempo novamente. 

Então, é preciso a construção, também, da fer-
rovia de Vilhena até Porto Velho, aos nossos portos, 
tanto o porto organizado de cargas como os terminais 
graneleiros.

Agradeço ao nobre Senador Paulo Paim pela 
permuta do tempo. Eu disse que não iria me alongar 
muito, mas houve alguns apartes, o que é bom para o 
debate no Parlamento.

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, o Sr. 
Ruben Figueiró deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Ataídes Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Cumprimento V. Exª, Senador Raupp, 
por esse brilhante pronunciamento.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 
ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Pois bem.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, re-
gistro, com pesar, o falecimento de Victor Bauer, pai 
do nosso colega Senador Paulo Bauer. 

Já encaminhei à Mesa um requerimento, em 
nome do PSDB, com voto de pesar pelo falecimento 
do Sr. Victor Bauer, que foi Prefeito de Jaraguá do Sul, 
em Santa Catarina. 

Com uma importante história política no Estado 
de Santa Catarina, Victor Bauer foi vereador por dois 
mandatos consecutivos e também Prefeito Municipal 
de Jaraguá do Sul em duas oportunidades. Vitor Bauer 
foi Prefeito em 1965 e 1976. Entretanto, sua carreira 
política começou em 1958, quando foi eleito Vereador.

Além da paixão pela política, também se desta-
cou no cenário empresarial como diretor da Torrefa-
ção e Moagem de Café Alberto Bauer S.A. Indústria e 
Comércio. Foi proprietário da Capri Industrial, fábrica 
de chapéus e bolsas.

Em nome do PSDB, apresento nossos sinceros 
sentimentos e a solidariedade amiga a seu filho, o Se-
nador Paulo Bauer, a familiares, amigos e ao Município 
de Jaraguá do Sul. 

Este é o voto de pesar que encaminhamos a 
Mesa, Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
pela ordem.

Apenas para...
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O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Pois bem.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – 
..., pedindo permissão à oradora, Senadora Vanessa, 
em nome da Liderança do Governo, nos juntarmos a 
propositura do Senador Alvaro Dias para externar os 
nossos sentimentos à família Bauer pelo passamento 
do patriarca dessa família, que tem contribuições im-
portantes para o seu Estado de Santa Catarina e para 
o Brasil, e também manifestar nossa solidariedade 
ao nosso colega Senador Paulo Bauer, a quem nós 
queremos tão bem, neste momento de dor, pedindo a 
Deus que possa consolar e, ao mesmo tempo, trazer 
paz e tranquilidade à família neste momento de dor.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Obrigado, Senador Eduardo e Senador 
Alvaro. Junto com V. Exªs, quero dizer do meu senti-
mento pela partida do Sr. Victor Bauer.

O requerimento de V. Exª, Senador Alvaro, será 
encaminhado na forma regimental.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 627, DE 2013

Requer Voto de Pesar pelo falecimento do 
ex-Prefeito de Jaraguá do Sul/SC, Victor 
Bauer, ocorrido no último domingo, dia 16 
de junho deste ano.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 

Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento, ocor-
rido no último dia 16 de junho deste ano, do ex-prefeito 
de Jaraguá do Sul/SC, VICTOR BAUER.

Requeiro, ainda, que o Voto de Pesar seja enca-
minhado à família, na pessoa do senador Paulo Bauer, 
ao Governo do Estado de Santa Catarina, à Assembléia 
Legislativa e à Prefeitura de Jaraguá do Sul.

Justificação

Com uma importante história política no Estado 
de Santa Catarina, Victor Bauer foi vereador por dois 
mandatos consecutivos e também Prefeito Municipal 
de Jaraguá do Sul em duas oportunidades.

Victor Bauer foi prefeito do município em 1965 
e 1976; entretanto, sua carreira política começou em 
1958 quando foi eleito vereador.

Além da paixão pela política, também se desta-
cou no cenário empresarial como diretor da Torrefa-
ção e Moagem de Café Alberto Bauer S/A Indústria e 
Comércio, e foi proprietário da Capri Industrial Ltda., 
fábrica de chapéus e bolsas. 

Em nome do PSDB, apresento nossos sinceros 
sentimentos e a solidariedade amiga a seu filho, Se-
nador Paulo Bauer, familiares, amigos e ao município 
de Jaraguá do Sul.

Sala das Sessões, 17 de junho de 2013. – Se-
nador Alvaro Dias, Vice-Líder em exercício da Lide-
rança do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – A Presidência encaminhará o voto so-
licitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Concedo palavra à Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente.

Eu, da mesma forma, quero me somar ao pro-
nunciamento do Senador Alvaro Dias e daqui, desta 
tribuna, externar minha solidariedade ao Senador, nos-
so querido amigo, Paulo Bauer e a toda a sua família, 
a seus amigos e àqueles que conheceram o seu pai.

Então, Sr. Presidente, também de minha parte, 
ficam aqui meus votos de pesar e meus votos de que 
a família saiba e tenha serenidade para passar este 
momento difícil, como é difícil o falecimento na família 
de qualquer um de nós. Então, o meu abraço sincero 
e carinhoso ao Senador Bauer e a toda a sua família.

Sr. Presidente, da mesma forma, venho à tribuna, 
hoje, neste momento, para falar também da morte de 
um dirigente do meu Partido, um dirigente nacional do 
meu Partido, que era também um grande amigo pessoal. 

Não só foi meu amigo pessoal, mas uma pessoa 
a quem devo grande parte da minha formação político-
-partidária. Ele fez parte da minha formação e da de 
toda a minha geração. Essa pessoa que veio a falecer 
foi muito importante. Eu, aqui, neste momento, quero 
prestar as homenagens ao dirigente comunista Dynéas 
Aguiar, que faleceu aos 81 anos de idade, dos quais, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 63 anos foram 
dedicados à luta do povo brasileiro, ao socialismo e à 
construção do Partido Comunista do Brasil.

Dynéas Aguiar foi vítima de uma doença neu-
rológica. Ele resistiu com tenacidade e, até pouco 
tempo antes do agravamento da sua doença, tinha a 
disposição de um jovem para as atividades políticas. 
Seu corpo foi velado na última sexta-feira, na Câma-
ra Municipal de São Paulo, onde recebeu do coletivo 
partidário e de muitos políticos que por lá passaram 
as homenagens, que foram todas carregadas de pro-
funda emoção.

O Presidente Nacional do nosso Partido, o PCdoB, 
Renato Rabelo, em nome de todo o nosso coletivo, fez 
a homenagem, lembrando que Dynéas Aguiar era um 
dos últimos remanescentes da corrente revolucionária 
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formada por João Amazonas, por Maurício Grabois e 
por Pedro Pomar, que combateu as ideias reformistas 
dentro do Partido. Em 1962, durante uma conferência 
que reorganizou o PCdoB, ele foi eleito para a nova 
Direção Nacional do Partido, para a nova Direção Na-
cional do PCdoB.

Emocionado, Renato Rabelo lembrou que o ve-
terano comunista foi fundamental na articulação de 
duas gerações dirigentes que sustentaram o funcio-
namento do Partido em momentos difíceis. Despediu-
-se, lembrando o codinome de Dynéas na clandestini-
dade. Disse o Presidente Renato Rabelo – abrem-se 
aspas: “Adeus, Careca! Dynéas, você está presente!” 
– fecham-se aspas.

E era assim que todos nós o conhecíamos, como 
Careca. Ele teve uma participação importante na for-
mação da nova geração política do PCdoB – nem tão 
nova assim –, da minha geração e de todos nós. Cui-
dava não apenas da nossa formação política, mas tam-
bém da nossa formação ética, da nossa conduta ética.

Eu fui eleita vereadora da cidade de Manaus em 
1988, Sr. Presidente. Antes disso, eu era militante do 
movimento sindical e, antes ainda, militante do movi-
mento estudantil. E, desde aquela época, Dynéas tra-
tava todos nós com muito cuidado, com muito carinho, 
sobretudo as mulheres. E sempre que podia, na hora 
dos intervalos de nossas reuniões, de nossos cursos, 
ele se sentava conosco e falava muito a respeito da 
organização das mulheres, falava muito a respeito 
da importância da participação efetiva da mulher na 
vida política e de como as mulheres são importantes, 
necessárias e imprescindíveis para os processos de 
mudança no Brasil e no mundo inteiro.

Agora, Sr. Presidente, quero ler a nota da Direção 
Nacional do meu Partido, o PCdoB, na qual é destacada 
a trajetória desse militante comunista, desse dirigente 
histórico do nosso Partido, o PCdoB:

[...]
Ele [Dynéas] nasceu em 30 de janeiro de 1932 
e ingressou no Partido Comunista ainda muito 
jovem. Em 1950, começou a atuar no movi-
mento estudantil e logo ingressou na juventu-
de comunista. Por suas inúmeras qualidades, 
elegeu-se Presidente da União Paulista dos 
Estudantes Secundaristas (Upes) e, depois, 
[Presidente] da União Brasileira dos Estudan-
tes Secundaristas (Ubes).
[...]
Com o golpe militar de 1964, participou da or-
ganização da resistência à ditadura e contribuiu 
para o êxito da 6ª Conferência do PCdoB, que 
delineou as diretrizes dessa luta. Posterior-
mente, enviado ao exterior, ajudou a organi-

zação do amplo movimento de solidariedade 
ao povo brasileiro.
Com a anistia, retornou ao Brasil, destacando-
-se como um dos principais organizadores do 
6º Congresso Nacional do Partido Comunista 
do Brasil, o PCdoB, em 1983. Nesse período, 
assumiu a função de secretário nacional de 
Organização. Quando terminou o regime mi-
litar, o PCdoB ingressou em nova fase, trans-
formando-se numa força política influente e 
respeitada pelas camadas mais avançadas 
do povo brasileiro.
Com seu rápido crescimento, o Partido precisa-
va formar seus militantes. Ele, então, se jogou 
na tarefa de organizar a Escola Nacional do 
PCdoB, pela qual passariam [como passaram] 
centenas de camaradas.

Inclusive, passei por essa Escola e aqui relatei um 
pouco a forma carinhosa como ele tratava e como ele 
cuidava da formação de todos os militantes e dirigentes, 
dos jovens comunistas do Brasil inteiro, dedicando-se 
de corpo e alma a essa tarefa muito importante.

Esse trabalho intensivo de formação marxista-
-leninista dos quadros comunistas contribuiu 
em muito para o Partido enfrentar vitoriosa-
mente [muitos momentos difíceis e principal-
mente] a grave crise que atingiu o socialismo 
no triênio 1989/1991.

Eu me lembro de que, naquela época, chegaram 
a decretar o fim do socialismo, e o PCdoB, o Partido 
Comunista, manteve-se muito firme na luta, porque 
acreditamos sempre e continuamos a acreditar que o 
capitalismo, Sr. Presidente, não pode ser um fim em si 
mesmo, porque uma sociedade onde homens explo-
ram homens não pode ser uma sociedade justa. O que 
nós queremos é construir uma sociedade de iguais, 
em que todos tenham direito ao trabalho, à moradia, 
à educação. Portanto, ninguém pode viver à custa do 
trabalho de ninguém. É por essa sociedade que nós 
lutamos, e foi nesse sentido e com essa formação que 
Dynéas dedicou tanto tempo, tantos anos de sua vida.

No início dos anos 1990, Dynéas pediu afasta-
mento do Comitê Central. Passou, então, a construir o 
Partido na cidade paulista de Campos do Jordão [para 
onde se mudou com o objetivo de ter uma vida mais 
mansa, uma vida menos atarefada, Sr. Presidente]. 
Nessa cidade, pelo respeito que adquiriu, [logo Dynéas] 
assumiu o cargo de Secretário Municipal de Cultura e 
elegeu-se Vice-Prefeito [de Campos do Jordão].

Atualmente, ele fazia parte da direção do Co-
mitê Municipal de Valinhos (SP) e integrava a 
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equipe do Centro de Documentação e Memória 
(CDM) da Fundação Maurício Grabois.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Senadora Vanessa, permita-me inter-
rompê-la por só um segundo?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – A Presidência agradece a presença dos 
nossos ilustres visitantes, alunos do Instituto Federal 
de Brasília, participantes do Pronatec, programa que 
muito veio a contribuir com o ensino técnico no Brasil. 
Agradeço a presença de todos vocês. (Palmas.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – É muito importante ver alunos desse progra-
ma destacado do Governo Federal de preparação de 
trabalhadores e trabalhadoras brasileiros visitando o 
Senado. Sejam todos e todas muito bem-vindos!

Sr. Presidente, dizia eu que Dynéas se mudou 
para a cidade de Campos do Jordão. Lá, pela sua ex-
periência política, pela sua capacidade de articulação 
política, ele logo assumiu a Secretaria Municipal de 
Cultura e, na sequência, compondo a chapa, foi eleito 
Vice-Prefeito daquela cidade.

Atualmente, Dynéas, além de continuar como di-
rigente do nosso Partido, o PCdoB, em Valinhos, São 
Paulo, integrava a equipe de Documentação e Memó-
ria da Fundação Maurício Grabois, que é a Fundação 
do nosso Partido, o PCdoB.

No último período, mesmo enfrentando graves 
problemas de saúde, não arredava o pé do 
trabalho, dando uma importante contribuição 
na reconstrução da história dos comunistas 
brasileiros, da qual [ele próprio] era persona-
gem destacado.
Dynéas era um dos últimos remanescentes 
daquela plêiade de bravos camaradas que, 
em 1962, de maneira ousada, se colocaram 
na tarefa de reorganizar o Partido Comunista 
do Brasil. Ousadia que garantiu sua continui-
dade na trilha da revolução. Uma geração que 
atravessou décadas, a maior parte do tempo 
na clandestinidade, enfrentou prisões, torturas, 
mortes e soube fazer triunfar a liberdade e a 
democracia, com a qual hoje a Nação brasileira 
se fortalece e na qual os trabalhadores elevam 
sua capacidade de união e luta.
As bandeiras vermelhas da grande causa so-
cialista inclinam-se em honra [não tenho dúvida 
nenhuma] à memória desse digno e heróico 
combatente [que era Dynéas Aguiar, por todos 
nós conhecido como Careca]!

Portanto, quero, não apenas como Parlamentar, 
como Senadora do PCdoB... Eu me recordo que, logo 
depois da minha eleição para o Senado, em uma ativi-
dade nacional, quando eu o encontrei, ele me abraçou 
de forma carinhosa e me cumprimentou, dizendo que 
sabia que eu teria uma militância muito destacada, por-
que, segundo ele, eu já me destacava durante todos os 
cursos que ele organizava. E ele falava como se fosse 
um pai. Muito além de um dirigente que buscava passar 
ensinamentos, porque essa era a grande capacidade 
dele – eu disse aqui e reafirmo –, ele transmitia um 
carinho profundo por todos nós.

Dynéas foi, sem dúvida alguma, um espelho não 
só para mim, mas para muitos camaradas, muitos 
companheiros de Partido que com ele tiveram a opor-
tunidade e a felicidade de conviver, num importante 
momento de sua vida. Durante anos, ele foi o respon-
sável pela política de organização e de formação do 
nosso Partido e da nossa militância.

Então, Dynéas querido, onde quer que você este-
ja, receba muito mais do que meu abraço, receba meu 
reconhecimento e meus agradecimentos por tudo o que 
você fez não só por mim, mas por toda uma geração 
de militantes partidários!

Sr. Presidente, neste período que ainda tenho, 
eu gostaria de relatar que, na última semana, na Co-
missão de Assuntos Econômicos, houve a oitiva do 
indicado para compor a diretoria da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa), o Sr. Ivo Bucarescky.

O Sr. Ivo Bucarescky é um profissional com expe-
riência na gestão de serviço público e atua, há pouco 
mais de um ano, na área de medicamentos no Brasil 
como secretário executivo da Câmara de Medicamen-
tos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Nessa 
posição, foi nomeado pela Presidência da Anvisa para 
coordenar o concurso que foi realizado, recentemente, 
por aquele órgão.

Infelizmente, todo o Brasil tomou conhecimento, 
pelos meios de comunicação, das inúmeras irregula-
ridades ocorridas durante o concurso. Então, com a 
vinda de um indicado para a diretoria da Anvisa ao 
Senado Federal, para audiência pública, para a sua 
oitiva, sendo essa pessoa o coordenador, o responsá-
vel principal pela realização do concurso, natural seria 
que os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras dirigissem 
a ele questionamentos relacionados ao concurso, e 
assim foi feito. Não apenas eu, mas também vários 
outros Senadores o questionaram, como a Senado-
ra Ana Amélia e o Senador Moka, que foi o Relator. 
E ele teve seu nome aprovado, apenas com um voto 
contrário. A maioria votou favoravelmente à sua indi-
cação para a Anvisa.
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Vários questionamentos fizemos, mesmo porque 
temos recebido, todos os Senadores, creio eu – recebi 
e acredito que todos tenham recebido, da mesma forma 
–, inúmeras manifestações e mensagens eletrônicas, 
questionando a lisura do concurso e fazendo denúncias 
sobre procedimentos equivocados que teriam ocorri-
do no dia do concurso. Para que V. Exª tenha ideia, 
algumas provas, em alguns locais do Brasil, foram ini-
ciadas somente uma ou duas horas depois de serem 
encerradas em outras localidades. Houve denúncias 
de violação de conteúdo e tudo o mais, o que levou 
preocupação a todos aqueles que fizeram o concurso.

E veja, V. Exª, eu não sabia, o concurso da Anvisa 
teve 125 mil inscritos para 414 vagas. Cento e vinte e 
cinco mil inscritos. Eu creio que foi este o concurso de 
maior participação, pelo menos dos últimos tempos, no 
Brasil, mais ou em torno de 400 candidatos por vaga, 
Sr. Presidente. Muita gente.

Então, é óbvio que um concurso dessa magnitude, 
sendo organizado em nível nacional... E o Sr. Ivo Buca-
resky explicou que não foi exigido processo licitatório, 
pela urgência da necessidade da realização do mes-
mo. E, segundo ele, a empresa Cetro, salvo engano, 
a empresa escolhida para fazer o concurso foi aquela 
que melhor se encaixou, que se adaptou às normas. E 
o questionamento que nós fizemos a ele era acerca da 
manutenção ou não do mesmo. Ele, na hora, não pôde 
dar a resposta. Disse que essa decisão caberia à dire-
toria da Anvisa, e que, nesta semana, possivelmente, 
a Anvisa daria uma resposta ao Brasil, principalmente, 
àqueles e àquelas que realizaram o concurso, porque 
vivem numa situação de muita instabilidade. 

Os e-mails que nós recebemos, Sr. Presidente, 
relatam situações difíceis de famílias que, com muita 
dificuldade, durante meses e meses, pagaram cursinhos 
para os seus filhos se prepararem para o concurso. E, 
diante de uma situação dessas, é óbvio que a insegu-
rança abateu todos, por causa do questionamento sobre 
a possibilidade de haver não exatamente um processo 
lícito de escolha dos candidatos, no sentido de que 
pudessem ser aqueles a passar os mais preparados. 

E, hoje, Sr. Presidente, eu obtive a informação de 
que já foi comunicado pela diretoria da Anvisa o can-
celamento do concurso, o que considero importante. 
Lamento que isso tenha acontecido. Lamento muito, 
porque foram todos os Estados brasileiros, quase to-
dos os Estados, a realizarem as provas E repito: em 
torno de 125 mil brasileiras e brasileiros participaram 
do concurso. Entretanto, diante dessas inúmeras irre-
gularidades, não restaria outro caminho para a Anvi-
sa que não o cancelamento do mesmo. Até em nome 
da imparcialidade era necessário que fosse feito o 
cancelamento. E não houve uma irregularidade, mas 

inúmeras irregularidades aconteceram, mas apenas 
uma, no meu entendimento, já seria o suficiente para 
o cancelamento, que foi o fato de, numa localidade, 
salvo engano, no Rio de Janeiro, terem iniciado a pro-
va somente após várias outras localidades já terem 
encerrado a prova, mesmo porque havia um período 
mínimo para que os que fizeram o concurso pudessem 
ser liberados da sala de aula.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Então, aqui eu quero cumprimentar a diretoria 
da Anvisa e lamentar pelo acontecido. Acho que não 
deve ficar apenas nisso, não somente um novo con-
curso deve ocorrer, mas creio que a própria Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária deve fazer uma inves-
tigação mais aprofundada, inclusive, na empresa, Sr. 
Presidente – inclusive, na empresa. Tenho a convicção 
de que ela deve arcar com todas as despesas adicio-
nais na realização do novo concurso, porque não po-
deria acontecer de outra forma. A empresa responsável 
pelo concurso deve arcar com todas as despesas. Há 
quem diga que ela teria subfaturado o preço para ser 
a vencedora, e a realidade mostrou que esse não foi 
o melhor caminho. Então, no que pese o concurso ter 
sido anulado, outro concurso deve ser realizado. Eu 
espero que a agência promova uma profunda investi-
gação na empresa que realizou o concurso e divulgue 
o resultado das investigações para o Brasil inteiro, não 
só por conta desse concurso, mas, certamente, por 
conta dos outros concursos que deverão vir. E o tra-
tamento que o Estado deve dar a essa empresa deve 
ser duro, Senador Paim, para que o que aconteceu 
com esse concurso, que mobilizou nada mais nada 
menos que 125 mil pessoas no Brasil, não se repita 
nos próximos concursos.

Aliás, também tivemos problemas no Enem, do 
Ministério da Educação, e parece-me que a empresa 
é exatamente a mesma. Nós não gostaríamos de ver 
esse problema se repetindo em concursos futuros de 
tamanha magnitude, como foi esse da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Eu encaminho à Mesa, Sr. Presidente, e peço 
que conste dos Anais o voto de pesar do falecimento 
do nosso querido dirigente e meu querido amigo Dy-
néas Aguiar, o Careca.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/

PSDB – TO) – Obrigado a V. Exª pelo pronunciamen-
to. Será encaminhado, na forma regimental, o pedido 
de V. Exª.
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Com a palavra, o Senador Paulo Paim. 
Peço desculpas porque havia aqui sobre a Mesa 

uma permuta, Senador Paim, ela me passou desper-
cebida e chamei a nossa querida Senadora Vanessa. 
Então, as minhas escusas.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – É 
sempre uma alegria ouvir a Senadora Vanessa. É um 
aprendizado para cada um de nós. Por isso, não há 
problema nenhum.

Sr. Presidente, já falei dos movimentos sociais, 
das mobilizações. Aqui falaram o Senador Jorge Viana, 
o Senador Alvaro Dias, o Senador Figueiró. Antes de 
fazer meu pronunciamento principal, quero reafirmar 
minha posição. 

Até há pouco tempo, Senadores como eu e outros 
vinham à tribuna para reclamar da falta de mobilização 
da sociedade, de uma pressão política, que sempre é 
positiva, reivindicando-se questões básicas de interesse 
de todo o povo, de toda a nossa gente. No momento 
em que os estudantes começam a fazer algum tipo 
de manifestação, no momento em que se mobilizam, 
já se começa a criar o fantasma de que isso é contra 
sicrano, contra beltrano. Não é contra ninguém. Eles 
têm causas que advogam, que defendem e, legitima-
mente, fazem mobilizações. O que não se pode fazer é 
tratar essas mobilizações como tratavam no passado, 
como caso de polícia, ou seja, com aqueles termos que 
usávamos muito: “criminalizar os movimentos sociais”. 
Não pode ser assim.

Tem-se que dialogar, tem-se que conversar, tem-
-se que ouvir qual é a razão das mobilizações. E é claro 
que condenamos todo tipo de violência, seja por parte 
do movimento, seja por parte da polícia, que, armada, 
atira nos jovens, nos estudantes.

Eu repito o que disse aqui, num aparte ao Se-
nador Jorge Viana, que fez um belíssimo discurso. A 
Presidenta Dilma desonerou a folha de pagamento, 
mas a rotatividade continua a mesma. Não melhorou 
uma vírgula. Os salários que são um pouco melhores 
caem, e entram salários mais baixos. A Presidenta Dil-
ma desonerou a cesta básica, e o preço dos alimen-
tos subiu. A Presidenta Dilma desonerou, eu diria, o 
transporte urbano, e as passagens estão aumentando 
em todo o País. 

Ora, é natural. É natural! E não dá para criarem 
agora fantasmas, dizendo que é um sistema terroris-
ta, que é subversão. Nós, que reclamamos tanto, que 
achamos correto como fazíamos no passado as grandes 
mobilizações... Fazíamos as pressões, éramos agredi-
dos, e reclamávamos, e protestávamos. Muitas vezes 

vieram Senadores e Deputados em nossa defesa. E 
não era só no tempo da ditadura; também depois dela. 

Por isso é que eu queria, mais uma vez, pedir 
o bom senso para ouvir, como dizia o nosso falecido 
Ulysses Guimarães, a voz rouca das ruas e ver o que 
podemos fazer. 

É natural que os movimentos sociais, os movi-
mentos sindicais, após darem o primeiro passo, quei-
ram dar também o segundo e o terceiro. E compete 
aos dirigentes negociarem, dialogarem e atenderem 
o que é possível, dentro do limite da razoabilidade.

Passo a palavra para a Senadora Vanessa Gra-
zziotin.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Muito obrigada. Acabei de sair da tribuna, Senador, 
mas não toquei nesse assunto. Por isso, faço questão 
de aparteá-lo, primeiro para pedir a permissão de V. 
Exª para assinar embaixo do seu pronunciamento e das 
suas observações, com as quais concordo em gênero, 
número e grau. É óbvio que em todo movimento, infe-
lizmente, há pessoas que participam e que não estão 
bem-intencionadas. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Concordo 
plenamente com V. Exª.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Entretanto, o movimento não deve ser regulado por 
essas pessoas e por esses atos. Precisamos ver a 
grande maioria. Para que mesmo está havendo a mo-
bilização? O que aconteceu no Brasil é algo, sim, que 
deve fazer parte dos protestos, principalmente da ju-
ventude. Como V. Exª diz, nós já fomos jovens. Fomos 
sindicalistas e continuamos entendendo que a organi-
zação popular é o melhor caminho para a busca das 
soluções, para a resolução dos problemas, inclusive. 
Onde já se viu, como V. Exª disse, a Presidente baixar 
tributos, e a passagem de ônibus não baixar? Isso é 
inadmissível! Na minha cidade de Manaus, para V. Exª 
ter uma ideia, a passagem baixou, por um lado, mas, 
por outro lado, é incluído na planilha, salvo engano, 
R$0,05, Senador, há muitos anos. Um recurso que 
deveria ir para os cofres públicos do Município para a 
melhoria do transporte, que é caótico. No entanto, esse 
recurso nunca foi repassado. Então, de que adianta 
diminuir o valor da passagem, e a prefeitura não fazer 
nada? De que adianta diminuir o valor da passagem? 
Como diz um ditado popular, “acende a vela para um 
santo e apaga do outro”. E a juventude tem que gritar, 
a juventude tem que reclamar. Concordo com V. Exª. 
Não pode uma manifestação popular ser avaliada por 
gestos de uma minoria, assim como não vamos avaliar 
a polícia por gestos de uma minoria também...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Corretís-
simo, Senadora.
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A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– ... que, da mesma foram, reage de maneira equivo-
cada. Parabéns, Senador Paim, pela posição de V. Exª. 
Muito obrigada pelo aparte.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu tinha 
certeza de que o aparte de V. Exª não seria em outra 
direção, complementando o que eu já havia falado em 
apartes a Senadores. Agora, eu apenas fiz uma intro-
dução do tema. 

Mas eu volto, Sr. Presidente, a falar, aqui da tri-
buna, de um tema que esta Casa vai votar esta sema-
na. Tivemos uma grande audiência pública hoje, pela 
manhã, sobre a chamada regulamentação da PEC das 
Domésticas. Hoje, pela manhã, a Comissão de Direitos 
Humanos, por parte da nossa Presidenta da comissão, 
Senadora Ana Rita, organizou uma audiência pública 
em que tivemos representantes de todos os setores 
da sociedade para debater esse tema.

Sr. Presidente, no dia 10 de junho, falei já nes-
ta tribuna sobre a história luta pelos direitos das em-
pregadas e dos empregados domésticos. Falei sobre 
o relatório do Senador Romero Jucá. Falei sobre a 
regulamentação dos direitos previstos pela Emenda 
Constitucional no 72.

Quero dizer que esta semana recebi a visita de 
representantes da Anamatra, que me encaminharam 
um documento comentando sobre a perspectiva da 
regulamentação. O documento levanta algumas preo-
cupações. A preocupação maior é com a flexibilização 
dos direitos trabalhistas, vez que foi intenso o trabalho 
para garantir esses direitos às trabalhadoras e aos tra-
balhadores domésticos.

A Anamatra nos traz algumas reflexões. A Ana-
matra é a Associação Nacional dos Magistrados do 
Trabalho. A primeira reflexão e sugestão é que não se 
permita, em hipótese alguma – ou seja, proíba-se – o 
trabalho doméstico a menores de 18 anos, conforme 
já consta no art. 1o do parágrafo único do relatório da 
comissão mista. Tal vedação está embasada em vá-
rios fundamentos, especialmente em que o trabalho 
doméstico é um trabalho penoso, e lugar de criança 
é na escola.

A própria Convenção no 182, da OIT, proíbe tra-
balho de menores de 18 anos em atividades que lhes 
prejudiquem a saúde, a segurança, a formação ou 
a moralidade. E mais: a Anamatra elencou, entre as 
atividades que integram a lista TIP – lista das piores 
formas de trabalho infantil –, precisamente o trabalho 
doméstico, entre os riscos que apresenta para a criança 
e o adolescente. Segundo a OIT, o trabalho domésti-
co exige esforços físicos, isolamento, suscetibilidade, 
abuso físico, psicológico e sexual, longa jornada de 
trabalho, trabalho noturno, risco de queda, entre outros. 

Também a nossa legislação, no Estatuto da Criança 
e do Adolescente, tutela, no art. 167, a proibição do 
trabalho penoso aos menores de 18 anos. Por esses 
motivos, é imperioso que se mantenha esse dispositivo 
no texto aprovado na Comissão.

A segunda sugestão, porém não menos rele-
vante, refere-se à duração do trabalho doméstico. A 
expressão “horas não trabalhadas” deve ser alterada 
por “horas livres”, haja vista que, na perspectiva do Di-
reito do Trabalho, o tempo à disposição do empregador 
computa-se necessariamente como tempo de serviço 
efetivo, nos termos do art. 4º, caput, da CLT. Horas não 
trabalhadas podem ser consideradas horas à disposição 
do empregador. Já as horas livres são horas de folga. 
Dessa forma, é imperioso assegurar a definição de 
horas do efetivo exercício como aquelas à disposição 
do empregador, e horas livres destinadas ao repouso.

Outra situação complexa que deve ficar bastante 
clara, sem qualquer possibilidade de dúvidas, é quan-
do o empregado está à disposição do empregador em 
viagens. Os períodos em que o empregado acompanha 
o empregador, prestando serviços em viagem, à dis-
posição do empregador, serão considerados horas de 
efetivo serviço, por estar à disposição do patrão, sob as 
suas ordens. Porém, há necessidade de se distinguirem 
os períodos em que, durante a viagem, o empregado 
terá tempo para si próprio. Aí vem o tempo livre. Esse 
período deve ser computado como horas livres.

Por outro lado, Sr. Presidente, como forma de não 
criar qualquer diferenciação entre o trabalhador comum, 
é salutar que haja a possibilidade de compensação 
das chamadas horas extraordinárias à disposição do 
empregador, cumpridas em viagem, com a previsão 
do chamado banco de horas. A instituição do banco 
de horas deve obedecer à regra vigente, respeitando 
o limite de 10 horas diárias de trabalho.

A terceira ressalva da Anamatra é a introdução 
da possibilidade da instituição de trabalho em regime 
de tempo parcial.

Nesse sentido, também nos alinhamos à ideia de 
que admitir tal hipótese é a de admitir que, por simples 
acordo, possa o empregado doméstico abrir mão do 
direito de perceber o que é, para mim, cláusula pé-
trea, ou seja, o salário mínimo nacional. Ele não pode 
deixar de receber R$678,00, quando vai todo o dia 
ao emprego, para receber número de horas menor, o 
correspondente ao que a lei permite se assim fosse 
aprovado: R$339,00. A lei é clara! Não se quer con-
tratar o trabalhador, então é trabalho avulso, trabalho 
temporário, são dois dias por semana. Dois dias por 
semana, caso não se enquadre; se passou disso, vai 
ter de cumprir o que manda a CLT quando se enquadra.
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Assim, a meu ver, a jornada de meio turno é uma 
forma de precarizar o trabalho doméstico, pois ele é 
obrigado a todo dia estar em seu trabalho, fazer seis 
horas corridas, e ganhar R$300,00 no fim do mês. Sai 
de casa e, entre a vinda e a volta, já se foram quase 
oito ou nove horas.

Por fim, outra preocupação da Anamatra – que 
eu também concordo – é a possibilidade de facultar ao 
empregador o desconto de seu salário as despesas 
como: plano de licença médica, odontológica, seguro 
e previdência privada no limite de 20% do salário. En-
tendo que salário é sagrado. Uma simples autorização 
do empregado pode levar a desconto muito acima de 
20%. Aí seria flexibilizar o direito ao salário decente.

Acredito que temos de ter cuidado com essa 
regulamentação, ouvir a sociedade e ouvir entidades 
como Anamatra, composta por juízes que vivem esse 
tema no seu dia a dia. De sua forma, a sociedade 
está reagindo. É legítima a reação à Emenda 72, mas 
a regulamentação, no meu entendimento, como dizia 
hoje na Comissão, vai ajustar o tema. Se as pessoas 
olharem o tema com carinho, verão que o gasto que 
passarão a ter a mais é só do Fundo de Garantia. Qual 
é o empregador doméstico que não paga a Previdên-
cia? Todos pagam! Os que assinam carteira, não é? 
Porque há os malandros. Amanhã ou depois o cara 
bota na Justiça e irão pagar, pois não assinam a car-
teira e não assinarão nunca! Mas pagarão no futuro 
e, quanto a isso, eles podem acreditar.

Aquele que emprega e assina a carteira já paga 
a Previdência, paga férias, paga 13º, paga hora extra. 
Agora vão querer que um trabalhador doméstico vá a 
minha casa trabalhar, durante todo o dia, mas resol-
vo dar uma festa à noite e não vou pagar hora extra 
para ele? Não existe isso! É preciso pagar a hora ex-
tra mesmo! 

O que vem de novo mesmo aí – e que parte vai 
para o Governo – é o adicional do Fundo de Garantia. 
É só isso! Fora isso não há mais nada. Eu vou dar um 
exemplo. Muitos empregadores fazem isto: pagam a 
parte da Previdência do empregado e do empregador, 
porque sabem que o empregado acaba, devido às suas 
dificuldades, não pagando. Então, ele está pagando. Se 
ele disser para o empregado “olha, tu vais pagar tua 
previdência, porque, por lei, tens que pagar, e eu vou 
pagar a minha”, e se ele pagar o Fundo de Garantia, 
pronto, equilibrou, o gasto dele é zero.

Eu tenho muitos amigos que pagavam o total da 
Previdência, mas não havia o Fundo de Garantia. Ago-
ra que vão pagar o Fundo de Garantia, podem dizer 
– é legítimo: “Tu pagas os teus 8% e eu vou pagar os 
meus 12%, ou vou pagar 8%.” Conforme diz o relatório 
do Senador Jucá, serão 8%.

Como eu dizia hoje de manhã, a patroa que ga-
nha até dois salários mínimos, sabe quanto ela paga 
para a Previdência? Cinco por cento. Daqui a pouco, 
é melhor que a empregada doméstica diga o seguin-
te: “Não, eu vou trabalhar com a senhora, mas eu fico 
como se fosse dona de casa”. Aí ela vai pagar 5% para 
a Previdência.

Eu acho que dá para diminuir, sim, a contribuição 
do empregador, do empregado, como se fez, desone-
rando a folha dos empregadores. Dá para aumentar a 
dedução do Imposto de Renda. Com isso, não há essa 
bobagem de dizer: “Olha, vamos demitir 10 mil, vamos 
demitir 50 mil”. Vai demitir coisa nenhuma!

Eu fui constituinte e me lembro de quando de-
mos alguns benefícios da Licença Maternidade para 
a mulher. Disseram que seria demissão em massa 
e que ninguém iria contratar mulheres. As mulheres 
hoje ocupam, legitimamente, um espaço enorme no 
mercado de trabalho.

É bobagem! Estão criando um terrorismo onde 
não existe. Eu não demito a minha de jeito nenhum 
– nem a de Brasília, nem a do Rio Grande do Sul –, 
porque é bobagem. É bobagem! Digamos que ela teve 
um reajuste, por causa do Fundo de Garantia, de 8%. 
Acabou! Pronto! É isso. Eu tenho os meus reajustes 
também, nós todos temos na nossa atividade. Pode 
demorar, mas um dia vem. E vem para todos.

Por isso, faço essa conversa muito rápida, dizendo 
que a Anamatra tem razão. O gasto é mínimo, e nós 
vamos assegurar aos trabalhadores esse direito ao 
Seguro Desemprego, à Previdência decente. Vamos 
assegurar o Fundo de Garantia e outros temas aos 
quais já me referi aqui.

Por fim, Sr. Presidente, quero também fazer ou-
tro registro. Esta semana, eu recebi, na Comissão de 
Direitos Humanos do Senado, representando a Sena-
dora Ana Rita, a Cobap e a Federação dos Aposen-
tados e Pensionistas do Rio Grande do Sul. Ali havia 
um documento assinado por 17 federações ligadas à 
Cobap (Confederação dos Aposentados e Pensionistas 
do Brasil), em que apresentaram mais um projeto na 
linha de valorizar os benefícios dos idosos, aposenta-
dos e pensionistas.

Estiveram presentes, para me entregar esse pro-
jeto – eu o encaminhei, naturalmente, protocolado, à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa –, o Sr. Osvaldo Fauerharmell, Presidente da 
Federação do Rio Grande do Sul, Iburici Fernandes, 
Presidente da Federação de Santa Catarina, Robson 
Bittencourtt, Presidente da Federação de Minas Gerais, 
José Goulart, representado a Federação de São Paulo, 
Warley Martins Gonçalles, Presidente da Cobap, além 
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de outros dirigentes sindicais como o Moacir, que é o 
Vice-Presidente da Cobap.

O projeto – também chamado SOS Aposenta-
doria – tem por objetivo implantar uma nova forma 
de reajuste, a fim de manter o poder aquisitivo dos 
aposentados e pensionistas nos mesmos patamares 
de sua concessão, considerando como parâmetro o 
teto máximo de contribuição, salário de referência do 
benefício vigente na data de início da aposentadoria. 

Se na época em que se aposentou, baseado no 
salário mínimo de referência, ele recebia 90%, teria que 
continuar ganhando os 90%. Não vincula ao mínimo, 
e garante um percentual vinculado ao teto máximo de 
contribuição, baseado no salário mínimo de referência. 

Assim, nós vamos garantir o teto máximo de 
contribuição do benefício vigente na data de início, de 
forma a ser reajustado automaticamente toda vez que 
é fixado o novo valor do teto de contribuição. 

O projeto propõe a manutenção do valor mensal 
do benefício concedido pela Previdência Social, atra-
vés do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos 
mesmos patamares percentuais, como eu dizia, da sua 
concessão inicial.

Sr. Presidente, como vemos, o projeto é muito 
equilibrado, teve toda a assessoria técnica, inclusive 
da Anfip, que mostra que há recursos nesse sentido. 

Só lembrar que hoje são mais de 30 milhões de 
beneficiários, conforme dados da Previdência Social 
de março de 2013, sendo que, deste total, 70% rece-
bem até um salário mínimo, em torno de 30%, o que 
seriam mais ou menos 9 milhões, recebem acima do 
salário mínimo.

Então, somente esses 30% é que receberiam um 
percentual baseado no teto de referência, buscando 
a época da concessão do benefício. Por quê? Os ou-
tros 20 milhões, mais ou menos, já recebem a inflação 
mais PIB. Então não há por que também se socorrem 
desse novo cálculo. 

Sr. Presidente, esperamos que esse projeto seja 
aprovado cumprimento o Sr. Osvaldo e o Warley, o Os-
valdo da Federação do Rio Grande do Sul e o Osvaldo 
da Copab, pela iniciativa. Solicitei a relatoria 

Solicitei a relatoria, na Comissão, para a Senado-
ra Ana Rita, e é claro que vou dar o parecer favorável, 
porque acredito que nós temos que ter, a exemplo do 
que fizemos com o salário mínimo, uma política per-
manente de valorização dos benefícios dos aposen-
tados e pensionistas.

Por fim, Sr. Presidente, eu vou encaminhar à 
mesa, nestes três minutos, e aqui encerro, que recebi 
no meu gabinete, no Rio Grande do Sul, a visita de 
procuradores para tratar do teor da PEC nº 37, que 
retira do Ministério Público o poder investigativo.

Estiveram comigo Victor Hugo Palmeira de Aze-
vedo Neto, Presidente da Associação do Ministério 
Público do Rio Grande do Sul, o Vice-Presidente da 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Pú-
blico, Sr. Sergio Hiane Harris, Maria Hilda, Diretora da 
Associação Nacional dos Procuradores, e o Dr. Miguel 
Velasquez. 

E aí, Sr. Presidente, eu aqui resumo a minha fala: 
eu disse a eles que não tenho nenhum problema. Aquele 
tal de PL nº 132 foi votado aqui por unanimidade. Eu 
disse “por unanimidade”. Todos os partidos aqui, todos 
encaminharam a favor. Ninguém pediu verificação de 
votação. Consequentemente, estavam concordando. 
Então, não tem essa de dizer que esse ou aquele vo-
tou contra ou a favor do 132. Foi voto de lideranças, eu 
estava aqui no plenário, acompanhei, e ninguém pe-
diu verificação. Então não houve voto nominal. O 132, 
por voto de liderança, foi aprovado por unanimidade.

É diferente a PEC nº 37. Na PEC nº 37, o voto é 
ali no painel. Aí, sim, nós vamos ver qual é a posição 
de cada um. Eu, de pronto, já disse a delegados, a 
promotores, a procuradores: comigo não tem voto se-
creto. Eu voto sempre aberto. Eu votarei contra a PEC 
nº 37, porque acho que o Ministério Público tem que 
ter, sim, o poder de investigar. Investigar não é crime. 
Investigue-se! Instale-se o processo! Culpado, culpa-
do! Inocente, inocente!

Eu não vejo problema nenhum quanto a isso. 
Por isso eu mantenho essa posição. Também preci-
samos considerar que a aprovação da PEC nº 37 vai 
gerar insegurança jurídica, desorganiza o sistema de 
investigação criminal, uma vez que vai permitir que os 
réus, em número de procedimentos criminais, suscitem 
outros questionamentos, o que só vai retardar e até 
anular, muitas vezes, o que foi provado até o momento.

Neste documento, tenho todos os argumentos 
para votar contra a PEC nº 37, que impede o trabalho 
cooperativo, integrado, dos órgãos de investigação. 

Como a proposta de emenda dá exclusividade de 
investigação às polícias, outros órgãos e o Ministério 
Público ficariam impedidos de realizar investigações. 
Assim, Ibama, Receita Federal, Controladoria-Geral 
da União, Coaf, Banco Central, Previdência, fiscos e 
controladores estaduais poderão ter resultados de in-
vestigação questionados e até invalidados em juízo.

Além disso, a PEC nº 37 vai na contramão do 
cenário mundial, já que, nos países desenvolvidos, 
o Ministério Público é quem dirige as investigações.

Sr. Presidente, eu não vou ler todo o documen-
to, todos já viram a minha posição, estão aqui quase 
30 páginas de argumentos da minha declaração de 
voto. Eu votarei contra a PEC nº 37 para permitir que 
o Ministério Público tenha o direito, sim, de investigar. 
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A PEC nº 37 vai na contramão do combate à impuni-
dade e à corrupção.

Sr. Presidente, peço que considere na íntegra os 
meus pronunciamentos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – 

Pronunciamento sobre PLS 224/2013, que 
dispõe sobre o trabalho doméstico e dá ou-
tras providências.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não é 
novidade que tramita nesta Casa o Projeto de Lei do 
Senado 224/2013 (complementar) que objetiva a re-
gulamentação da EC 72/2013 – PEC das Domésticas.

No dia 10 de junho me pronunciei no plenário 
desta Casa sobre a histórica luta pelos direitos dos 
empregados domésticos e sobre o relatório do sena-
dor Romero Jucá sobre a regulamentação dos direitos 
previstos pela Emenda Constitucional 72.

Esta semana recebi da Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do trabalho – ANAMATRA uma 
Nota Técnica dessa valorosa entidade em prol dos di-
reitos trabalhistas, como contribuição e reflexão aos 
nossos debates.

Li atentamente as sugestões e argumentos apre-
sentados e considerei extremamente relevantes.

A preocupação maior é com a flexibilização dos 
direitos trabalhistas, vez que a nosso intento é justa-
mente garantir tais direitos.

Trago a seguir algumas reflexões sugeridas pela 
ANAMATRA, as quais também nos preocupam.

A primeira sugestão é que se mantenha a proibi-
ção de trabalho doméstico aos menores de 18 anos, 
conforme já constante do art 1º, parágrafo único.

Tal vedação está embasada em vários funda-
mentos, especialmente porque o trabalho doméstico 
é trabalho penoso.

A própria Convenção 182 da Organização Inter-
nacional do Trabalho – OIT proíbe o trabalho de meno-
res de 18 anos em atividades prejudiciais à sua saúde, 
segurança, formação ou moralidade.

E mais, elencou, entre as atividades que inte-
gram a lista “TIP” (Lista das piores formas de trabalho 
infantil), precisamente o trabalho doméstico, ante os 
riscos que apresenta para a criança e o adolescente.

Segundo a OIT o trabalho doméstico exige esfor-
ços físicos intensos; isolamento; suscetibilidade a abuso 
físico, psicológico e sexual; longas jornadas de traba-
lho; trabalho noturno; riscos de quedas, entre outros.

Também a nossa legislação no estatuto da Crian-
ça e Adolescente tutela no art. 67 a proibição ao tra-
balho penoso aos menores de 18 anos.

Por esses motivos é imperioso que mantenhamos 
esse dispositivo no texto do projeto.

A segunda sugestão, porem, não menos relevan-
te, refere-se à duração do trabalho domestico.

A expressão “horas não trabalhadas” deve ser 
alterada por “horas Livres” (art. 2º, § 7º), haja vista que 
na perspectiva do Direito do Trabalho, o tempo à dis-
posição do empregador computa-se necessariamente 
como tempo de serviço efetivo nos termos do art. 4º, 
caput, da CLT.

Horas não trabalhadas podem ser consideradas 
horas à disposição do empregador, já, as horas livres 
são horas de folga.

Desta forma, é imperioso assegurar a definição 
de horas de efetivo exercício como aquelas à disposi-
ção do empregador e horas livres a destinada ao tem-
po de repouso, mesmo que o empregado permaneça 
no local de trabalho, no caso dele morar no emprego. 

Outra situação complexa e que deve ficar bas-
tante clara, sem qualquer possibilidade de duvidas, é 
a que o empregado está a disposição do empregador 
em viagens.

Os períodos que o empregado acompanha o 
empregador prestando serviços em viagem ou “à dis-
posição do empregador” deverão ser consideradas 
como horas de efetivo serviço, pois está à disposição 
do patrão e sob suas ordens.

Porém há necessidade de se distinguir os pe-
ríodos em que, durante a viagem, o empregado terá 
tempo para si próprio, tempo livre, esse período deverá 
se computado como horas livres. 

Por outro lado, como forma de não criar qualquer 
diferenciação entre o trabalhador comum, é salutar que 
haja a possibilidade de compensação dessas horas ex-
traordinárias à disposição do empregador cumpridas 
em viagem, com a previsão de um banco de horas.

A instituição do Banco de Horas deve obedecer 
às regras vigentes respeitando o limite de 10 horas 
diárias de trabalho. 

A terceira ressalva indicada pela ANAMATRA é 
a introdução da possibilidade a instituição de trabalho 
em regime de tempo parcial.

Nesse sentido também nos aliamos a ideia de 
que admitir tal hipótese é admitir que, por simples 
acordo, possa o empregado doméstico abrir mão do 
direito de perceber o salário mínimo nacional para re-
ceber a pequena monta de R$ 339,00/mês, contra os 
atuais R$ 678,00 correspondente ao salário mínimo 
mensal nacional.
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Assim, a meu ver a jornada de meio turno é uma 
forma de precarização do trabalho domestico. 

Por fim, vale trazer outra preocupação da qual 
novamente compartilho, que é a possibilidade de fa-
cultar ao empregador descontar do salário despesas 
com planos de assistência médico e odontológico, se-
guro e previdência privada, no limite de 20% do salário.

Entendo que salário é sagrado, uma simples auto-
rização do empregado pode levar a descontos ilegais, 
por isso sou contra tal flexibilização.

Acredito que temos que ter cuidado com a regu-
lamentação desta matéria e ouvir a sociedade, espe-
cialmente entidades como a ANAMATRA, composta 
por juízes que vivem diuturnamente questões atinentes 
as relações de trabalho.

A sociedade já está reagindo a Emenda Cons-
titucional 72, mesmo antes da sua regulamentação.

Segundo Pesquisa de Emprego e Desemprego 
do Dieese, em apenas um mês, após a promulgação 
da Emenda Constitucional, sete mil empregadas do-
mésticas perderam seus empregos em Brasília. 

Isso preocupa a todos: a categoria, os patrões, o 
governo, legisladores e os sindicatos de trabalhadores.

A decisão de trazer ao plenário desta Casa as 
ponderações que recebi da ANAMATRA por intermé-
dio de Nota Técnica, tem a intenção de abordar alguns 
pontos relevantes para a reflexão desta Casa.

Anexo a este pronunciamento a Nota Técnica da 
ANAMATRA para que fique registrado nos anais desta 
Casa o inteiro teor de seu conteúdo.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRONUN-
CIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

ANAMATRA
ASSOCIAÇÃO NACIONAL
DOS MAGISTRADOS DA
JUSTIÇA DO TRABALHO

NOTA TÉCNICA

Referência: Projeto de Lei (2013) que dispõe sobre 
o contrato de trabalho doméstico e regulamenta a EC 
nº 72/2013 – 2ª versão

Data: 4.6.2013

1. Após a apresentação da nota técnica de 
28.05.2013, o Senador Romero Jucá apresentou à 
Comissão Mista de Regulamentação de Dispositivos 
Constitucionais e de Consolidação da Legislação, em 
30.05.2013, um novo texto legislativo, incorporando 

diversas sugestões apresentadas por parlamentares 
e pela sociedade civil. No particular, vários aspectos 
apontados na nota originária terminaram incorpora-
dos, como p.ex. , a equiparação absoluta do domésti-
co aos urbanos e rurais quanto ao intervalo entrejor-
nadas (11h), à hora noturna (52min30seg), às horas 
extras (mínimo de 50%) e à indenização de 40% so-
bre o FGTS (devida em caso de dispensa imotivada 
ou sem justa causa), a manutenção da proibição do 
trabalho doméstico para menores de dezoito anos, a 
referência à subordinação como elemento explícito da 
relação de emprego doméstico, a eliminação da figura 
do “microempreendedor” no âmbito do serviço domés-
tico etc. No entanto, outros tantos dispositivos foram 
acrescidos ou alterados de modo inconstitucional ou 
inoportuno, o que suscitou nova consulta às Diretorias 
Legislativa e de Prerrogativas e Assuntos Jurídicas da 
Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho. Nessa alheta, em complemento à nota an-
terior, a ANAMATRA emite a presente nota técnica, 
redigida com imediata referência aos artigos do projeto 
que reclamam adequação. 

1. Manteve-se, no novo texto, o parágrafo único 
do artigo 1º do projeto. Sabe-se, no entanto, que cer-
tas representações da sociedade civil insistirão com a 
eliminação do texto, no afã de manter para o trabalho 
doméstico a regra geral constitucional (artigo 7º, XX-
XIII, CRFB: 14 anos como limite absoluto e 16 anos 
para o trabalho em geral, admitida a aprendizagem a 
partir de 14 anos). Argumenta-se, p.ex., que a norma 
viria a prejudicar o emprego de milhares de babás e 
cuidadoras. A ANAMATRA insiste, porém, em que a 
regra proibitiva seja mantida. Se não por outras, por 
três razões intransponíveis: 

(a) como ponderado na nota anterior, é de curial 
importância combater o trabalho infantil em 
âmbito residencial, extirpando em definitivo 
essa chaga do cenário cultural brasileiro (o 
que inclui, a propósito, o trabalho de babás 
e cuidadoras adolescentes; conquanto se 
saiba que essa realidade ainda persiste em 
inúmeros rincões do país, a cultura jurídica 
deve sinalizar claramente que a educação deve 
ser o vetor fundamental para a formação da 
pessoa, inclusive na adolescência); 
(b) o trabalho doméstico não pode ser iguala-
do a “qualquer” trabalho urbano ou rural (aos 
quais se aplica a norma do artigo 7º, XXXIII, 
da CRFB), porque detém caráter penoso, por 
ser especialmente desgastante (donde estar 
a limitação do PL em perfeita harmonia com 
a primeira parte do artigo 7º, XXXIII, da CRFB, 
antecipando a carga semântica vazada pela 
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norma-princípio que o preceito veicula, quan-
do ao trabalho penoso; e
(c) ainda que o texto em debate viesse a su-
primir o parágrafo único do artigo 1º, segui-
ria tecnicamente impraticável o trabalho infantil 
doméstico no atual contexto legislativo brasileiro 
– apesar do que infelizmente se pratica em 
diversos rincões do país – , porque o Decreto 
nº 6.481/2008, ao concretizar no país o regra-
mento protetivo da Convenção OIT n. 182 (que 
proíbe o trabalho de menores de 18 anos em 
atividades prejudiciais à sua saúde, seguran-
ça, formação ou moralidade), elencou, entre 
as atividades que integram a lista “TIP” (Lis-
ta das piores formas de trabalho infantil), preci-
samente o trabalho doméstico, ante os riscos 
que apresenta para a criança e o adolescente: 
esforços físicos intensos; isolamento; sus-
cetibilidade a abuso físico, psicológico e se-
xual; longas jornadas de trabalho; trabalho 
noturno; riscos de quedas etc. Nessa linha, 
se o Estatuto da Criança e do Adolescen-
te veda o trabalho penoso a todo e qualquer 
pessoa menor de 18 anos (artigo 67, II), e se a 
regulamentação pátria da norma internacio-
nal relaciona o trabalho doméstico entre as 
piores formas de trabalho infantil (tomando-
-o, pois, por – no mínimo – penoso), está claro 
que, independentemente do texto que venha a 
ser aprovado, o trabalho infantil doméstico já 
não é admissível no ordenamento brasileiro. 

Em boa hora, o PL poderá corroborar essa op-
ção cidadã do constituinte e do legislador brasi-
leiro. Pugna a ANAMATRA, insistentemente, pela 
manutenção do texto.

2. Quando à duração do trabalho doméstico (art. 
2º), é mister que as previsões legislativas acompanhem 
a norma constitucional e, a um tempo, transijam com 
a realidade própria do emprego doméstico. Assim, em 
termos gerais, a ANAMATRA sugere:

2.1. Acresça-se e retifique-se o parágrafo 6º do 
artigo 2º do texto apresentado em 30.05, para incor-
porar a hipótese do artigo 4º da CLT e para constar 
“horas livres” em lugar de “horas não trabalhadas”, uma 
vez que, na perspectiva do Direito do Trabalho cons-
tituído, o tempo à disposição computa-se necessaria-
mente como tempo de serviço efetivo (art. 4º, caput, 
da CLT), ainda que não haja realização de trabalho; e, 
se é assim com urbanos e rurais, a nota de isonomia 
que informa a EC n. 72 sugere a inconstitucionalidade 
de qualquer previsão legal que negue, ao empregado 
doméstico, a remuneração e os direitos decorrentes 
do tempo à disposição. Daí sugerir-se, em alternativa 

(quanto aos tempos não computados na jornada), a 
seguinte redação:

§ 6º Considera-se como de efetivo serviço 
o período em que o empregado doméstico 
esteja à disposição do empregador, aguar-
dando ou executando ordens. Os intervalos 
previstos nesta lei, o tempo de repouso, as 
horas livres e os domingos livres em que os 
empregados que moram no local de trabalho 
nele permaneçam não serão computados como 
horário de trabalho. 

2.2. O mesmo se diga, ademais, do artigo 11 do 
novo texto, que trata da compensação de horas extra-
ordinárias prestadas durante as viagens nas quais o 
empregado doméstico deva acompanhar seu empre-
gador. Há que distinguir os períodos em que, durante 
a viagem, o empregado terá seu tempo para si pró-
prio (= horas livres) – assim, e.g., se lhe for facultado 
sair à noite –, daquelas em que não estará prestando 
efetivos serviços, mas deverá permanecer no aguardo 
de eventuais ordens patronais. Não remunerar o em-
pregado doméstico pelas horas à disposição é seguir 
discriminando-o em relação ao empregado comum. 
Assim, sugere-se, para o artigo 11, a seguinte redação:

Art. 11. Em relação ao empregado responsá-
vel por acompanhar o empregador prestando 
serviços em viagem, serão consideradas as 
horas de efetivo serviço ou à disposição 
no período, podendo ser compensadas as 
horas extraordinárias em outro dia, observa-
do o art. 2º.

2.4. Como pontuado na nota anterior, é salutar a 
previsão de um banco de horas por mero acordo parti-
cular entre empregado e empregador, considerando-se 
as peculiaridades da relação de emprego doméstico e 
as presumíveis dificuldades que os próximos meses 
reservarão à categoria dos empregadores domésticos, 
que deverão se organizar ao largo do artigo 511, §§1º e 
2º, da CLT, pensado para uma outra realidade. Convém 
insistir, porém, que, tal como dispõe o artigo 59, caput 
e §2º, da CLT (na redação da MP n. 2.164-41/2001), 
os excessos diários não podem ultrapassar o limite 
que a legislação estabelece como teto absoluto para 
a duração do trabalho em um único dia, a saber, dez 
(10) horas. Tratando-se, com efeito, de matéria que 
diz com a integridade psicossomática do trabalhador, 
não está sequer suscetível a flexibilizações no plano 
de autonomia coletiva, por configurar matéria de ordem 
pública (e, logo, decorrer de normas jurídicas de abso-
luta indisponibilidade). Nessa medida, por se tratar do 
núcleo irredutível de um direito humano fundamental 
(o direito à saúde), tampouco o legislador ordinário 
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pode relativizar, sob pena de inconstitucionalidade, 
por violação da garantia constitucional de conteúdo 
mínimo (celebrizada, na doutrina alemã, com a ex-
pressão “Wesenskerngarantie”, à vista do que dispõe 
o artigo 19, 2, da Lei Fundamental de Bonn). E, para 
mais, também em vista das peculiaridades do trabalho 
doméstico, será melhor que o prazo de “fechamento” 
do banco seja sensivelmente inferior àquele adotado 
para os empregadores que desempenham atividade 
econômica; do contrário, dificulta-se sobremodo qual-
quer tipo de controle pelo empregado doméstico. Assim, 
sugere-se a seguinte redação para o § 4º do artigo 2º: 

§ 4º Poderá ser dispensado o acréscimo de 
salário e instituído regime de banco de horas, 
mediante acordo escrito entre empregador e 
empregado, quando da inexistência de acor-
do ou convenção coletiva de trabalho, se o 
excesso de horas de um dia for compensado 
em outro dia, de maneira que não se exceda, 
no período máximo de três meses, a soma 
das jornadas semanais de trabalho previstas, 
nem seja ultrapassado o limite máximo de dez 
horas diárias.

2.5. A previsão do novel artigo 3º do projeto, pos-
sibilitando a instituição de trabalho em regime de tempo 
parcial para o empregado doméstico (duração semanal 
não superior a 25 horas, com salários proporcionais 
a tais horas), é aspecto que preocupa, especialmente 
pelas possibilidades que abre à precarização do traba-
lho doméstico (já tradicionalmente mais vulnerável às 
fraudes e precarizações, porque prestado por pessoas 
de pouca ou nenhuma formação e protegido da fisca-
lização pública pela inviolabilidade domiciliar). Admitir 
a hipótese é admitir que, por mero acordo individual 
(diversamente da hipótese celetária, que ao menos 
garantiu o filtro da negociação coletiva para os atuais 
empregados, ut artigo 58-A, §2º, da CLT), possa o em-
pregado doméstico abrir mão do direito de perceber o 
salário mínimo nacional (assim, e.g., quem trabalhar 
22 horas semanais – média de 4,5 horas por dia – re-
ceberá míseros R$ 339,00/mês, contra os atuais R$ 
678,00 que perfazem o salário mínimo mensal nacional); 
e, mais, poderá abrir mão das próprias férias de trinta 
dias, direitos hoje assegurados a qualquer empregado 
doméstico, trabalhe ou não 44 horas semanais (e, em 
não poucos casos, a jornada do emprego doméstico 
era de fato inferior a oito horas diárias). Assim, para 
essa vasta população de empregados domésticos que 
não cumpriam, na prática, oito horas diárias – mas à 
qual se reconhecia o direito ao salário mínimo e, ao 
menos desde a Lei n. 11.324/2006, o direito a 30 dias 
de férias –, o novo preceito servirá apenas de ensejo 

para a “formalização” da jornada praticada com perda 
de direitos. É, de conseguinte, texto dotado de eleva-
da potencialidade para o retrocesso social. Daí que 
a ANAMATRA sugere eliminar a hipótese.

3. O novel artigo 18 prevê, em seu parágrafo 1º, 
facultar-se ao empregador descontar do salário do 
empregado, reduzindo-o em até 20%, as despesas 
concernentes a planos de assistência médico-hospi-
talar, odontológica, seguro e de previdência privada. 
Eis outro ensejo para a precarização e a fraude. A uma 
porque, em se tratando de empregado doméstico, de-
ver-se-ia garantir, em todo e qualquer caso (e mesmo 
em relação à moradia: §§ 2º a 4º), ao menos o salário 
mínimo integral. E, a duas, porque mesmo em rela-
ção aos trabalhadores urbanos e rurais, interpretando 
o artigo 462 da CLT, a jurisprudência do TST firmou-
se no sentido de que tais descontos são possíveis se 
houver autorização prévia e por escrito do empregado 
(Súmula n. 342 do TST). Ocorre que essa limitação não 
está prevista no artigo 18, §1º, do projeto, falando-se 
apenas em “acordo escrito” (poderá ser posterior aos 
descontos?). Outrossim, tratando-se de empregado que 
medianamente conta com baixa formação, mesmo a 
“autorização prévia e por escrito” tende a ser facilmente 
neutralizada como garantia de descontos lídimos. Daí 
que, mais uma vez, sugere a ANAMATRA a elimina-
ção da hipótese (artigo 18, §1º, 2ª parte). Adiante, o 
Governo Federal poderia propor planos próprios para 
a hipótese (âmbito doméstico), subsidiados por ambas 
as partes, mas com especial atenção às peculiaridades 
da relação jurídica e sociológica (o que significaria, in-
clusive, baratear custos). Até lá, qualquer desconto a 
este título tende a ser precarizante. 

4. Quanto ao FGTS, a ANAMATRA já havia se 
pronunciado, na nota anterior, quanto ao risco de que o 
aumento da carga tributária do empregador doméstico 
desdobre-se em informalidade e demissões massivas. 
Apontava, ainda, o risco de que, no futuro, emprega-
dos urbanos e rurais reivindicassem, por isonomia ou 
analogia, a indenização de 40% sobre o FGTS mesmo 
em casos de demissão espontânea ou despedida com 
justa causa, porque os domésticos passariam a ter esse 
direito (contrariando a própria semântica do instituto do 
artigo 18, §1º, da Lei 8.036/1990, que é regra vinculada 
ao princípio do artigo 7º, I, da CRFB, para a proteção 
contra a despedida arbitrária ou sem justa causa, e não 
contra qualquer extinção contratual). Andou bem a nova 
redação, ao prever que, se houver demissão espon-
tânea ou despedida com justa causa do empregado 
doméstico, o importe mensal de 3,2% a ser recolhido 
para financiar a indenização de 40% (artigo 22) será 
devolvido ao empregador. Essa previsão, se não re-
solve, ao menos ameniza as duas dificuldades acima 
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apontadas. E, desta feita, será melhor mantê-la, ao in-
vés de substituí-la pela previsão de que, não havendo 
despedida arbitrária ou sem justa causa, a importância 
reverta para a União, como recentemente se sugeriu. 
Ora, se não há causa bastante para a indenização do 
empregado doméstico na rescisão, e se a importância 
foi exigida para esse feito (qual contribuição especial, 
que é sempre vinculada a certa finalidade ou serviço), 
destinar tais valores ao Estado configurará enriqueci-
mento sem causa da União, além de malferir garantias 
tributárias do cidadão feito em empregador doméstico. 
No limite, haveria violação ao princípio constitucional 
do não-confisco (porque, a rigor, a União estaria, por 
meio de lei, “confiscando” contribuições descontadas 
para certo fim, que todavia não se apresentou como 
fato). Se há aqui margem para fraudes – como de fato 
há –, melhor será então abolir essa metodologia, para 
que o empregador doméstico, como todos os demais, 
pague a indenização de 40% sobre o FGTS ao final, 
“si et quando” houver dispensa arbitrária ou sem 
justa causa. 

5. Também caminharam bem as inovações in-
troduzidas na Lei n. 10.593/2002, quando ao “modus 
operandi” do auditor-fiscal do trabalho na fiscalização 
do trabalho doméstico (caráter prioritariamente orien-
tador, prévio consentimento do residente, dupla visita e 
– engenhosamente – a inversão do “onus probandi” se 
o empregador doméstico injustificadamente se recusar 
a permitir a inspeção). Encontrou-se bom ponto de in-
tersecção entre os deveres públicos de fiscalização do 
trabalho e a inviolabilidade do domicílio, convergindo 
para a concordância harmônica proposta por K. HESSE 
para a interpretação constitucional. De se ver, porém, 
que a previsão do artigo 11-A, §5º, ao tratar da autor-
ização judicial para a devassa domiciliar (em caso de 
suspeita fundada de trabalho escravo, tortura, maus 
tratos, tratamento degradante, trabalho infantil ou vio-
lação de direitos fundamentais), abre ensanchas a um 
interminável dissídio jurisprudencial, a caminhar das 
primeiras instâncias para o Supremo Tribunal Federal, 
sobre qual seria a autoridade judicial competente (o 
juiz Federal, para o trabalho escravo; o juiz da Infância 
e Juventude, para o trabalho infantil; o juiz do Trabalho, 
para o trabalho degradante etc.). Melhor será, por-
tanto, fixar desde logo essa competência. E convirá, 
pela sua natural e secular aptidão para a mediação 
dos conflitos entre capital e trabalho, que seja o juiz 
do Trabalho, em todo caso, a autoridade judicial com-
petente para a expedição dos mandados que servirão 
aos auditores-fiscais do trabalho (mesmo porque são, 
de fato, os parceiros mais recorrentes nesse âmbito). 
É pelo que pugna a ANAMATRA. 

Sendo essas as sugestões e críticas da ANAMA-
TRA à proposta regulamentadora em discussão, desta-
camos que ficam resumidas aos tópicos abordados em 
razão da iminente discussão e votação no Parlamento.

PAULO LUIZ SCHMIDT, Presidente – FABRÍCIO 
NICOLAU NOGUEIRA, Diretor Legislativo – GUILHER-
ME GUIMARÃES FELICIANO, Diretor de Direitos e 
Prerrogativas.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – 

Registro sobre projeto apresentado pela Fede-
ração dos Trabalhadores Aposentados e Pensionistas 
do Estado do Rio Grande do Sul (Fetapergs) sobre re-
ajustes dos benefícios da Previdência Social.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, foi proto-
colado na Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa desta Casa, projeto elaborado pela 
Federação dos 

Trabalhadores Aposentados e Pensionistas do 
Estado do Rio Grande do Sul (Fetapergs), sobre rea-
juste dos benefícios da Previdência Social. 

O projeto assinado por 17 federações estaduais 
e pela COBAP (Confederação Brasileira de Aposen-
tados e Pensionistas), visa à garantia de milhões de 
aposentados e pensionistas em voltarem a receber o 
mesmo percentual do teto do benefício da época que 
deixaram de trabalhar.

Na ocasião foi solicitado pelos dirigentes sindi-
cais que este senador que está falando seja o relator 
da proposta na CDH. Estiveram presentes: Osvaldo 
Fauerharmell, presidente da Federação do RS; Iburici 
Fernandes, presidente da federação de Santa Catari-
na; Robson Bittencourtt, presidente da federação de 
Minas Gerais; José Goulart, representado a federação 
de São Paulo; Warley Martins Gonçalles, presidente 
da COBAP; além de outros dirigentes sindicais do 
Distrito Federal. 

Sr. Presidente, o projeto – também chamado SOS 
Aposentadoria – tem por objetivo implantar uma nova 
forma de reajuste a fim de manter o poder aquisitivo 
dos segurados da Previdência Social nos mesmos 
patamares de sua concessão, considerando como pa-
râmetro o Teto Máximo de Contribuição do benefício 
vigente na sua data de início de forma a ser reajustado 
automaticamente, toda a vez que é fixado o novo valor 
do Teto Máximo de Contribuição.

O Projeto propõe a manutenção do valor mensal 
do benefício concedido pela Previdência Social, atra-
vés do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos 
mesmos patamares percentuais de quando da sua 
concessão inicial.

Para tanto, o valor inicial seria fixado em valores 
percentuais do Teto Máximo de Contribuição da sua 
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data de início, ou seja, a chamada base contributiva, de 
forma que com o decorrer dos anos, ele permaneça com 
o mesmo poder de compra de quando foi concedido.

É sabido que após a fixação do valor inicial do 
benefício, que tecnicamente, pelo INSS é chamada de 
Renda Mensal Inicial – 

RMI, os benefícios previdenciários são reajus-
tados uma vez ao ano, a fim de recompor a perda 
inflacionária ocorrida nos doze meses anteriores, em 
cumprimento ao artigo 201, § 4º da CRFB/88 e artigo 
41-A da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdên-
cia Social).

Senhoras e Senhores, ao longo dos anos e prin-
cipalmente a partir da adoção por parte do Governo 
Federal de políticas de contenção da inflação, os be-
nefícios previdenciários têm sido achatados em seus 
valores mensais, sempre com a justificativa de que não 
há verba suficiente para dar um reajuste maior, sem 
quebrar a Previdência.

A Associação Nacional dos Auditores Fiscais da 
Receita Federal do Brasil (ANFIP) comprova que não 
há déficit na Previdência Social. 

A crescente arrecadação de impostos pela Re-
ceita Federal corrobora o estudo da ANFIP, portanto, 
não há justificativa para dilapidação do valor mensal 
dos benefícios previdenciários.

Hoje, são mais de trinta milhões de beneficiários, 
conforme dados da Previdência 

Social de março de 2013 sendo que deste total, 
69,83% recebem até um salário mínimo e 30,17% 
(9.108.305) recebem acima do salário mínimo.

A cada ano, a cada novo reajuste, milhares de 
beneficiários que estão recebendo acima do salário 
mínimo, passam a receber somente o valor mínimo em 
decorrência da defasagem ocorrida em seu benefício 
quando da aplicação do índice de reajuste oferecido 
pelo Governo Federal.

O projeto SOS Aposentadoria busca corrigir esta 
injustiça que ocorre com os segurados da Previdên-
cia Social que recebem ou receberam durante algum 
período acima do mínimo, mas, encaminham-se para 
receber o valor mínimo dos seus benefícios se nada 
for feito.

O projeto apresentado pelo movimento dos apo-
sentados e pensionistas vem ao encontro do PLS 
58/2003, de nossa autoria, já aprovado pelo Senado 
e, atualmente, tramitando na Câmara dos Deputados 
sob o nº 4434/2008. O objetivo é recompor o valor das 
aposentadorias e pensões. 

Sr. Presidente, na linha de valorização dos apo-
sentados e pensionistas do nosso país, apresentei duas 
emendas ao relatório preliminar da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) 2014.

A primeira estabelece critério para concessão de 
aumento real das aposentadorias e pensões acima de 
um salário mínimo...

E a outra emenda inclui os benefícios previden-
ciários na área temática de Trabalho, Previdência e 
Assistencial Social.

O atual PLDO coloca as suas projeções na recu-
peração do crescimento econômico e na manutenção 
da estabilidade de preço. 

O projeto de Lei 02/2013 – CN, encaminhado pelo 
Executivo ao Congresso Nacional, prevê crescimento 
do PIB de 4,5% em 2014, salário mínimo de R$719,48 
e inflação 4,5, baseado no IPCA.

Nesse cenário macroeconômico o governo es-
pera o crescimento da massa salarial, em relação a 
2013 no montante de 12,34%. 

Como acontece todos os anos não há previsão 
para que em 2014 os aposentados brasileiros, que 
ganham benefícios acima do salário mínimo tenham 
um reajuste superior a inflação. 

Acreditamos que se governo mantiver essa po-
lítica, em breve todos os aposentados e pensionistas 
vão receber apenas o piso previdenciário. 

Os números citados demonstram que as previsões 
de receitas e o cenário macroeconômico é favorável 
aos reajustes, o que falta é prioridade política para 
implementação do aumento real. 

A defasagem das aposentadorias e pensões vem 
impossibilitando aos idosos o acesso as necessidade 
básicas do individuo tornando-os uma classe de ex-
cluídos sociais.

Pesquisas demonstram que a valorização dos 
benefícios impacta positivamente na economia local 
dos municípios brasileiros. 

Sabemos todos que o reajuste, com ganho real, 
concedido às aposentadorias e pensões tem relevân-
cia social e econômica. 

Mas, senhoras e senhores Senadores.
Como disse aqui o Senado já aprovou projeto de 

nossa autoria que prevê a recomposição das aposen-
tadorias e pensões. Agora, a proposta está na Câmara, 
nas mãos dos deputados.

Somado a esse, está também, outra proposta 
de nossa autoria aprovada pelo Senado e, da mesma 
forma, tramitando na Câmara dos deputados a espera 
de votação:...

Falo do Projeto de Lei 3299 de 2008, que prevê 
o fim do fator previdenciário. E, também, senhor Presi-
dente, está o PL 01/2007, de nossa autoria, já aprova-
do pelo Sendo e tramitando lá na Câmara. A proposta 
estende a política de reajuste do salário mínimo às 
aposentadorias e pensões. 
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Na semana passada, recebi uma estatística das 
ligações para o 0800 da Câmara solicitando aprovação 
dos Projetos de Lei que beneficiam os aposentados. 
Seguem os números: 

Para o PL 3299/08 (Fim do Fator Previdenciário): 
45.227 ligações favoráveis a aprovação do projeto e 
315 ligações contrárias a aprovação do projeto. 

Para o PL 4434/08 (Recuperação das Perdas: 
3.818 ligações favoráveis a aprovação do projeto e 13 
ligações contrárias a aprovação do projeto. 

Para o PL 01/07 (Percentual Único de Correção 
das Aposentadorias): 107 ligações favoráveis a apro-
vação do projeto e uma ligação contrária a aprovação 
do projeto. 

Sr. Presidente, o tema aposentadorias e pensões 
é apaixonante, necessário e urgente. São milhões de 
pessoas que aguardam um sinal positivo da Câmara.

Nós, aqui no Senado, já aprovamos os projetos 
por unanimidade. O que está faltando então para que 
os deputados reconheçam o valor desses brasileiros?

Os aposentados e pensionistas só querem um 
pouco de justiça. E, nós, estamos ao lado deles e va-
mos continuar com esta luta, custe o que custar.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – 
Registro sobre a PEC 37/2011 – chamada PEC 

da Impunidade. 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Há pouco 

tempo recebi, no meu Gabinete do RS, a visita de al-
guns procuradores para tratar do teor da PEC 37/2011, 
que retira o poder investigativo do MP.

Participaram da agenda os procuradores:
Victor Hugo Palmeiro de Azevedo Neto, Presi-

dente da AMP-RS (Associação do Ministério Público 
do RS) e 2º Vice-Presidente da Associação Nacional 
dos Membros do Ministério Público.

Sergio Hiane Harris, Vice-Presidente da AMP-RS.
Maria Hilda Marsiaj Pinto – Diretora da Associa-

ção Nacional dos Procuradores da República e o Dr. 
Miguel Velásquez.

Sr. Presidente, Como todos sabem, a PEC 37 
preconiza que as investigações criminais devam ser 
realizadas exclusivamente pela Polícia Federal, na 
esfera da União, e pela Polícia Civil, no âmbito dos 
Estados e do Distrito Federal.

Os procuradores pontuaram o fato de que o Mi-
nistério Público é mais procurado que a própria polícia 
e que somente 3 países no mundo não tem investiga-
ção pelo MP.

Eles também me entregaram uma minuta de PL, 
chamada de Regulamentação da Investigação Criminal, 

proposta do Ministério Público, que está em anexo ao 
meu pronunciamento.

Dias depois daquele encontro, recebi, no meu 
Gabinete em Brasília, a Procuradora-Chefe da Re-
pública no Rio Grande do Sul, Fabíola Dörr Caloy e o 
Procurador Regional da República da 4ª região, João 
Carlos de Carvalho rocha, que também vieram mani-
festar a indignação do Ministério Público Federal em 
relação à PEC 37.

Eles me entregaram uma Nota Técnica do MP 
Federal sobre o assunto e um folder em que constam 
os 10 motivos contra a PEC 37.

Sr. Presidente, é preciso que tenhamos bem claro 
diante de nós que o poder de investigação por mem-
bros do Ministério Público está previsto em diversos 
tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário. 

Um deles é a Convenção das Nações Unidas con-
tra o Crime Organizado, que busca prevenir e combater 
a criminalidade organizada transnacional por meio da 
cooperação e prevê a atuação de órgãos mistos de 
investigação, e não a ação exclusiva da polícia. 

Outro tratado internacional em que o Brasil é 
signatário é o sistema estabelecido pelo Tribunal Pe-
nal Internacional, que adota o poder investigatório a 
cargo do Ministério Público, não podendo, assim, o 
Brasil estabelecer modelo diferente ao praticado pela 
Corte Internacional. 

Se a PEC 37 for aprovada, o Estado brasileiro 
estará promovendo uma ruptura de compromissos 
internacionais. 

Também precisamos considerar que a aprovação 
da PEC 37 gera insegurança jurídica e desorganiza o 
sistema de investigação criminal, uma vez que permi-
tirá que os réus em inúmeros procedimentos criminais 
suscitem novos questionamentos processuais sobre 
supostas nulidades, retardando as investigações e co-
locando em liberdade responsáveis por crimes graves.

Dados estatísticos revelam que a maioria dos ci-
dadãos que noticiam ilícitos à polícia não tem retorno 
dos boletins de ocorrência que registram, e inúmeros 
sequer são chamados a depor na fase policial.

Percentual significativo dos casos noticiados 
também jamais é concluído pela polícia. Relatório do 
Estratégia Nacional de Justiça e Segurança Pública 
(ENASP) aponta, em relação aos homicídios que ape-
nas de 5% a 8% das investigações são concluídas. A 
PEC 37 também não possui apoio de todos os seto-
res da polícia, que tradicionalmente vem atuando em 
parceria com o Ministério Público.

E, não podemos esquecer que é o Ministério Pú-
blico que faz o controle externo da atividade policial 
e, na maioria das vezes, investiga crimes cometidos 
por policiais. 
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Com o fim do poder de investigação do Ministério 
Público, essa investigação caberia à própria polícia. 

A PEC 37 também impede o trabalho cooperativo 
e integrado dos órgãos de investigação.

Como a proposta de emenda dá a exclusivida-
de de investigação às polícias, outros órgãos além 
do Ministério Público, ficariam impedidos de realizar 
investigações.

Assim, Ibama, Receita Federal, Controladoria-Ge-
ral da União, Coaf, Banco Central, Previdência Social, 
fiscos e controladorias estaduais poderão ter resultados 
de investigação questionados e invalidados em juízo.

Além disso, a PEC 37 vai na contramão do ce-
nário mundial, já que, nos países desenvolvidos, o Mi-
nistério Público é quem dirige a investigação criminal. 

Nas nações em que o órgão não investiga direta-
mente, a polícia é subordinada ao Ministério Público, 
diferentemente do Brasil, onde as corporações são 
ligadas ao Poder Executivo...

Apenas em três países do mundo o Ministério 
Público não possui poder de investigação criminal: 
Quênia, Uganda e Indonésia.

Srªs e Srs. Senadores, em virtude das razões 
mencionadas, e, de outras tantas que não foram aqui 
citadas por uma questão de tempo, diversas organiza-
ções internacionais e Países concederam pleno apoio 
ao Ministério Público no prosseguimento de seu papel 
de investigação criminal. 

Eu quero aqui, Sr. Presidente, reiterar o meu total 
apoio ao Ministério Público. 

Sou totalmente contrário à aprovação da PEC 
37 e para resumir o porquê, quero apenas lembrar a 
todos que...

Se retirarmos o poder de investigação criminal 
do MP, como Instituição responsável pela defesa da 
sociedade, isso impedirá que, somente no âmbito do 
Ministério Público brasileiro, mais de 15.000 procura-
dores e promotores trabalhem no combate ao desvio 
de dinheiro público, à corrupção e a criminalidade or-
ganizada.

Nós precisamos do Ministério Público. Precisa-
mos do trabalho sério, dedicado e eficiente que eles 
cumprem.

É exatamente como consta do folder que me foi 
apresentado: “Com menos investigação, o maior pre-
judicado é o cidadão brasileiro!”

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/

PSDB – TO) – Senador Paim, V. Exª será atendido na 
forma regimental e quero agradecer pelo seu pronun-
ciamento, sempre recheado de muito conteúdo e de 
muita informação ao povo brasileiro.

Eu quero, neste momento, dizer que coaduno com 
V. Exª com relação à PEC 37. Eu sou contra essa PEC 
37. Num País onde a corrupção campeia pelos quatro 
cantos, não se tiram poderes: dão-se poderes. E, no 
Projeto 132, eu disse: “Eu sou a favor”.

Portanto, quero parabenizá-lo e dizer também, 
Senador, que, a respeito dessa relação do empregado 
doméstico com o empregador, tão bem esclarecida por 
V. Exª, eu espero que...

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – ... seja aprovado o mais breve possível 
por esta Casa porque me preocupa muito esse passi-
vo descoberto. Enquanto esse projeto não for definiti-
vamente aprovado nesta Casa, há um risco. E essas 
donas de casa, como as empresas, não têm caixa para 
suprir uma demanda judicial. Então, esse passivo des-
coberto me preocupa.

Parabéns pelo vosso pronunciamento, Senador 
Paulo Paim 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, permita-me até que eu diga, nestes trinta 
segundos, que eu vi um caso de R$1,00 em que o 
Ministério Público entrou.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Entrou e 
provou que não tinha nada. E daí, qual é o problema? 
Então, investigar não é crime. Se você está tranquilo 
com a sua consciência, deixe investigar.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/

PSDB – TO) – Perfeito.
Pela Liderança do PSB do Distrito Federal, con-

cedo a palavra ao Senador Rodrigo Rollemberg, pelo 
tempo regimental.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Prezado 
Presidente, prezados Senadores, assomo à tribuna na 
tarde de hoje para fazer, Senador Paulo Paim, algumas 
reflexões sobre esses movimentos de protesto que 
vêm tomando conta das capitais brasileiras, especial-
mente São Paulo, Rio de Janeiro e agora, neste final 
de semana, em função da Copa das Confederações, 
as manifestações que tivemos em Brasília.

Em primeiro lugar, é importante registrar que não 
devemos simplificar ou reduzir o significado dessas 
manifestações. Eu diria que todos nós – quem está 
no Governo, quem é parlamentar, quem está na opo-
sição –, se soubermos fazer a leitura correta dessas 
manifestações, certamente poderemos dar uma con-
tribuição maior para que o País dê um salto qualitativo 
e ingresse numa nova era. O que me parece é que a 
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população está solicitando uma nova agenda política, 
uma nova agenda econômica.

Eu já tive oportunidade de subir a esta tribuna 
várias vezes para reconhecer os enormes avanços que 
tivemos no País nos últimos dez anos: o avanço dos 
programas sociais, que distribuíram renda; as políticas 
que, em determinado momento, enfrentaram a crise, 
estimulando o consumo. Mas o que essas manifesta-
ções parecem dizer é que essa agenda está esgotada. 
Nós precisamos de uma nova agenda, uma agenda 
que permita ao Brasil retomar os investimentos, es-
pecialmente os investimentos naquilo que é essencial 
para a população brasileira, como mobilidade urbana, 
como investimentos na segurança, como investimen-
tos na saúde, porque o que essas manifestações pa-
recem dizer é que há uma inconformidade imensa da 
população das grandes cidades com a qualidade de 
vida dessas cidades.

Uma dessas manifestações aconteceu em Brasí-
lia neste final de semana, e foi amplamente noticiada, 
com repercussão muito grande da imprensa. Busca-
ram entender o que levou a juventude de Brasília, no 
sábado, de forma espontânea, a manifestar-se contra 
os gastos excessivos desse estádio de Brasília, o que 
acabou levando a um momento de constrangimento, 
como a grande vaia que a Presidenta levou no Estádio 
Mané Garrincha.

É importante aqui relativizar as coisas para dizer, 
em primeiro lugar, que um estádio de futebol é sempre 
um lugar de muita irreverência, e as pessoas que estão 
ali para ver o jogo, efetivamente, não estão muito sim-
páticas aos políticos. Mas é importante registrar que as 
manifestações contundentes da população do Distrito 
Federal tiveram um viés próprio. Sem dúvida, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, parte dessa contundência 
se deve à péssima avaliação do Governo do Distrito 
Federal e ao incômodo, eu diria até à indignação de 
parcela significativa da população do Distrito Federal 
com os gastos excessivos, os gastos extraordinários, 
os gastos exagerados da Copa, no que se refere ao 
Distrito Federal, sem que haja qualquer contrapartida 
de legado que ficará para a nossa cidade.

A população do Distrito Federal está penando 
quando precisa de um hospital, está penando quan-
do precisa usar o transporte coletivo, gasta mais de 
quatro horas por dia em deslocamentos no transporte 
coletivo. Até as pessoas que utilizam o transporte in-
dividual têm uma dificuldade imensa devido aos enor-
mes congestionamentos, em função dos problemas de 
mobilidade urbana. Essa população do Distrito Federal 
não tem mais tranquilidade para sair de casa. Os pais 
e as mães ficam inseguros quando seus filhos saem à 
noite, porque não sabem como vão voltar, em função 

do aumento da criminalidade no Distrito Federal. Gas-
tar R$1,2 bilhão até aqui – dados oficiais fornecidos, 
até aqui, pelo Governo do Distrito Federal, porque as 
obras do entorno do estádio ainda não estão prontas 
– parece, para a população do Distrito Federal, um 
verdadeiro absurdo.

É importante registrar que a população do Dis-
trito Federal, como a população brasileira, é favorável 
à realização da Copa, é uma população que gosta de 
futebol, mas que gostaria de ver e usufruir dos benefí-
cios que a Copa do Mundo deixaria para o País: legado 
na área de mobilidade urbana, de infraestrutura turísti-
ca, de qualificação profissional. E isso especialmente 
a população do Distrito Federal não está vendo. Pelo 
contrário, nós temos alguns casos que demonstram a 
completa falta de respeito do Governador do Distrito 
Federal e do Governo do Distrito Federal com a popula-
ção, o que, sem dúvida alguma, acirrou os ânimos que 
levaram a essa manifestação contundente na abertura 
da Copa das Confederações.

Vou citar alguns casos aqui: em primeiro lugar, 
recebemos vários telefonemas de pessoas indignadas 
na sexta-feira, pessoas que hoje, na rede pública de 
saúde, estão esperando há seis meses ou um ano para 
fazer uma cirurgia, e tiveram suas cirurgias canceladas 
– cirurgias de câncer, cirurgias para colocar válvulas 
no coração, cirurgias cardíacas – porque precisavam 
liberar leitos para a Copa das Confederações, Copa 
essa planejada há tanto tempo, e ainda assim o Go-
verno não soube se planejar para isso. Um verdadeiro 
escárnio com a população que está no momento mais 
difícil, quando precisa de um médico, precisa fazer uma 
cirurgia esperada com longa agonia para ser marcada, 
e a cirurgia é desmarcada por causa de um jogo de 
futebol! Essa é a verdadeira realidade.

Ao mesmo tempo, a cidade que esperava melho-
rias na mobilidade urbana – e há um jornal da cidade 
que vem denunciando isso sistematicamente –, que 
imaginava melhorar a sua mobilidade urbana, está as-
sistindo a uma licitação no transporte público da cidade 
em que apenas cinco empresas cuidarão, controlarão 
todo o Distrito Federal, sem nenhum processo de in-
tegração com os Municípios da região metropolitana 
do Distrito Federal, o denominado entorno do Distrito 
Federal. Pasmem! Os jornais estão mostrando que o 
chefe, o comandante da comissão de licitação, o co-
ordenador da comissão de licitação, que está licitando 
todo o transporte público do Distrito Federal, é nada 
mais, nada menos do que ex-chefe de gabinete do Sr. 
Durval Barbosa na Codeplan.

Essa é a realidade do Distrito Federal e é essa a 
realidade que levou, Senador Ivo Cassol, a essas ma-
nifestações contundentes, e tenho convicção de que 
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aquela vaia que a população do Distrito Federal deu 
na abertura foi para o Governador Agnelo, que não 
teve sequer a coragem de aparecer numa imagem no 
telão, porque aí, sim, seria uma vaia ensurdecedora.

Ouço o Senado Ivo Cassol.
O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – Obrigado, 

Senador, pelo aparte que me concede. Tenho acom-
panhado todo o trabalho do Governo do Distrito Fede-
ral. Fui prefeito por dois mandatos, fui governador por 
dois mandatos, e já falei para V. Exª, Sr. Presidente, 
Senador Ataídes, que vejo com tristeza essa gestão, 
essa administração que o Governador do Distrito Fe-
deral faz aqui em Brasília. Aqui em Brasília, a maioria 
dos custos de manutenção quem banca é o Governo 
Federal, a exemplo da Polícia e de tantos outros. En-
quanto os Estados e Municípios hoje vivem com o pi-
res na mão, pedindo esmolas, aqui em Brasília há um 
recurso extraordinário para recuperar as ruas, para 
fazer as obras de infraestrutura e atender à demanda 
na área da saúde

(Soa a campainha.)

O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – Infelizmente, 
o que eu vejo nessa gestão é o caos total, independen-
temente de cor partidária. Eu presenciei o que V. Exª 
falou agora, pois estive no jogo no sábado. A Presiden-
te Dilma tem se esforçado diuturnamente para poder 
colocar o País em franco desenvolvimento e continuar 
produzindo muito mais. Tem aberto várias situações, 
e, com certeza, o que aconteceu no último sábado 
não foi para a Presidente Dilma. O que aconteceu no 
último sábado, na verdade, no meu ponto de vista – 
penso da mesma forma que V. Exª –, foi em torno do 
Governador do Distrito Federal. Por quê? Infelizmente 
anda a passos de jabuti, a passos de tartaruga. Aqui 
em Brasília, para recuperar uma avenida, uma rua, 
parece um parto de elefante – que é de 24 meses ou 
mais, se não estou enganado. Já passaram dois anos 
e meio, e as coisas aqui não acontecem. Ao mesmo 
tempo, temos do outro lado a Presidente do Brasil, 
que é do meu Partido, que pode, volta e meia, dar uns 
puxões. Eu sei que ela tem muitos compromissos, a 
Presidente Dilma, eu sei que ela tem de cobrar de seus 
ministros e não pode interferir nos governos estaduais 
ou do Distrito Federal, mas, infelizmente, nós, aqui em 
Brasília... Eu falei num discurso, na última sexta-feira, 
que é inaceitável... Olha que situação estamos viven-
do aqui em Brasília, e não é só em Brasília: no Brasil 
inteiro, existem obras paradas. Se V. Exª permitir mais 
um minuto aqui, Senador Rollemberg, nós temos aqui 
a saída que vai ao aeroporto. Hoje se privatizou o ae-
roporto. Temos aqui o Eixão, o Eixinho e mais outras 
vias. Você sai com três pistas de um lado, mais três do 

outro, mais duas do outro e chega ao final, antes de 
pegar a ponte, a galeria lá embaixo, para chegar ao 
aeroporto, você simplesmente pega uma pista dupla, 
enquanto aqui em cima existem seis pistas. Eu não 
consigo entender. Ah, mas dizem que tem um parque! 
Eu não consigo entender como, num parque, o calan-
go valha mais do que quantos milhões de habitantes 
vivem aqui em Brasília! Aqui é modelo para todos os 
governadores em nível federal. Nós precisávamos, 
urgentemente, que essas obras de infraestrutura não 
fossem feitas para a Copa do Mundo, gente, pelo amor 
de Deus! Nós precisarmos fazer isso para o Brasil. Mas, 
ao mesmo tempo, nós temos que fazer bonito para o 
mundo. E aqui, só para poder concluir, eu quero dizer 
sobre o que eu presenciei, no último sábado, a mani-
festação em frente ao estádio, das pessoas. Eu quero 
dizer que eu não sou contra as manifestações, eu sou 
a favor de que, quando alguns segmentos se sintam 
prejudicados as façam, mas o que esse grupo fez, na 
verdade, foi contra o Brasil, foi contra os seus pais, foi 
contra os seus familiares. Aquele não era o momento, 
aquilo não podia ter acontecido naquela hora, lá eram 
famílias com as crianças indo para o estádio, quando a 
Polícia teve que soltar as bombas de gás lacrimogêneo 
para poder desobstruir a entrada do estádio. E esse 
evento é um evento para o mundo, então nós temos 
que vender o que nós temos aqui e, posteriormente, 
aquelas pessoas que querem fazer alguma reivindica-
ção que façam, mas que, não aproveitem a Copa do 
Mundo, nem a Copa das Confederações. Eu quero aqui, 
nos demais Estados da Federação brasileira... Está ha-
vendo um problema em São Paulo, está havendo um 
problema no Rio de Janeiro, da briga das passagens, 
porque a passagem é mais cara de um lado e é mais 
cara do outro, é uma situação desigual. Por exemplo, 
no Rio de Janeiro, está R$2,80, foi para R$2,90. Es-
tão fazendo o levantamento. Lá em São Paulo está 
R$3,20. Eu quero saber se o preço do combustível 
em São Paulo é o mesmo preço do combustível do 
Rio, porque eu tenho certeza que o preço é o mesmo. 
Então, certas situações são muito distorcidas. Isso é 
ruim. Agora, aqui em Brasília, é preciso que o Gover-
nador acorde o time dele, “bota no toco aqui”, porque 
Brasília é o nosso cartão postal, tudo o que acontece 
aqui em Brasília e no Distrito Federal.

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Senador Ivo, primeiro quero registrar que, efe-
tivamente, nós não precisamos retirar nenhuma área 
de parque para melhorar a mobilidade urbana. Mas, 
infelizmente, o Governo do Distrito Federal foi o primeiro 
a retirar a primeira obra da matriz de responsabilida-
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de da Copa, que era o veículo leve sobre trilhos, que 
ligava exatamente a Asa Sul ao aeroporto de Brasília, 
exatamente esse trajeto a que V. Exª se refere.

É importante também registrar, Senador Ivo, que 
eu acho que as manifestações são absolutamente le-
gítimas, absolutamente legítimas. Nós estamos num 
País democrático, a juventude tem todo o direito de 
se manifestar contra o preço abusivo de um estádio.

Claro, eu sou contra qualquer tipo de violência 
dos manifestantes e de violência também exagerada 
da Polícia, como também sou contra a degradação 
do patrimônio público, mas a manifestação faz parte.

Agora, o que é ridículo é o Governador menos-
prezar, querer menosprezar as manifestações popula-
res, dizendo que elas não têm bandeira, que aquelas 
pessoas que se manifestaram no sábado foram pagas.

Que bobagem! As bandeiras são estas: primeiro, 
a indignação em relação ao preço do estádio; depois 
– está aqui, eles vão se manifestar novamente hoje –, 
em defesa do transporte público de qualidade; pelas 
obras do VLT e do metrô, que continuam incomple-
tas; em apoio à marcha contra a corrupção; pela não 
aprovação da PEC nº 37. São as manifestações, são 
as bandeiras da juventude que está se manifestando.

Quero registrar, Senador Ivo, que as pessoas 
que estão visitando o estádio de Brasília e que foram 
assistir ao jogo ficaram realmente... O estádio é um 
estádio bonito; não poderia ser feio depois de se gas-
tarem R$1,2 bilhão. Mas é importante registrar que 
outros Estados fizeram estádios igualmente bonitos, 
que vão cumprir a mesma finalidade por muito menos 
da metade do preço no Distrito Federal.

Vou dar o exemplo de Pernambuco: R$529 mi-
lhões, está no Copa Transparente, para um estádio de 
46 mil lugares, vai sair a R$11,5 mil cada lugar. O do 
Distrito Federal já está em R$1,2 bilhão, e não se fi-
zeram ainda as obras do entorno do parque, que, pelo 
orçamento do Distrito Federal, custarão mais R$350 
milhões. Esse estádio, desse tamanho, estava orçado 
em R$600 milhões e já está em R$1,2 bilhão. Essa é 
a situação.

Então, se nós fizéssemos uma diferença aqui e 
construíssemos um estádio por R$500 milhões, como 
Pernambuco construiu, nós teríamos R$700 milhões, 
que poderiam estar sendo investidos em saúde, em 
mobilidade urbana, em segurança, em educação. E é 
isso que indigna a população do Distrito Federal, que 
se expressa claramente nas pesquisas que estão aqui.

Isto aqui é uma pesquisa do Instituto O&P feita 
na semana passada. A pergunta é a seguinte: “Eu vou 
mencionar algumas áreas de atuação do Governo do 
Distrito Federal e gostaria que, para cada uma delas, 
você me dissesse se, ultimamente, ela: está melho-

rando muito; melhorando; igual; piorando; ou está pio-
rando muito.”

Aí, vamos.
Transporte público. A soma de “melhorando mui-

to” com “melhorando” dá 11,7%; a soma de “piorando” 
com “piorando muito” dá 61,6%.

Saúde, Senador Ivo Cassol. O Governador can-
celou as cirurgias marcadas de gente que está espe-
rando há ano. Cancelou.

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Senador Ataídes, peço-lhe só mais um pou-
quinho de tempo. 

“Melhorando muito” e “melhorando”, a soma dá 
8,1%; “piorando” e “piorando muito”, 73%. 

Esse é o perfil do Governo do Distrito Federal!
Vamos para a área de segurança pública: Soma 

de “melhorando muito” e “melhorando”: 16.1%; a soma 
de “piorando” com “piorando muito”: 53.5%.

Agora eu pergunto: como V. Exªs, Senador Paulo 
Paim, imaginavam que iria se manifestar a população 
do Distrito Federal neste quadro, ao ver o Governo 
gastar R$1,2 bilhão em um estádio que ainda não está 
concluído? Ao ver, à véspera do jogo, canceladas as 
cirurgias de gente que espera há meses, há ano para 
fazer uma cirurgia? Que tem como chefe da Comissão 
de Licitação do transporte público da cidade o ex-chefe 
de gabinete de Durval Barbosa?

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Como essa população, na hora em que tem 
oportunidade, iria se manifestar?

A Presidenta Dilma acabou pagando a conta que 
não é dela. É claro que há insatisfação no País com o 
aumento da inflação, com a tentativa de casuísmo elei-
toral de tentar barrar a criação de um partido político 
para dificultar a disputa político-eleitoral. A população 
não é boba, especialmente a população do Distrito 
Federal, que é informada e está acompanhando o que 
está acontecendo.

E nós alertamos aqui várias vezes que essa ten-
tativa de dificultar a criação de partidos para influir no 
processo eleitoral iria ter consequências na populari-
dade do Governo. É claro que isso tudo influenciou!

Mas, sem dúvida alguma, o que garantiu a con-
tundência daquela manifestação no estádio, que criou 
um constrangimento na abertura dos jogos da Copa das 
Confederações, foi o desempenho do Governo Agne-
lo. Foi a forma como este Governador e este Governo 
estão se comportando diante da população. 

(Soa a campainha.)
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O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – A população ali disse: “Chega de desrespeito! 
Nós queremos Copa, mas queremos Copa de forma 
transparente, Copa com legado para a cidade, com 
legado na área de mobilidade urbana, na área de in-
fraestrutura turística, na área de qualificação profis-
sional. Queremos melhorias na educação, na saúde, 
na segurança, no transporte público e não admitimos 
que o dinheiro dos nossos impostos seja gasto de for-
ma perdulária, de forma esquisita, de forma faraônica, 
como foi gasto nesse estádio de futebol.”

Era esse o registro que eu gostaria de fazer, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Cumprimento V. Exª pelo pronuncia-
mento e concedo a palavra ao Senador Ivo Cassol.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, quero aqui mais uma vez 
deixar o meu abraço, o meu cumprimento aos nobres 
colegas e, ao mesmo tempo, deixar o meu abraço a 
toda a população desse grande e imenso território fe-
deral do nosso País, especialmente também às amigas 
e aos amigo do meu Estado de Rondônia.

A questão aqui levantada nesta tribuna agora há 
pouco pelo meu colega Rodrigo Rollemberg é preo-
cupante. É preocupante porque aqui ele traz à tona, 
na verdade, Senador Rodrigo, uma situação do nosso 
Distrito Federal, da nossa Capital Federal, que serve 
de espelho, serve de reflexo para os demais Estados 
da Federação brasileira. É aonde os governadores dos 
demais Estados se dirigem, os Deputados Federais – a 
casa–, os Senadores – a nossa casa aqui em Brasí-
lia –, os deputados estaduais, secretários de Estado, 
todos eles e os demais dos 26 Estados da Federação 
brasileira, que estão sempre presentes aqui.

E olha, Sr. Presidente, Senador Ataídes, eu já vi 
obra cara, mas essa do estádio daqui, pelo preço ini-
cial, eu me assustei. 

Portanto, tanto é verdade que uma estimada em 
torno de R$600 milhões em outros locais, em um ou-
tro Estado, mas um estádio praticamente na mesma 
estrutura e no mesmo molde, muda-se a arquitetura, 
faz-se pela metade do preço, enquanto que aqui é 
mais do que o dobro. 

E mais preocupante ainda! E ai é falta de plane-
jamento, Senador Rodrigo, falta de planejamento do 
gestor, do governador, da sua equipe que comanda 
Brasília. 

Se os nossos asfaltos aqui em Brasília já estão 
se desmanchando, está na hora de tirar e substituir. 
Ao mesmo tempo em que deve haver novos viadutos 
nesses entroncamentos para poder desafogar esse 

inchaço que Brasília vive hoje, como no trecho que 
interliga com o aeroporto, com o Eixão, com o Eixinho, 
que acaba estrangulando todo mundo que vai às cida-
des satélites, cidades ao redor daqui de Brasília. Vejo 
que os servidores públicos que têm compromissos nos 
ministérios, ou nas empresas, ou no Congresso Na-
cional, para poderem chegar no horário têm que sair, 
no mínimo, duas horas antes. Se deixarem para sair 
às seis horas da tarde, acabam chegando com duas 
ou três horas de atraso em sua casa.

Mas aqui é Brasília. Aqui devia ser diferente dos 
demais Estados da Federação, porque aqui temos um 
padrinho, ou melhor, não um padrinho; aqui, na ver-
dade, temos um pai e uma mãe. Por que, na verdade, 
um pai e uma mãe? Porque é isso que representa o 
Governo Federal para o povo brasileiro, mas especial-
mente para Brasília ele representa a família integrada, 
para poder desenvolver e crescer. 

Não é justo, por um jogo, pela Copa das Confe-
derações, suspender cirurgias, suspender atendimen-
to público gratuito, obrigação do Estado. Por que não 
planejar e construir novas unidades hospitalares? Aí 
vamos colocar em prática... A culpa não é só do Distri-
to Federal; também é do Ministério da Saúde, que tem 
que dar apoio e ajudar a melhorar ainda mais o valor 
pago por essas cirurgias, por esses atendimentos do 
Sistema Único de Saúde do Brasil, que hoje, infeliz-
mente, está muito baixo, não cobre as despesas dos 
Municípios ou dos Estados. 

Os Municípios, para V. Exª ter uma ideia, Sr. Pre-
sidente, têm obrigação de investir na saúde 15% da 
sua receita. Eu faço um desafio aqui, faço um desafio, 
repito: quais os Municípios que investem 15% de seus 
recursos na saúde?

É obrigação constitucional investir 15%, mas faço 
um desafio porque a maioria dos Municípios investe 
25%, 30% ou 35% da sua receita própria na saúde. 
Aí é constrangedor, é humilhante, porque nós vemos 
em outros Estados a situação da saúde e comparamos 
com a do Distrito Federal.

A situação é muito grave. Eu trouxe aqui maté-
rias que estou lendo, que estou acompanhando na 
revista Veja e na IstoÉ. Aqui diz que a construção de 
uma refinaria que estava programada em R$8 bilhões 
hoje está por mais de R$20 bilhões de reais. Isso foi 
e continua sendo... 

Agora a Presidente da Petrobrás está tentando 
evitar isso. A Presidente da Petrobrás, Maria das Gra-
ças Foster, vem fazendo isso com muita dificuldade, 
porque, infelizmente, os gestores da Petrobrás do pas-
sado deviam estar na cadeia, deveriam estar presos.

Desculpe-me algum puxa-saco; desculpem-me 
alguns que são coniventes com essa bandalheira, 
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mas eu não posso aqui alisar nem poupar o nome 
dos maus gestores que passaram pela Petrobras. O 
ex-Presidente da Petrobras, José Sergio Gabrielli, 
devia estar preso, devia estar na cadeia. O ex-Diretor 
Executivo Internacional Nestor Severo, atual Diretor 
Financeiro e de Serviços da Petrobras, devia estar na 
cadeia, mas Nestor Severo é Diretor de Distribuição da 
Petrobras. Desculpe-me, Srª Presidente da Petrobras, 
mas vão gostar de porcaria assim em outro lugar; de 
cara incompetente em outro espaço!

É inadmissível, Senador Ataídes. Por que eu 
falo isso? Olhe a matéria que está aqui e que eu já li. 
Tanto isso é verdade que eu apresentei um requeri-
mento a ser aprovado na Comissão de Meio Ambiente 
e Fiscalização para que o ex-Presidente Gabrielli e o 
ex-Diretor da Petrobras venham aqui dar explicação. 
Vou pedir que se coloque em pauta o requerimen-
to nos próximos dias e quero saber quem dos meus 
colegas terá coragem de defender esses indivíduos, 
que pegaram dinheiro público, dinheiro da população 
do nosso Estado e compraram uma empresa podre, 
falida, deteriorada, arrebentada nos Estados Unidos.

Está aqui: “E o rombo só aumenta. Uma pesada 
multa ambiental [agora, lá nos Estados Unidos] se soma 
ao bilionário prejuízo já acumulado pela Petrobras com 
a refinaria de Pasadena – um negócio que periga vi-
rar alvo de CPI”. Devia ter virado, devia ter virado. Doa 
a quem doer, Presidente Dilma. Quem foi o gestor? 
Quem foi o padrinho que deu cobertura para esses 
diretores e para o Presidente da Petrobras? Quem fo-
ram os padrinhos? Quem foi? Para mim não interessa. 
O que interessa é que roubaram, deixaram de investir 
dinheiro para levar o gás de Urucu para Porto Velho 
e podermos ter o gás da própria produção brasileira. 
Enquanto isso, investiram bilhões.

É por isto que não fazem investimentos de acor-
do no Brasil: porque aqui no Brasil é mais difícil botar 
a mão no dinheiro. É mais fácil levar para os Estados 
Unidos, para o exterior, porque ninguém fiscaliza.

Olhem, eu sou Senador; o Ataídes é Senador 
também e está aqui junto, presidindo a Mesa. Eu quero 
saber qual é o sistema de fiscalização desse aporte 
de capital levado para o exterior para comprar uma 
empresa falida.

Desde que foi comprada pela Petrobras em 
2006, a refinaria de Pasadena, no Texas, só 
trouxe prejuízo e dor de cabeça. Custou à es-
tatal 1,18 bilhão de dólares, mas, a tirar pela 
última oferta que fizeram por ela, não vale 
mais que um décimo disso. Trazido à luz por 
Veja, o caso não é escandaloso apenas pela 
extensão do rombo [é pior do que tudo isso], 
mas também porque em suas entranhas sobe-

jam indícios de superfaturamento e corrupção 
[e sem-vergonhice, bandidagem, ladroagem, 
safadeza, tudo e mais um pouco].

Desculpe-me quem tem a coragem de fazer a 
defesa dos ex-presidentes e dos ex-diretores. Presi-
dente Graça Foster, Presidente Dilma, metam a taca 
nesse pessoal! Não os poupem, não! Eu sou da Base 
da senhora. Aqui a senhora tem um aliado para mora-
lizar e consertar. “Ah, mas aqui, antes, era do partido 
A”. Não importa, não interessa. Nem o partido nem 
ninguém teria autonomia para se locupletar, levar van-
tagem em cima disso.

Olhem o que diz o restante:

Certamente eles não virão de Pasadena. Si-
tuada na região metropolitana de Houston a 
refinaria estava desativada [olhe o que vou falar 
aqui, gente; olhe o que a Petrobras comprou: 
a Petrobras comprou um gato ensacado, po-
dre e estragado] e já era considerada obsoleta 
quando, em 2005, foi comprada pela trading 
belga Astro Oil por 42,5 milhões de dólares. 
Carregava então um pesado passivo trabalhis-
ta e ambiental – fora inclusive alvo da maior 
multa já aplicada a uma refinaria do Texas por 
emissão de poluentes, o mesmo motivo da úl-
tima autuação.
Ainda assim, em 2006, a Petrobras aceitou pa-
gar 360 milhões de dólares por metade de Pa-
sadena [metade dessa empresa, da refinaria] 
(sim uma valorização de dezessete vezes em 
relação em relação ao que os belgas haviam 
desembolsado apenas em um ano.) A conta 
brasileira viria a passar de 1 bilhão de dólares 
depois de uma acirrada disputa com a Astra 
Oil na Justiça americana.

O que aconteceu? Esse senhor, o ex-Presidente 
da Petrobras Sergio Gabrielli, desonesto, corrupto – 
olhem o que estou dizendo aqui; provem-me o contrário; 
está aqui na documentação que nós temos em mãos 
no Senado –, juntamente com o ex-Diretor Internacio-
nal Nestor Severo, adquiriram uma empresa que já era 
obsoleta, não servia mais para os americanos, mas 
servia para nós babacas brasileiros. Por que babacas 
brasileiros? Porque nós fomos representados por esses 
corruptos desonestos e nós fizemos o papel de trou-
xas. Compraram uma empresa obsoleta, que estava 
já fechando as portas porque não compensava mais.

Mas qual é o esquema que existe por trás disso? 
Corrupção, lavagem de dinheiro: leva o dinheiro para o 
exterior e não precisa dar explicação para ninguém. A 
empresa, que, em 2005, já estava fechada, foi compra-
da por um total de US$42,5 milhões – foi comprada por 
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US$42,5 milhões – mas, ao mesmo tempo, custou-nos 
US$1,18 bilhão. Mas, espere aí: se pagaram US$360 
milhões pela metade, por que há essa diferença? Por-
que assinaram um contrato corrupto e desonesto com 
a empresa belga Astra Oil. Quer dizer, fizeram um con-
trato proposital, com cláusula leonina, alegando que 
a Petrobras tinha que ficar com o resto da empresa 
depois. Isso é tudo maquiado, gente, tudo combinado, 
e quem está pagando a conta é o povo brasileiro. A 
Petrobras podia hoje estar com um fluxo de caixa de, 
no mínimo, US$1,18 bilhão a mais.

Estão aí tentando negociar um empreendimento 
que existe na Argentina, o que também cheira escân-
dalo, também cheira esquema, e estão fazendo isso 
em outros países andinos. Até quando vai perpetuar 
essa sem-vergonhice, essa safadeza em tudo que se 
faz? Não podemos admitir isso.

E aí o que me entristece... Nós, na Amazônia, te-
mos estrutura, com um parque térmico instalado pelo 
Governo Federal. As turbinas, tanto a diesel como a 
gás, foram colocadas em governos passados, mas, 
hoje, o Brasil corre o risco de sofrer um apagão. Essas 
turbinas térmicas são movidas a óleo diesel, quando 
podiam ser movidas a gás de Urucu, o que foi autoriza-
do desde o começo de 2003, mas a Petrobras não teve 
coragem de fazer na gestão do Seu Gabrielli! Por que 
não fizeram? É lógico! Não tinham como... De repente, 
havia até um esquema, mas era muito pequenininho: 
iam gastar lá não sei quantos milhões, enquanto, nos 
Estados Unidos, poderiam tirar o dinheiro do país, sem 
dar explicação para ninguém!

Nós precisamos aprovar, sim, nesta Casa, na Co-
missão de Fiscalização, o requerimento para verificar 
quem vai dar guarida para esse ex-presidente, esses 
ex-diretores. De repente, existe alguém por trás que 
mamou e levou parte desse dinheiro, mas a gente não 
sabe quem. Eu não vou defender – podem ter certeza 
–, porque eu não aceito isso. Poderia ser amigo meu, 
mas incompetência, safadeza, sem-vergonhice eu não 
admitiria, Sr. Presidente.

Portanto, o que entristece a gente... Quantos anos 
demorou para a Petrobras levar o gás de Urucu para 
Manaus? Por quantos anos ficou o Estado do Amazo-
nas no escuro? Hoje, o gás de Coari, no Amazonas, 
está tocando o parque térmico em Manaus, ajudando 
a indústria de Manaus. Qualquer quantidade de gás 
poderia estar abastecendo não só Rondônia, mas tam-
bém parte do Brasil, vindo de lá. No passado, houve 
o interesse até de trazer gás do Peru, da Bolívia, mas 
veja aí o que aconteceu: fomos lá, fizemos a estrutu-
ra, mas ela praticamente nos foi tomada. Acertaram 
na calada da noite. E hoje, a cada dia que passa, eu 
percebo rombos cada vez maiores.

É por isso que a gente acaba assistindo em nível 
nacional a essas manifestações. Os nossos jovens es-
tão brigando pela tarifa de ônibus, porque o combustí-
vel está mais caro. Com certeza, se essa roubalheira, 
essa sem-vergonhice, esse desvio tivesse sido evitado, 
poderia dar como compensação, ou, ao mesmo tempo, 
viabilizar ainda mais a Petrobras.

Eu percebo na Presidente Graça Foster uma pes-
soa determinada. A gente vê no semblante dela, pela 
sua posição, a seriedade em conduzir o trabalho da 
Petrobras. Mas, ao mesmo tempo, eu vejo com triste-
za o que fizeram com a Petrobras: o desvio e o des-
mando que fizeram com a nossa empresa, que está 
trabalhando hoje em cima do pré-sal. Mas o que nós 
não podemos admitir é falta de planejamento, falta de 
cobrança ou, simplesmente, colocar embaixo do ta-
pete toda essa podridão que vem acontecendo e que 
aconteceu por gestões desastrosas há pouco tempo.

Eu quero fazer um pedido para a nossa Presi-
dente Dilma, que não tem alisado esses desonestos e 
incompetentes: Presidente Dilma, esse ex-Diretor In-
ternacional Nestor Severo, até poucos dias atrás, era 
Diretor Financeiro de Serviço da Petrobras Distribuidora, 
mas ele não tem como continuar. Isso é inadmissível! 
Como esse cidadão, que representava a Petrobras, 
não sabia dessa sem-vergonhice?

Eu falo para o ex-Presidente da Petrobras Sr. Ser-
gio Gabrielli e para o ex-Diretor Internacional Nestor 
Severo – desculpem-me a expressão –: vocês não são 
dois picaretas, não; vocês são dois desonestos, porque 
vocês compraram uma empresa no Texas que já estava 
obsoleta, parada; vocês sabiam que ela foi comprada 
pela Astra Oil e que valia US$42,5 milhões na época, 
mas compraram metade dessa empresa por US$360 
milhões. Isso é safadeza! Isso é sem-vergonhice! Isso 
é bandidagem!

Quando eu vejo um brasileiro passar na pada-
ria, roubar um pão e ir para a cadeia; quando eu vejo 
uma brasileira ir ao mercado e, com vontade de comer 
margarina, pegar um pote e ir para a cadeia; quando 
vejo isso, como Senador da República, eu me sinto 
impotente, incapaz.

Até ouvir esses ex-diretores e checar tudo, com 
certeza eles vão fazer de tudo com os seus apadrinha-
dos para isso não chegar aqui.

Mas o Tribunal de Contas da União já está tra-
balhando em cima disso; o Ministério Público Federal 
também tem a obrigação de trabalhar em cima disso, 
de fiscalizar e acompanhar, porque é inadmissível 
uma empresa que foi comprada por US$42,5 milhões, 
obsoleta...

(Soa a campainha.)
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O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – ...parada 
e abandonada há anos, passar a valer US$360 milhões 
– a metade dela – e, posteriormente, essa parceira da 
Petrobras, a Astra Oil, entrar na Justiça, brigando por 
cláusula contratual, e ganhar a complementação de 
US$1,18 bilhão.

Foi esse preço que a Petrobras pagou por uma 
refinaria abandonada no Texas; foi esse o preço pago 
com o dinheiro público brasileiro: US$1,18 bilhão. Será 
que foi um contrato de compadre e comadre? Não! 
Pelo menos o compadre e a comadre são decentes. 
Esse contrato feito entre ambas as partes foi feito por 
dois bandidos, representantes de ambos os lados, cor-
ruptos e desonestos, que lesaram os cofres públicos.

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Infeliz-
mente, vejo com tristeza isso tudo. Há várias situações 
que nos deixam em situação constrangedora, porque 
precisamos de investimento para continuar explorando 
a nossa riqueza e, muitas vezes, a própria Petrobras 
está indo às instituições financeiras internacionais bus-
cando dinheiro com um dólar que está instável, pagan-
do milhões e milhões de juros ao mês e, ao mesmo 
tempo, com o custo Brasil. E esse custo Brasil, sabe 
quem paga? Somos nós, consumidores.

Vocês acham que sou eu que vou pagar esse 
prejuízo que a Petrobras tomou? Não, quem vai pagar 
somos nós. Vamos usar a expressão correta: somos 
nós; todos os brasileiros que têm veículos; todos os 
brasileiros que têm indústria; todos os brasileiros que 
têm caminhões; toda brasileira que consome o gás de 
cozinha; enfim, todo mundo acaba pagando essa conta.

Portanto, esse prejuízo é nosso. Ele é rateado, 
rachado, dividido com todos. Infelizmente, é isso que 
tem acontecido.

Sr. Presidente, quero pedir a V. Exª mais dois 
minutos para encerrar. Nós do Estado de Rondônia, 
amanhã, dia 18 de junho, temos um feriado estadual, 
que foi sancionado por mim, quando fui Governador, 
que é o Dia do Evangélico. No meu Estado de Rondô-
nia, 65% da população são evangélicos. Lá, a Assem-
bleia Legislativa aprovou um projeto de lei de autoria 
do Deputado Maurão de Carvalho, do meu Partido; em 
2003, sancionei a Lei e, ao mesmo tempo, foi criado o 
Dia do Evangélico no Estado de Rondônia.

E alguém pode dizer o seguinte: mais um feriado? 
Quero dizer que temos tantos outros feriados religiosos, 
e o Dia do Evangélico é um dia especial.

Nós temos de agradecer, primeiramente a Deus, 
e a todos os irmãos, independentemente da igreja a 
qual pertençam. Na verdade, eles têm orado para um 
Pai só: o nosso Pai Celestial. Eles têm orado pelas 

autoridades: por V. Exª, Presidente, por mim, Sena-
dor Ivo Cassol – quando era Governador –, por minha 
esposa, por minha família, pela Presidente do Brasil, 
pelo Governador, pelos prefeitos, pelos Deputados fe-
derais, pelos Deputados estaduais. A Bíblia diz: “Ore 
pelas autoridades”.

Há igreja que não costuma orar e rezar pelas 
autoridades. Mas toda autoridade precisa de oração. 
E, às vezes, não sabemos de onde vêm muitas das 
graças e das bênçãos recebidas. Mas, com certeza, 
vêm de uma pessoa humilde, simples, que se curva, 
se ajoelha, e pede, em suas orações, que Deus conti-
nue sempre nos dando saúde e inteligência, para que 
os governantes consigam fazer uma administração 
séria, competente; que consigam superar as pres-
sões e, ao mesmo tempo, atendam às demandas em 
todas as áreas.

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Por isso, 
aqui, queria fazer esse registro especial para todos os 
líderes religiosos do meu Estado de Rondônia. Não vou 
aqui citar nomes porque todos eles são grandes líde-
res. Mas, em nome do Pastor Joel Holder e do Pastor 
Nelson, quero deixar meu abraço e minha gratidão a 
todas as igrejas, a todas as denominações religiosas 
do meu Estado. Que continuem orando para que nós, 
aqui nesta Casa, possamos aprovar projetos de inte-
resse da população, de interesse da nossa sociedade; 
que possamos, cada vez mais, preservar a família, 
dando condição e o alicerce que todas têm buscado.

Há poucos dias, o Senador Magno Malta, jun-
tamente com o Pastor Silas Malafaia, aqui no centro 
da Esplanada, fizeram um encontro em prol da famí-
lia, com a presença de mais de 50 mil pessoas, onde 
também estive presente.

Outra pessoa usada por Deus é o apóstolo Valde-
miro Santiago. Por onde ele tem passado Deus o tem 
usado. Ele estará, dia 28, do próximo mês de julho, se 
eu não estiver equivocado, no meu Estado, na minha 
capital, em Porto Velho. Fico feliz com isso.

E que Deus use mais pessoas, que use mais ho-
mens com este propósito: ajudar essas pessoas mais 
carentes e mais necessitadas.

Eu me sinto feliz por toda minha caminhada à 
frente do Governo do Estado de Rondônia, Senador 
Ataídes, porque, logo no começo, com as dificulda-
des que eu tive, eu fiz um decreto e entreguei o meu 
Estado a Jesus.

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – E falei: 
“Me ajude, Senhor, porque para superar o que eu te-
nho que fazer nesse Estado, não conseguirei ter forças 
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só pela mão do homem; mas, principalmente, pelas 
mãos do Senhor. Me guie, me proteja e me dê só o 
que eu preciso: sabedoria para poder fazer o melhor 
pelo nosso povo”.

Ele me ajudou em todos esses anos, e me sinto 
feliz e realizado. E eu farei o que eu puder fazer mais 
para ajudar a população do meu Estado e, hoje, como 
Senador, ajudar a população do Brasil. Vocês sempre 
terão e continuarão tendo na pessoa do Ivo Cassol 
um grande aliado.

Fiquem com Deus que é a melhor companhia. 
Até a próxima oportunidade, se assim Deus permitir.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/

PSDB – TO) – Cumprimento V. Exª pelo pronuncia-
mento, Senador Ivo Cassol.

Pela Liderança do Democratas, do Rio Grande 
do Norte, o Senador José Agripino. E, em seguida, o 
nosso brilhante Senador Eduardo Suplicy.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores, o Brasil começa a assistir, desde domingo, à 
Copa das Confederações que, por duas semanas pelo 
menos, vai atrair as atenções do mundo inteiro para 
Brasília, para São Paulo, para o Rio de Janeiro, para 
Fortaleza, para Recife, para Salvador, para subsedes 
da Copa das Confederações. Será um momento de 
grande audiência para o nosso País.

No domingo ocorreu em Brasília a festa inaugural, 
o primeiro jogo: Brasil e Japão. O anfitrião versus um 
dos campeões continentais, dando início à competição 
internacional. Ambiente de alegria, numa casa nova, 
recém-inaugurada, um belíssimo estádio de futebol, 
torcedores do Brasil inteiro instalados para comemo-
rar o evento que o Brasil sedia e para desfrutar dos 
momentos da competição.

Todo o ambiente era para cima. A festa é do Bra-
sil. A competição é entre o Brasil e um campeão conti-
nental. É futebol, que é a alegria do povo. Estavam lá 
os times; estavam lá 65 mil pessoas que pagaram o 
ingresso, e estava a Presidente da República, ao lado 
do Presidente da FIFA.

E, nas esquinas do Brasil, hoje, de norte a sul, de 
leste a oeste, o fato que mais se comenta é a manifes-
tação de desagrado dos 65 mil pagantes à Presidente 
da República. Uma Presidente avaliada recentemente 
com índice de aprovação elevado – é verdade que caiu 
sete pontos percentuais –, que se esperava fizesse a 
abertura da Copa e recebesse uma manifestação po-
sitiva por parte dos 65 mil homens e mulheres presen-
tes à competição. Mas o que aconteceu foi o contrário; 
foi uma manifestação de profundo desagrado; foi vaia.

Eu, como brasileiro, me sinto constrangido de 
manifestar esse fato, porque atinge a classe política 
como um todo. A Presidente da República é uma polí-
tica, como eu sou um político, e não é bom ver alguém 
que exerce uma atividade semelhante à sua ser alvo 
da manifestação repetida de 65 mil pessoas, num mo-
mento que deveria ser de alegria, e que foi de apupo.

Agora, como brasileiro, a par do constrangimento 
pessoal, eu acho que este momento merece reflexão 
e merece providências.

Presidente, ninguém vaia por vaiar. A vaia é uma 
manifestação de sensação guardada, refletida, coletiva. 
Não é uma vaia de 10 mil ou de 65 mil, é uma vaia da 
maioria esmagadora dos 65 mil presentes.

Essa manifestação deve estar sendo comentada 
nas esquinas do Brasil, em toda a parte. E eu gosta-
ria de manifestar uma opinião, seja ela ouvida ou não 
pelo Palácio do Planalto: pior do que a vaia são as 
discussões ao longo de uma semana, 15 dias, acerca 
das razões da vaia. O que as pessoas estão conver-
sando nos bares, nos restaurantes, em casa, sobre o 
que levou 65 mil pessoas da classe média do Brasil, 
pagantes de um ingresso não barato, a vaiar, por mais 
de uma vez, a Presidente da República?

Na medida em que isso seja objeto de discussão 
e de apreciação – uns dizem ser por essa razão, outros 
dizem ser por outra e outros mais dizem ser por outras 
mais –, a avaliação do Governo entra em cheque e ele 
precisa dar respostas àquela manifestação, sentida e 
refletida por uma ação de Brasília, de Minas Gerais, 
de Goiás, do Brasil inteiro que foi para o estádio de 
futebol de Brasília.

Eu acho que a manifestação do domingo é um 
sinal dos tempos. Eu tenho uma avaliação: quem es-
tava lá era a classe média, Presidente Ataídes! Eram 
pessoas que podiam pagar o custo daquele ingresso, 
que não era barato. A classe média do Brasil deu um 
recado com aquela manifestação. A classe média do 
Brasil que, no último ano – dados do IBGE – Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, não são meus 
–, teve aumento em sua renda familiar, consideran-
do-se pai, mãe e um filho de até dois anos, de 6%. 
Eram R$12.500,00, em maio de 2012; passaram para 
R$13.500,00, em maio de 2013. Cresceu em mil reais 
– 6%. Nesse mesmo período, as despesas cresceram 
23,6%. Como? Supermercado, feira (25%), no perío-
do de maio a maio de 2012 a 2013; farmácia (37,5%); 
combustíveis (16,6%); telefone celular (14,3%), e por 
aí vai, um aumento global de 23,6% contra 6% de au-
mento da renda.

Os gastos, que eram de R$9.100,00 em maio de 
2012, passaram a ser R$11.250,00 em maio de 2013. 
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É claro, a classe média está agredida, porque está con-
seguindo comprar menos do que comprava há um ano.

A classe média do Brasil, como eu, aplaude a 
iniciativa do Governo.

Presidente, o governo tem que existir para to-
dos. É claro que para os pobres, mas também para 
os médios e para os empregadores. O governo é de 
todos os brasileiros, tem que olhar para todos. É claro 
que, privilegiadamente, para os mais pobres. Mas não 
pode desprezar os outros. Principalmente quando se 
vangloria de que os outros cresceram, a classe média 
teria crescido.

É verdade que perdemos 23 milhões de brasi-
leiros que deixaram a classe média e voltaram à linha 
de pobreza, pelas questões inflacionárias. Perderam 
a condição de participar da classe média 23 milhões 
de brasileiros, voltaram à linha de pobreza.

A classe média entende que o dinheiro do Brasil 
foi, ao longo de algum tempo – eu bato palmas para 
isto –, usado para o Bolsa Família, para a distribuição 
de renda pública, fazendo com que os mais pobres do 
Brasil tivessem a oportunidade, que eu aplaudo, de 
comprar uma geladeira, de comprar uma televisão, de 
comprar uma motocicleta. Agora, o governo não pode 
ser só para isso. 

Essas pessoas ascenderam, mas a classe média 
– e é ela quem faz a opinião em um país –, na hora em 
que vê a segurança do Brasil em petição de miséria 
como está, a saúde do Brasil em petição de miséria 
como está, a infraestrutura do Brasil, que faz vergo-
nha no contexto internacional das nações, na hora em 
que vê o Brasil “incompetitivo”... Porque a classe mé-
dia, quando viaja para a Europa ou para os Estados 
Unidos, vê lá o objeto de desejo chamado Ipad pela 
metade do preço do que ele custa aqui; vê lá, nos Es-
tados Unidos, a camisa por pelo menos 40% a menos, 
quando muito menos do que no Brasil. O Brasil virou 
um país caro, “incompetitivo”. Então, a classe média, 
na hora em que vê a segurança, a educação, a cares-
tia, a indústria, em debacle. 

Na hora em que vê isso tudo acontecer, espe-
ra uma reação do Governo à altura; espera ver, por 
exemplo, corte no gasto público. Ao invés disso, vê 
a criação do 39º ministério. E, mais do que isso, ao 
invés de ver atendida a sua expectativa de ter um go-
verno que reage à altura diante dos problemas, vê o 
Governo pegar o dinheiro do trabalhador, do Fundo de 
Garantia, e anunciar, com pompa e circunstância, um 
programa para venda aos beneficiários do programa 
Minha Casa Minha Vida – que é um belo programa, 
que eu aplaudo – do fogão, da geladeira, da máquina 
de lavar, para ativar a indústria, que está em declínio, 
para melhorar de vida – não tenho dúvida sobre isso 

–, mas não vê nenhuma iniciativa consistente, nenhu-
ma iniciativa que convença, no rumo de ver os seus 
problemas do dia a dia, ele, que é classe média, aten-
didos. Daí, vem a decepção.

Decepção, como? A decepção que o brasileiro 
que pensa, raciocina, vê ao assistir às denúncias que 
geraram, por exemplo, o mensalão, e são diárias as 
denúncias de pecado perante o padrão ético na polí-
tica, diárias, todo dia, por parte do Governo do PT, e 
se frustra diante das manobras permanentes dos pra-
ticantes do dolo em querer que a decisão tomada por 
maioria no Supremo Tribunal Federal não produza seus 
resultados, com os condenados na cadeia. 

São decepções como essas, que, na minha opi-
nião, levaram 65 mil brasileiros, decepcionados com o 
Governo, a vaiar a Presidente. Estão fartos de verem 
anúncios feitos e realizações nada. É uma população 
que entende que este Governo é bom de inaugurar 
promessa e muito ruim de entregar obra. Promete o 
trem-bala e não acontece trem-bala nenhum, promete 
a recuperação do Aeroporto de Guarulhos, do Aero-
porto do Galeão, não acontece nada; do Aeroporto de 
Brasília, não acontece nada.

Demonizava, na campanha eleitoral, as privatiza-
ções e as concessões e agora adere às privatizações 
e concessões – ainda bem – e espero que adira com 
convicção para fazer a infraestrutura, ocupar o espaço 
que precisa ocupar. 

O que me traz à tribuna é essa palavra de refle-
xão porque a vaia me constrange. Honestamente, me 
constrange. Eu sou político como a Presidente é. É 
muito ruim um de nós receber uma vaia como aquela, 
daquele tamanho, com aquela expressão.

Agora, é importante refletir sobre as razões da 
vaia, para que medidas sejam adotadas, para que se 
tire uma lição daquelas vaias, para que o Brasil ganhe 
com aquela manifestação, para que se entenda que o 
Governo é para todos. 

Se é muito bom o Minha Casa Minha Vida, se 
é muito bom geladeira para os que moram no Minha 
Casa Minha Vida, é preciso que se olhe a classe mé-
dia do Brasil, é preciso que se olhem aqueles que são 
contribuintes, que pagam impostos, e que têm direito 
à educação, à saúde, a um Governo que combata, de 
verdade, a inflação, combatendo o gasto público de má 
qualidade, para que acreditem e confiem no Governo, 
para que aplaudam o Governo, porque, se não assim 
for, a vaia vai continuar.

E, se caiu 7 pontos, na próxima vai cair mais 7 
pontos. É um alerta, é um sinal amarelo aceso, e aqui eu 
falo como brasileiro que quer que as coisas deem certo. 

Eu estava vendo, agora, o dólar ainda em dispa-
rada e o Governo sendo obrigado a fazer novo leilão 
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de dólares para conter a alta. Eu estava vendo outro 
desastre. A ação da Vale do Rio Doce no menor valor 
desde 1999, na Bolsa de hoje. Por conta de quê? De 
uma coisa que eu lamento, a crise das commodities e 
a visão lá fora, porque são os investidores de fora que 
têm ações da Vale do Rio Doce vendo com descon-
fiança o Governo do Brasil.

Há uma onda negativa – como já houve positi-
va – com relação ao nosso País, e cabe ao Governo 
conter essa onda negativa. E não é com perfumaria, é 
com atitude corajosa. A começar pelo corte de gasto 
público de má qualidade, pela obtenção de recursos 
para investimentos, para prover o Brasil de infraestru-
tura e dar ao Brasil, por abaixamento na carga tribu-
tária, condições de competitividade. Do contrário, o 
classe média brasileiro vai se sentir envergonhado do 
Governo e do País. 

E, antes que seja tarde, mais essa minha palavra 
de alerta, constrangidamente alerta, mas alerta no sen-
tido de ver o Brasil crescer e, como eu quero, vencer.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Agradeço ao Senador José Agripino 
por esse belíssimo pronunciamento e as informações 
que levou tão sabiamente ao povo brasileiro.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Ataídes, eu encaminhei um 
requerimento à Mesa, de pesar, pelo falecimento da 
escritora Tatiana Belinky, que faleceu aos 94 anos, 
bem como a apresentação de condolências a seu filho 
Ricardo Gouveia.

Eu meu sinto hoje na responsabilidade de falar 
sobre a manifestação que ocorre hoje em São Paulo, 
mas primeiro gostaria de apresentar a justificativa de 
meu requerimento.

A literatura está mais triste, perdeu uma das 
principais escritoras, Tatiana Belinky, autora de mais 
de 200 livros infanto-juvenis, entre eles Coral dos Bi-
chos e o Rabanete.

Nascida em São Petersburgo, na Rússia, ela veio 
com a família para o Brasil quando tinha dez anos, 
instalando-se em São Paulo. Na época, ela já falava 
três línguas: russo, alemão e letão. Trabalhou como 
secretária bilíngue durante alguns anos, até se casar 
com Júlio Gouveia, com quem teve dois filhos, cinco 
netos e bisnetos.

Em 1948, começou a escrever peças teatrais para 
crianças para a Secretaria de Cultura da Prefeitura de 
São Paulo, adaptando e traduzindo textos teatrais que 
Júlio produzia e encenava. 

Com o advento da televisão, o grupo teatral de 
Tatiana foi convidado a apresentar suas peças na an-

tiga TV Tupi, onde realizou espetáculos de teleteatro 
ao vivo com textos sempre baseados em livros, entre 
1951 e 1964.

Tatiana e seu marido adaptaram para a TV Tupi, 
em 1952, a primeira versão de o Sítio do Pica-Pau 
Amarelo, de Monteiro Lobato, com cerca de 350 capí-
tulos, além de diversas minisséries criadas a partir de 
romances famosos. O programa ficou no ar ao longo 
de 11 anos.

Tatiana Belinky também escreveu críticas literá-
rias para diversos jornais durante a vida, tais como O 
Estado de S. Paulo, Folha de S.Paulo e Jornal da Tarde. 
Ela também colaborou com a TV Cultura. 

A autora foi uma tradutora de renome. Publicou 
traduções dos principais autores russos, como Anton 
Tchekhov, Leon Tolstoi e Nikolai Gogol.

Segundo o crítico de teatro infantil, Dib Carneiro 
Neto, a obra de Tatiana Belinky para teatro, literatura 
e televisão:

Tem algo para amar, algo para detestar, algo 
para torcer, algo para desprezar. Tem algo que 
encanta e algo que espanta, algo que incomoda 
e faz pensar – e algo que cativa e faz brincar. 
Ela nunca teve pressa de terminar uma histó-
ria e mantinha o ritmo de uma narrativa sem 
se importar com a agilidade da Internet das 
crianças de hoje.
Para ela, nunca se deve subestimar a inteli-
gência da criança. Fazem perguntas que pre-
cisamos estar prontos para responder ou ser 
honestos para dizer “não sei”. 

São as reflexões de Tatiana Belinky, citadas por 
Dib Carneiro Neto. 

Em nota de pesar, a Ministra da Cultura, Marta 
Suplicy, lamentou a perda: “Conhecer a obra de Tatia-
na fez diferença para mim e sei que para a alma de 
incontáveis meninas e meninos. Nossa literatura perde 
uma grande escritora”. 

Daqui envio os meus sentimentos de pêsames 
a Ricardo Gouveia, seu filho. Espero também aqui dar 
o meu abraço a todos os admiradores de Tatiana Be-
linky, uma extraordinária escritora, que tanto dedicou 
a sua vida às crianças.

Mas, Sr. Presidente, há um fenômeno muito im-
portante ocorrendo em nosso País. Mais e mais esta-
mos nos dando conta dessa capacidade extraordinária 
que, através da Internet, do Facebook, do Twitter, do 
e-mail, se consegue por vezes fazer com que um nú-
mero tão impressionante de pessoas se mobilize em 
favor de uma causa.

É interessante que, nos últimos dez dias, sobre-
tudo na cidade de São Paulo, mas também em mui-
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tas outras cidades do Brasil, especialmente os jovens, 
como os que participam do movimento Passe Livre, 
conseguiram, utilizando essa rede social, unir pessoas, 
que estiveram nas ruas protestando e solicitando que 
o preço da passagem, em São Paulo, seja apenas de 
R$3,00, e não seja modificado para R$3,20. 

Há que salientar que o Prefeito Fernando Haddad, 
logo que iniciou seu mandato, preocupado com o fato 
de que seria importante não se fazer o reajuste de pre-
ço conforme a inflação passada, e já por algum tempo 
não se fazia reajuste da passagem de ônibus em São 
Paulo, tendo em conta uma medida de isenção do PIS/
Cofins tomada pela Presidenta Dilma Rousseff, adiou 
o ajuste de passagens, o que caracterizou o procedi-
mento de muitas prefeituras na Grande São Paulo e 
no Brasil durante o primeiro semestre. Mas ele adiou o 
ajuste – que, se fosse levar em consideração a inflação 
passada, iria para R$3,50 – e definiu o aumento para 
R$3,20, menor do que a inflação ocorrida no período. 

Ora, o movimento Passe Livre sugeriu a pessoas 
em geral, mas, sobretudo àquelas que se servem do 
ônibus e do metrô, que participassem da manifesta-
ção, pedindo que não fosse feito aquele aumento, e 
um número muito significativo de pessoas participaram 
de manifestações que se deram na terça-feira, ainda 
maiores na última quinta-feira.

Acontece que, como as manifestações resultaram 
em um número muito grande de pessoas, e algumas 
das quais cometeram alguns abusos e depredações 
de ônibus e de instalações do metrô, vitrines, banca de 
jornais, houve a determinação, por parte da Secretaria 
de Segurança Pública do Governo do Estado de São 
Paulo, para conter aqueles jovens, sobretudo aquela 
população que protestava, ainda que os responsáveis 
pelo Movimento Passe Livre, desde o começo, sempre 
orientaram as pessoas em geral para que não realizas-
sem quaisquer manifestações de violência.

Conversei com algumas dessas pessoas. Quan-
do vi o nome delas na imprensa, procurei-as, como a 
Srª Lina e a Srª Maiara, e dialoguei com elas prontifi-
cando-me a colaborar num eventual diálogo que iriam 
ter com o Prefeito Fernando Haddad e também com 
o Governador e com o Secretário de Segurança Pú-
blica, respectivamente Geraldo Alckmin e Fernando 
Grella Vieira. 

Ainda na semana passada, aqui da tribuna do 
Senado, conclamei aqueles jovens que procurassem 
caracterizar seu movimento por tarifas mais baixas 
por meios que não utilizassem da violência, por meios 
da não violência, sobretudo seguindo as diretrizes de 
pessoas como Martin Luther King Júnior, Mahatma 
Gandhi, que se notabilizaram na história na luta por 

direitos civis, pela independência da Índia, sobretudo 
porque conseguiram fazer por meios pacíficos.

Ora, o que percebi é que as lideranças do Mo-
vimento Passe Livre, de forma bastante responsável, 
avaliaram que seria importante caminhar nessa direção. 
Haviam marcado para a tarde de hoje, exatamente a 
partir das 17 horas, saindo do Largo da Batata mais 
uma grande manifestação.

O Prefeito Fernando Haddad avaliou como pró-
prio convidar os representantes do Movimento Pas-
se Livre e as outras organizações sociais para que 
participassem, na manhã de amanhã, a partir de 9 
horas, na sede da Prefeitura Municipal de São Paulo, 
na Praça Patriarca, da reunião do Conselho Municipal 
que vai tratar do assunto transporte público. Será uma 
oportunidade para que o Prefeito, o seu Secretário de 
Transporte, Jilmar Tatto, e outros técnicos responsá-
veis exponham ali, para todos os que realizam essas 
manifestações, quais as limitações orçamentárias da 
Prefeitura, quais as diversas destinações de recursos, 
como para a educação, para a saúde, para o transpor-
te público e para tudo aquilo que se faz necessário à 
melhoria da qualidade do meio ambiente, das praças, 
das manifestações de cultura, como a Virada Cultural, 
há pouco realizada, e assim por diante. Para que os 
participantes do Movimento Passe Livre e todos os que 
se solidarizaram com o mesmo fiquem cientes das op-
ções e limitações orçamentárias da Prefeitura. Achei 
que é um passo muito positivo e importante.

Por outro lado, os responsáveis pela Segurança 
Pública, o Governador Geraldo Alckmin e o Secretá-
rio da Segurança, Fernando Grella Vieira, resolveram 
tomar a iniciativa de realizar uma reunião na manhã 
de hoje, justamente ali na Secretaria da Segurança 
do Estado de São Paulo. Acho muito significativa essa 
iniciativa do Secretário da Segurança Pública, Fernan-
do Grella Vieira, pois convidou os representantes do 
Movimento que realiza os protestos contra o aumento 
das tarifas de transporte público em São Paulo para 
que pudessem informar à Polícia Militar, antes do início 
da manifestação, marcada para hoje, a partir das 17 
horas. Essa reunião se deu das dez e meia às onze e 
cinquenta, na sede da Secretaria, no Centro de São 
Paulo, e ali os representantes do movimento disseram 
ter recebido a promessa de que não serão utilizadas 
balas de borracha durante a manifestação.

Isto foi dito pelo Secretário da Segurança, Fer-
nando Grella Vieira: “Nós gostaríamos que esse trajeto 
nos fosse passado para que nós pudéssemos divulgá-
-lo e a população se precavesse e fizesse caminhos 
alternativos.”

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Suplicy, V. Exª me permite um aparte?
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Permita-me só concluir esta frase do Secretário da 
Segurança: “Mas ficou acordado que os organizado-
res vão definir o trajeto e informá-lo no momento do 
movimento para a Polícia Militar.” E ficou acordado que 
teríamos oficiais da PM, com os líderes do movimento, 
monitorando e dando a definição dos trajetos para a 
Polícia fazer o acompanhamento.

Participaram da reunião, Senador Paulo Paim, o 
próprio Secretário Fernando Grella Vieira, o Coman-
dante-Geral da Polícia Militar, Coronel Benedito Rober-
to Meira, o Delegado-Geral Maurício Blazeck, o Padre 
Júlio Lancellotti, que todos conhecem tão bem, por ser 
tão solidário aos movimentos sociais e aos movimentos 
de moradores de rua, e ainda o Promotor de Habitação 
e Urbanismo, Maurício Ribeiro Lopes, o Promotor de 
Direitos Humanos, Eduardo Valério, e integrantes da 
ONG Educafro, amigos do Senador Paulo Paim e re-
presentantes do movimento que organiza os protestos.

Uma das líderes do movimento, só um minutinho, 
Mayara Viviam, disse que o Governo de São Paulo se 
comprometeu a não repetir o cenário de guerra da úl-
tima quinta-feira 13. A Secretaria Estadual prometeu 
que a Polícia Militar não vai repetir o cenário de guerra, 
como a gente teve, e garantiu que não haverá prisões 
preventivas, que era uma coisa típica da ditadura, como 
a gente teve nos outros atos, disse a estudante Mayara 
Vivian, que, além de estudar – acho que na Universi-
dade de São Paulo –, trabalha como garçonete num 
restaurante da Vila Madalena. Então, são pessoas como 
essa, que acho que deve ter vinte e poucos anos, que 
estão na liderança desse movimento.

Acabo de receber a informação de pessoas que 
estão ali, na caminhada, de que há cerca de 10 mil 
pessoas, saindo do Largo da Batata e caminhando em 
direção à Avenida Faria Lima. E parece que pessoas 
estão chegando ainda em maior número.

Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Suplicy, vou pedir um aparte a V. Exª.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Pois não. Com muita honra.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Eu escrevi, 

há um tempo, um livro O Rufar dos Tambores, no qual 
eu dizia que estava com saudade do rufar dos tambores.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Saudade do...?

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Do rufar 
dos tambores nas ruas: a nossa gente se mobilizando, 
mostrando o que pensa, o que quer. E eu estava indo 
embora e voltei para fazer um aparte a V. Exª. Aqui em 
frente ao Senado, Senador Suplicy, neste momento, 
tudo escuro, deve haver quase 20 mil pessoas, ao na-

tural, de forma disciplinada, sem nenhum ato daquilo 
que dizem de agressão ou de violência. A informação 
que eu recebi, aqui, agora, é de que, no Rio de Janeiro, 
de acordo com a imprensa, a não ser nas Diretas Já, 
nunca se viu manifestação tão grande. Em São Paulo, 
V. Exª já comenta; e em outras capitais está marcado, 
em outras cidades, para amanhã, inclusive no interior 
do meu Estado, o Rio Grande do Sul. Eu, mais uma 
vez, a exemplo do que falei aqui, na quarta, na quinta 
e hoje, durante o dia, entendo que seja legítimo e de-
mocrático que as pessoas se apresentem e digam o 
que estão pensando do quadro, e não só sobre a pas-
sagem de ônibus. Eu dizia antes, Senador – e, se for 
preciso, eu repito agora: diminuíram a cesta básica, e 
a cesta básica aumentou. Diminuíram os tributos sobre 
a cesta básica. A Presidenta Dilma também diminuiu 
os impostos sobre transporte urbano, e a passagem 
aumentou; desoneramos as folhas de pagamento dos 
empresários em grande parte, e a rotatividade conti-
nuou, não diminuiu nada, fazendo com que o salário 
do trabalhador baixasse. É natural. Ia chegar o mo-
mento em que haveria essa grande mobilização, que 
é nacional, com repercussão internacional. As prin-
cipais manchetes do mundo já estão falando nesse 
grande movimento aqui no Brasil, e V. Exª fala nesse 
momento sobre o tema. O importante para mim é que, 
ao contrário do que alguns dizem, que o movimento 
é contra sicrano ou beltrano, tentando personalizar o 
movimento – está errado –, o movimento não é con-
tra ninguém, e a favor de grandes causas. A favor da 
causa da educação, a favor da causa da saúde, a favor 
de um transporte descente, a favor da mobilidade, a 
favor da educação. Enfim, esse é o movimento que a 
gente vê espontaneamente. E o momento é de diálogo, 
é de conversa, é de entendimento, é de acordo, é de 
procedimento, de nós acertarmos as linhas que vão 
levar o País para uma situação ainda melhor. Por isso 
cumprimento V. Exª, que está falando sobre o tema. 
Eu falei por duas vezes. Embora, agora, eu vá receber 
uma delegação de estudantes de diversos países, para 
falar um pouco sobre a realidade brasileira, aqui no 
cafezinho – depois convido, inclusive, V. Exª –, grande 
parte deles, inclusive, vem dos Estados Unidos; outros, 
da Europa e da África. Eles estão impressionados com 
esse movimento que está acontecendo aqui no Bra-
sil. Isso é pressão popular, é mobilização. Nós viemos 
desse berço em um passado, e, no presente, temos de 
compreender isso. Eu escrevi um artigo em que digo: 
ainda sonho ver a rebeldia dos caras-pintadas cami-
nhando com a geração dos homens de cara enrugada 
e cabelos brancos, na construção de um mundo cada 
vez melhor para todos. Por isso, não faço aqui crítica 
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alguma. Pelo contrário, a pressão popular é legítima. 
É símbolo do próprio processo democrático.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Agradeço muito a sua reflexão, Senador Paulo Paim, 
que compreende tão bem a importância dessa mobi-
lização. V. Exª que teve a sua origem e cresceu como 
um trabalhador metalúrgico, que, desde o início, sem-
pre interagiu com os movimentos sociais, com os sin-
dicatos, tem sido aqui um exemplo notável de como 
devemos nós, Senadores, representantes do povo, 
abrir as portas para estarmos ouvindo as pessoas, 
como V. Exª brilhantemente tem feito na Comissão de 
Direitos Humanos, na Comissão de Assuntos Sociais. 
Seja como Presidente, seja como membro, V. Exª faz 
questão de abrir os canais para que as pessoas pos-
sam se manifestar.

Mas quero dizer para V. Exª que fiquei impres-
sionado com a página da manifestação prevista hoje 
para o Largo da Batata, em São Paulo. Contava, uma 
hora atrás, com mais de mais de 265 mil confirmações 
virtuais. Ainda que essas confirmações não sejam to-
das de pessoas que pretendam comparecer ao ato – 
muitas vezes estão indo para lá – elas mostram que 
a manifestação conta com a solidariedade e apoio de 
pessoas de outras cidades, Estados e até de outros 
países. As postagens na rede social – eu estava agora 
há pouco vendo, para ter uma ideia de como funcionam 
o Facebook, o Twiter e tudo – são as mais variadas. 

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Partes delas são mensagens de apoio feitas à distân-
cia. Outras, significativas, são postagens de compar-
tilhamento de conteúdos de analises feitas por blogs 
e portais eletrônicos. Esses conteúdos fazem relatos 
de atos anteriores; apresentam opiniões a respeito das 
questões do transporte público nas grandes cidades; 
levantam os problemas e outras pautas importantes, 
conforme as que V. Exª analisou da área da educação, 
da cultura, da saúde, pedindo a melhoria em todos os 
setores; analisam experiência e mobilização juvenil 
em outros países e têm oferecido dicas de como se 
manifestar de maneira pacifica, com total segurança, 
com questões como: que tipo de causado usar nas 
passeatas – é melhor o tênis, se precisar correr, ou 
como marcar um ponto de encontro seguro; e outra 
parte importante diz respeito aos aspectos lúdicos da 
mobilização, pois, através do Facebook, novas formas 
de expressão cultural têm tido espaço, já que encontra-
mos grande quantidade de produção audiovisual feita 
com bom humor e críticas politizadas, inclusive atra-
vés de charges que têm sido colocadas. As escassas 

incitações de violência têm sido rechaçadas pelos in-
ternautas que reivindicam uma manifestação pacífica.

E justamente, Presidente Ataídes, eu quero en-
fatizar isso. E eu espero que essa manifestação, que 
começou entre quatro e meia, cinco horas, já tem um 
público cada vez maior, crescente, possa ser bem-
-sucedida, inclusive no aspecto da caracterização da 
disciplina e de não violência, tendo aqueles que orga-
nizaram a manifestação dado a palavra e recomenda-
ção, como aqui registro, a todos que ali compareçam. 
Também espero que o Governador Geraldo Alckmin e o 
Secretário Fernando Grella Vieira, no espírito, inclusive, 
do que recomendou o Prefeito Fernando Haddad, que 
hoje compareceu à reunião promovida pelo Secretário 
da Segurança, Fernando Grella Vieira, para, justamen-
te, expor quão importante é que a manifestação se dê 
de maneira pacífica. 

Então, se até meados da noite de hoje soubermos 
que a manifestação se deu com toda tranquilidade, 
acho que é o povo paulistano vai dizer que ainda bem 
que nossos jovens e todas as pessoas que estiveram 
passando puderam ali se manifestar, observar, mas 
com toda segurança, sem risco.

Quero aqui transmitir minha solidariedade à jor-
nalista que teve o olho atingido por uma bala de bor-
racha. Felizmente hoje a Secretaria da Segurança deu 
sua palavra de que não será usada bala de borracha. 
Espero que não seja preciso usar bala alguma que não 
sejam aquelas que são boas para a tosse.

Muito obrigado pela tolerância, Presidente Ata-
ídes.

Muito obrigado, querido Senador Paul Paim.
Vou atender à solicitação de V. Exª para presidir, 

para que V. Exª possa fazer seu pronunciamento. 
Obrigado, Senador Paulo Paim.
Se quiser anunciar seus convidados, o Presidente 

Ataídes vai lhe permitir.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – SP) – Senador 

Suplicy... 
O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. (Bloco/

PSDB – TO) – Só um minuto.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – SP) – Eu só quero 

dizer que vou recebê-los aqui e depois, quando V. Exª 
estiver na tribuna, eu os trago aqui e registro a pre-
sença de toda a delegação. 

O SR. PRESIDENTE (Ataides Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Quero cumprimentar V. Exª pelo pro-
nunciamento e dizer que eu fico um pouco preocu-
pado. O nosso brilhante Senador Paim falou sobre a 
desoneração da cesta básica e de outros itens e disse 
que esses empresários continuam aumentando esses 
preços. Essa é uma preocupação, Senador Suplicy, 
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porque eu percebo que os empresários no Brasil estão 
amargando prejuízos há longa data. 

Se a causa for esta, era só ir atrás desses em-
presários e coibi-los de aumentar esses preços. Eu 
acredito, Senador Paim, que essa não seja a grande 
causa. Eu gostaria até que fosse a grande causa, mas 
a situação dos nossos empresários é grave, e isso me 
preocupa, porque eu vejo uma desmotivação da nossa 
classe empresarial e vejo desemprego à vista.

O SR. PRESIDENTE (Ataides Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Sobre a mesa, requerimento que será 
lido.

É lido o seguinte:

 REQUERIMENTO Nº 628, DE 2013 

Requeiro, nos termos do art. 218, inciso VII, e art. 
221, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento, 
ocorrido no último sábado, dia 15 de junho, da escritora 
Tatiana Belinky, aos 94 anos, bem como apresentação 
de condolências a seu filho Ricardo Gouveia.

 Justificação

A literatura está mais triste, perdeu uma de suas 
principais escritoras, Tatiana Belinky. Autora de mais 
de 200 livros infantojuvenis, entre eles “Coral dos Bi-
chos” e “O Rabanete”.

Nascida em São Petersburgo, na Rússia, ela 
veio com a família ao Brasil quando tinha dez anos, 
instalando-se em São Paulo. Na época, ela já falava 
três línguas: russo, alemão e letão. Trabalhou como 
secretária bilíngue durante alguns anos, até se casar 
com Julio de Gouveia, com quem teve dois filhos, cin-
co netos e bisnetos.

Em 1948, começou a escrever peças teatrais para 
crianças, para a Secretaria de Cultura da Prefeitura de 
São Paulo, adaptando e traduzindo textos teatrais que 
Julio produzia e encenava. Com o advento da televisão, 
o grupo teatral de Tatiana foi convidado a apresentar 
suas peças na antiga TV Tupi, onde realizou espetácu-
los de teleteatro ao vivo, com textos sempre baseados 
em livros, entre 1951 a 1964.

Tatiana e seu marido adaptaram para a TV Tupi, 
em 1952, a primeira versão do Sítio do Pica-Pau Ama-
relo, de Monteiro Lobato, com cerca de 350 capítu-
los, além de diversas minisséries criadas a partir de 
romances famosos. O programa ficou no ar ao longo 
de 11 anos.

Belinky também escreveu críticas literárias para 
diversos jornais durante a vida,tais como O Estado de 
S.Paulo, Folha de São Paulo e Jornal da Tarde. Ela, 
também, colaborou com a TV Cultura.

A autora foi uma tradutora de renome. Publicou 
traduções dos principais autores russos, como Anton 
Tchekhov e Leon Tolstoi e Nikolai Gogol.

Segundo o crítico de teatro infantil Dib Carneiro 
Neto, a obra de Tatiana Belinky, para teatro, literatura 
e televisão, tem algo para amar, algo para detestar, 
algo para torcer, algo para desprezar. “Tem algo que 
encanta e algo que espanta, algo que incomoda e faz 
pensar – e algo que cativa e faz brincar. Ela nunca teve 
pressa de terminar uma história, e mantinha o ritmo 
de uma narrativa sem se importar com a agilidade da 
internet das crianças de hoje”, afirma. “Para ela, nunca 
se deve subestimar a inteligência da criança. Fazem 
perguntas que precisamos estar prontos para respon-
der ou ser honestos para dizer ‘não sei’.”

Em nota de pesar, a ministra da Cultura Marta 
Suplicy lamentou a perda: “Conhecer a obra de Tatia-
na fez diferença para mim e sei que para a alma de 
incontáveis meninos e meninas. Nossa literatura perde 
uma grande criadora”.

Sala das Sessões, 17 de junho de 2013. – Sena-
dor Eduardo Matarazzo Suplicy.

Filho: Ricardo Gouveia Telefone: (11) 3865-9868

O SR. PRESIDENTE (Ataides Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Senador Suplicy, o requerimento de V. 
Exª de voto de pesar, de falecimento da notável escri-
tora Srª Tatiana Belinky será então encaminhado na 
forma regimental.

A Presidência encaminhará o voto solicitado.
O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Ataides Oliveira. Bloco/

PSDB – TO) – E, sobre a mesa, a Presidência infor-
ma ao Plenário que retira da pauta da Ordem do Dia, 
prevista para a sessão do dia 18 de junho do corrente, 
o Projeto de Lei do Senado n° 224, de 2013 – Com-
plementar, que dispõe sobre o contrato de trabalho 
doméstico e dá outras providências, para encaminhá-
-lo à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
nos termos do art. 101, inciso I, do Regimento Interno:

“Art. 101. À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania compete:
I – opinar sobre a constitucionalidade, juridici-
dade e regimentalidade das matérias que lhe 
forem submetidas por deliberação do Plená-
rio, por despacho da Presidência, por consulta 
de qualquer comissão, ou quando, em virtude 
desses aspectos, houver recurso de decisão 
terminativa de comissão para o Plenário.” 

Solicito ao Sr. Presidente da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Sr. Senador Vital do Rêgo, 
prioridade na tramitação do referido Projeto.
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O SR. PRESIDENTE (Ataides Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – E passo a Presidência ao nosso Sena-
dor Eduardo Suplicy.

O Sr. Ataídes Oliveira deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo 
Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Muito obrigado, Senador Ataídes Oliveira, 
do PSDB de Tocantins.

Gostaria de registrar que acaba de me chegar 
informação confirmando o que disse o Senador Pau-
lo Paim: no Rio de Janeiro, a manifestação toma um 
vulto impressionante, faz lembrar, de fato, as mani-
festações pelas Diretas Já; que, em São Paulo, já se 
estima que mais de 30 mil pessoas estejam saindo do 
Largo da Batata.

Eu gostaria também de registrar que eu men-
cionei a jornalista da Folha, que teve o olho ferido por 
uma bala de borracha, que foi atingida no rosto; isso 
quase fez com que ela perdesse a vista. Quero aqui 
expressar a minha solidariedade e o meu desejo de 
plena recuperação para a jornalista Giuliana Vallone, 
da Folha de S. Paulo.

Tem a palavra o Senador Ataídes Oliveira.
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO. 

Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, protoco-
lizei recentemente nesta Casa dois projetos e quero 
aqui, neste momento, expor o que tratam os mesmos.

O primeiro diz respeito à violência doméstica e 
familiar, às mulheres que são comumente espanca-
das hoje em nosso País por seus respectivos maridos. 

Procurei então alguns delegados de polícia, pro-
curei também informações junto ao Ministério Público 
Federal e ao Ministério Público estadual, para saber 
por que essas senhoras, donas de casa, apanham 
hoje e, uma semana depois ou quinze dias depois ou 
trinta dias depois, voltam à delegacia ou à autoridade 
junto à qual haviam se queixado para reclamar que 
novamente foram espancadas. E tive a informação, Sr. 
Presidente, que, em sua maioria quase absoluta, elas 
dizem que continuam apanhando desses maridos por-
que deles dependem; elas não têm qualificação para 
entrar no mercado de trabalho, elas não têm como se 
autossustentar. 

Partindo desse princípio, Sr. Presidente, sabedor 
de que o Sistema S arrecada 20 bilhões, por ano, de 
tributos com a finalidade de qualificar a mão de obra 
neste País e dar a oportunidade de capacitação a esse 
trabalhador, resolvi, então, protocolizar esse projeto, 
sabendo também que o Sistema S hoje, como eu já 

disse por diversas vezes, tem mais de R$8 bilhões 
aplicados no mercado financeiro.

Diante disso, então, Sr. Presidente, este projeto 
determina o seguinte: reservar vagas gratuitas nos cur-
sos técnicos de formação inicial e continuada, ofere-
cidos pelos serviços nacionais de aprendizagem para 
mulheres em situação de violência doméstica. Ou seja, 
essas mulheres, agora, uma vez esse projeto aprova-
do – e acredito que este Congresso, este Parlamento, 
dará a resposta necessária –, vão ter esses cursos 
oferecidos pelo Sistema S gratuitamente. Elas, então, 
serão capacitadas, porque essas senhoras – repito – 
não têm condições financeiras para bancar um curso 
de cabeleireira, pelo qual o Senac cobra, lá no meu 
Estado, R$1.680. 

Então, o que diz esse projeto?
O art. 1º, o Capítulo II do Título III da Lei nº 11.340, 

de 7 de agosto de 2006, que é a Lei Maria da Penha, 
passa a vigorar acrescido do seguinte artigo:

Art. 9º-A. Os serviços nacionais de aprendi-
zagem, constituídos pelo Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial, Senai, o Senac, o 
Senar, o Senat, o Sescoop e o Sebrae, reser-
varão, no mínimo, 5% das vagas dos cursos de 
capacitação e dos cursos técnicos de formação 
inicial e continuada para mulheres em situação 
de violência doméstica ou familiar, inserida no 
cadastro de que trata o §1º do art. 9º
§1º. Os recursos de que trata o caput deste 
artigo serã gratuitos.

Elas, então, poderão fazer esses cursos, uma 
vez aprovado esse projeto. Ratifico que acredito que 
o Senado vá aprovar. Elas vão, então, se capacitar e 
não vão mais apanhar dos seus respectivos maridos.

Art. 2º. As mulheres em situação de violência 
doméstica ou familiar que optarem por par-
ticipar dos cursos de que trata o caput se-
rão encaminhadas aos Serviços Nacionais de 
Aprendizagem e Sebrae pelo Ministério Público.
Art. 9º-B. As entidades especificadas no caput 
do artigo anterior deverão comunicar semes-
tralmente ao Tribunal de Contas da União e ao 
Ministério do Trabalho, Emprego e Educação 
o total de mulheres atendidas, nos termos do 
art. 9º e em seus cursos.

Nós precisamos saber o número desses aten-
dimentos.

E o art. 2º Esta lei entra em vigor a partir, então, 
da sua publicação.

E tem aqui a justificativa, Sr. Presidente.
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A violência doméstica e familiar contra a mulher é 
uma realidade mundial que vem sendo enfrentada de 
maneira mais efetiva nos últimos anos. Há uma busca 
crescente de novas estratégias para a erradicação de 
padrões de submissão e violência a que são, quotidia-
namente, submetidas as mulheres em todo o mundo.

No Brasil, um marco fundamental desta luta foi 
a promulgação da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006, a chamada Lei Maria da Penha, a partir da qual 
a violência contra as mulheres passou a ter, na nossa 
sociedade, maior divulgação e atenção por parte das 
autoridades. 

Deve-se levar em conta que, diante da multiplici-
dade de problemas que envolvem a mulher que sofre 
com a violência doméstica e familiar, as ações que 
se destinam a sua proteção precisam ser multidisci-
plinadas. Nesta ótica, um dos maiores desafios é o 
de proporcionar à agredida independência financeira, 
garantindo que ela tenha meios para prover a si e a 
seus filhos, sem a necessidade de continuar conviven-
do com o agressor.

Foi o que acabei de falar.
Por isso, apresentamos o presente projeto de lei 

acrescentando à Lei Maria da Penha dispositivo que 
garanta a essas brasileiras acesso gratuito aos cursos 
de qualificação oferecidos pelos serviços nacionais de 
aprendizagem. Dessa forma, essas mulheres terão a 
oportunidade de ser inseridas no mercado de traba-
lho, passando a gerar a sua própria renda e dando um 
passo decisivo no rompimento do ciclo de violência do 
qual são vítimas.

Essas são as razões pelas quais esperamos 
contar com o apoio de nossos pares para a aprovação 
desta tão relevante matéria. 

Veja só, Sr. Presidente, para o Sistema S, tão po-
deroso financeiramente, com uma arrecadação enor-
me, isso não vai custar absolutamente nada aos cofres 
dessas entidades mantidas com o dinheiro público. 
Uma vez que essas mulheres tenham a oportunidade, 
Sr. Presidente, de chegar até o Senac de sua cidade 
e poder fazer um curso de cabeleireira ou qualquer 
outro, elas vão se capacitar e ter condições de ter a 
sua sobrevivência garantida e não mais apanhar de 
seus maridos. 

Pois bem, Sr. Presidente, o segundo projeto tam-
bém vai nessa direção. Esse segundo projeto tem como 
finalidade oferecer cursos profissionalizantes gratuitos 
aos condenados em regime semiaberto e aos usuários 
ou dependentes de drogas em fase de reabilitação.

Também quero fazer uma preliminar, Sr. Presi-
dente.

Os presos que hoje estão em regime semiaberto 
não têm condições de se capacitar, não têm. É utopia 

dizer que a sociedade os recebe da forma que estão: 
saindo de um presídio e sem capacidade nenhuma de 
se inserir no mercado de trabalho. 

Com este projeto, com o Sistema S oferecendo 
cursos gratuitos a esses presidiários em regime se-
miaberto, eles irão se capacitar e, com certeza, eles 
também serão inseridos no mercado de trabalho. Como 
também os usuários de drogas em fase de reabilitação. 
Se eles não tiverem essa oportunidade de se capacitar, 
eles não terão uma perspectiva de vida para abandonar 
a droga. Eles vão retornar à droga. Como esse pre-
sidiário: se ele não tiver essa oportunidade, ele, com 
certeza – os números estão aí –, retornará ao crime.

E esse projeto, Sr. Presidente, diz o seguinte em 
seu art. 1º:

Art. 1º. O art. 20 da Lei nº 7.210, de julho de 
1984, Lei de Execução Penal, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único:
Art. 20. ...........................................................
Parágrafo único. Os serviços sociais autônomos 
oferecerão cursos profissionalizantes gratuitos 
aos condenados em regime semiaberto que 
obtenham autorização para a saída temporária 
do estabelecimento penal.
Art. 2º. O art. 24 da Lei nº 11.343, de 23 de 
agosto de 2006, passa a vigorar acrescido do 
seguinte parágrafo único:
Art. 24. ...........................................................
Parágrafo único. Os serviços sociais autônomos 
oferecerão cursos profissionalizantes gratuitos 
aos usuários ou dependentes de drogas em 
fase de reabilitação, como medida para pro-
mover a sua recuperação, reintegração social. 
Esta lei entra em vigor na sua publicação.

E digo, Sr. Presidente, diante da natureza dos 
serviços sociais autônomos, propõe-se, por meio do 
presente projeto de lei, que tais entidades ofereçam 
cursos profissionalizantes gratuitos aos condenados 
em regime semiaberto e aos usuários ou dependentes 
de drogas em fase de reabilitação.

A Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, Lei de 
Execução Penal, já prevê, em seu art. 122, inciso II, 
que, por meio da concessão do benefício da saída 
temporária, os condenados em regime semiaberto po-
derão, sem vigilância direta, frequentar curso supletivo 
profissionalizante na comarca do juízo da execução.

Conforme destacou o penalista Júlio Fabbrini 
Mirabete: “As saídas temporárias servem para esti-
mular o preso a observar boa conduta e, sobretudo, 
para fazer-lhe adquirir um sentido mais profundo de 
sua própria responsabilidade, influindo favoravelmente 
sobre sua psicologia”. 
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Assim, a participação em curso profissionalizante 
contribui para a aplicação do princípio da individuali-
zação da pena, promovendo a recuperação e a rein-
serção social do condenado.

Por sua vez, da mesma forma, a Lei nº 11.343, de 
23 de agosto de 2006, possui um capítulo específico 
que trata sobre atividades de atenção e de reinserção 
social de usuários ou dependentes de drogas – Capí-
tulo II, do Título III –, visando à melhoria da qualidade 
de vida e à redução dos riscos e dos danos associa-
dos ao uso de droga.

Em seu art. 21, informa que constituem ativida-
des de reinserção social do usuário ou do dependente 
de drogas e respectivos familiares aquelas destinadas 
para a sua integração ou reintegração em redes sociais.

Diante do exposto, propõe-se que os serviços 
sociais autônomos, como entidades que colaboram 
com o Poder Público em atividade de interesse públi-
co, ofereçam cursos profissionalizantes gratuitos aos 
condenados em regime semiaberto e aos usuários ou 
dependentes de drogas em fase de reabilitação, como 
medida para promover a sua recuperação e reinser-
ção social.

Pois bem, Sr. Presidente, olhe a tamanha impor-
tância desses dois projetos. Sabemos que o Sistema 
S arrecada uma avalanche de dinheiro. Sabemos que 
o Sistema S, hoje, tem aplicado no mercado financeiro 
algo em torno de R$8 bilhões.

Sabemos – e foi dito por mim nesta tribuna por 
diversas vezes – que a gratuidade do Sistema S a 
cada mês cai. Só para se ter uma noção, o Sebrae, em 
2012, segundo auditoria do TCU, teve uma gratuidade 
de 4,7% sobre sua arrecadação. Essa gratuidade sig-
nifica praticamente nada! Em contrapartida, o Sebrae 
hoje deve ter algo em torno de R$2,5 bilhões aplicados 
no mercado financeiro.

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srªs 
Senadoras, povo brasileiro, é de muita importância e 
de muita valia que esta Casa aprove esses projetos 
o mais breve possível. Eu não tenho dúvida de que 
essas senhoras que apanham dos maridos por não 
terem como se autossustentar, o que é notório e está 
nos registros de todos os boletins de ocorrência das 
delegacias de polícia Brasil afora, a partir do momento 
em que essas mulheres tiverem a condição de se au-
tossustentarem e de terem seu trabalho, tenho a mais 
absoluta certeza de que não mais continuarão a apa-
nhar dos maridos; pelo contrário, elas vão abandoná-
-los, e eles irão atrás delas.

(Soa a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) – 
Da mesma forma, esses nossos presidiários que hoje 

estão no sistema semiaberto, se lhes derem a oportu-
nidade de capacitação, eu tenho certeza de que eles 
não retornarão ao crime, Senador Suplicy, porque eles 
precisam de trabalho, eles precisam de oportunidade, 
eles precisam de uma perspectiva de vida, eles pre-
cisam de elevar sua autoestima, pois a maioria deles, 
às vezes, entra no crime sem vontade própria. O mes-
mo ocorre com o usuário de drogas. Se lhes derem a 
oportunidade de se capacitarem e terem um emprego, 
tenho certeza de que eles não retornarão ao mundo 
da droga. E isso aqui, para o Sistema S, é nada! Isso, 
inclusive, é dinheiro do povo brasileiro, é dinheiro da 
sociedade. Ou seja, o Sistema S não estará fazendo 
favor algum a ninguém! Ele, simplesmente, vai estar 
cumprindo suas atribuições e suas finalidades.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Meus cumprimentos, Senador Ataídes Olivei-
ra, pelas sugestões, em forma de projeto de lei, para 
que o Sistema S possa dar oportunidades, seja para 
aquelas mulheres que eventualmente tenham sido ví-
timas de tragédias domésticas por violência de seus 
companheiros, seja também para aquelas pessoas que, 
porventura, tendo caminhado na área das drogas, do 
narcotráfico, em sendo condenadas, possam de fato 
ter uma oportunidade de melhoria de vida, sobretudo 
através da educação, com oportunidades que poderão 
ser providas pelo Sistema S.

Meus cumprimentos.
Senador Inácio Arruda, do PCdoB do Ceará, tem 

a palavra V. Exª.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Eduardo Suplicy; Se-
nador Ataídes, Srªs e Srs. Senadores, minha primeira 
palavra é uma homenagem ao nosso dirigente Dynéas 
Fernandes Aguiar.

Dynéas foi um líder da União Brasileira de Estu-
dantes Secundaristas, na década de 50. Comandou 
gigantescas mobilizações no Rio de Janeiro, sede do 
governo central à época, em São Paulo, em Minas, no 
Rio Grande do Sul. Era um dirigente muito ativo.

Dynéas Aguiar foi responsável pela reorganização, 
em grande parte, do nosso Partido, depois especial-
mente do assassinato do Pedro Pomar, na chamada 
Queda da Lapa, onde um crime bárbaro da ditadura 
ceifou a direção do nosso Partido, o Partido Comunista 
do Brasil, de dirigentes operários, de intelectuais que 
compunham a nossa direção, de jornalistas que fa-
ziam parte da direção do nosso Partido. E o Dynéas, 
juntamente com o Amazonas e o Renato, correu o 
País, reestruturando o PCdoB. Ele foi praticamente, 
podemos dizer assim, o fundador da nossa escola de 
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formação de quadros dirigentes, uma escola nacional 
que formou inúmeros militantes, dirigentes do Partido e 
dirigentes de organizações sociais, sindicatos, organi-
zações juvenis, da nossa organização de juventude, a 
UJS (União da Juventude Socialista). Muitos dirigentes 
da Ubes e da UNE, de DCEs e centros acadêmicos do 
Brasil inteiro passaram pela nossa escola de formação, 
que tinha como reitor o Dynéas Aguiar, que nós todos 
chamávamos carinhosamente de Careca.

O Careca nos deixa, mas deixa esse legado, o 
legado da formação, da preparação dos dirigentes de 
um Partido que tem como objetivo a construção da 
sociedade socialista e que mobiliza o povo no sentido 
de mudanças sociais profundas, que põe causas fun-
damentais no debate político. 

Veja, meu caro Presidente, formados nessa es-
cola, eu e tantos outros, nós nos formamos na escola 
dirigida pelo Careca, que era nosso reitor, o nosso pri-
meiro reitor no que hoje podemos chamar de Fundação 
Maurício Grabois, que é uma instituição que prepara 
o debate político das questões centrais do Brasil junto 
à nossa militância.

Nós poderíamos dizer que foi ali que nós com-
preendemos melhor o papel do movimento social, a 
mobilização do movimento social, empunhando ban-
deiras transformadoras do Brasil. Foi ali que nós come-
çamos a tratar do endividamento do Brasil, da dívida 
externa brasileira. Foi ali que nós tratamos de discutir 
a Assembleia Nacional Constituinte, os grandes temas 
da Assembleia Nacional Constituinte; foi ali, naquele 
debate, naquela escola e junto com outros partidos, 
como o próprio Partido dos Trabalhadores – noviço na 
cena política àquela época porque acabara de nascer 
das mobilizações sindicais no ABC paulista –, e junto 
com intelectuais. E muitos deles, inclusive, saídos da 
legenda comunista, formaram também o Partido dos 
Trabalhadores. 

Então, ao Dynéas, à sua família, o nosso caloroso 
abraço de afeto. Os seus filhos sabem que o seu pai 
cumpriu uma grande missão no nosso País: ajudar a 
constituir um partido político capaz de compreender 
as necessidades de transformações que o Brasil tanto 
almeja e precisa. São transformações profundas, que 
podemos associar.

O Dilair Aguiar, seu filho, na mensagem, dizia-
-nos o seguinte: “Onde estará Careca?” E ele lembrava 
as velhas tradições indígenas para dizer: “Deve estar 
na praça, empunhando a bandeira da juventude, mo-
bilizando o povo, organizando o povo, no sentido pro-
gressista, no sentido avançado, sem diversionismo, 
sem querer confundir a população do País, mostrando 
um caminho”. 

O que nós queremos é a construção da sociedade 
socialista mais avançada, mais progressista, mais de-
mocrática. Esse era o movimento que, na nossa escola, 
o Careca propôs, o Dynéas Fernandes Aguiar, que nós 
chamávamos carinhosamente de Careca.

Esse é o sentido que nós devemos abraçar, exa-
tamente no momento em que a juventude brasileira... E 
eu estive presente, com muitos Senadores, que tiveram 
oportunidade de participar, Deputados, dirigentes de 
partidos políticos, que foram ao Congresso da União 
Nacional dos Estudantes. Foram mais de oito mil es-
tudantes! Discutimos todos os temas. Houve debate 
sobre todas as questões importantes do País. Cen-
trou-se numa pauta importante dos estudantes, como 
a melhoria das escolas universitárias, a melhoria da 
educação pública no País. 

Ali se tirou praticamente uma pauta de movimento 
em luta contrário ao aumento das passagens de ônibus 
no Brasil. E isso é importante porque, há pouco, o Sena-
dor Paim, em aparte a V. Exª, Sr. Presidente, destacou 
o fato: Nós vamos, daqui a pouco, votar uma medida 
provisória que desonera o setor de transportes. E não 
há contrapartida? As empresas de transporte coletivo 
de passageiros urbanos vão ter desoneração da folha e 
não darão contrapartida? A contrapartida é aumentar o 
preço da tarifa? Ora, é lógico que os estudantes estão 
com a razão, porque eles sabem que o Governo está 
desonerando a folha, sabem que governos municipais 
e estaduais têm tratado de dar isenção de ISS, de dar 
isenção de ICMS para o óleo, para o combustível. E 
por que têm que aumentar o preço da passagem? É 
para inflar a inflação? Será esse o sentido, será esse 
o objetivo de se aumentar o preço da tarifa de ônibus?

Eu tenho opinião de que devemos discutir com 
os nossos governos municipais, com os nossos gover-
nos estaduais, para encontrar a maneira adequada de 
estabelecer o pagamento justo para a passagem do 
transporte coletivo, seja o metrô, seja o ônibus, por-
que não é apenas o estudante: é o trabalhador. Claro 
que, em uma manifestação, o trabalhador pode dizer: 
“Puxa vida, mas eu quero ir para casa e não estão dei-
xando que eu chegue em casa”. Mas, Sr. Presidente, 
o problema é que a estudantada brasileira não está 
aceitando que se desonerem as empresas no Brasil 
inteiro – em muitos setores, nós desoneramos – sem 
contrapartida.

Eu lembro e V. Exª também, porque acompanhou 
aqui e acompanhou em São Paulo, quando se tratou 
de fazer uma desoneração da indústria automobilística, 
porque se exigiu que se desonerasse. “Vamos deso-
nerar, vamos diminuir o IPI para os automóveis, mas 
as empresas ficam obrigadas a garantir o emprego 
dos trabalhadores”.
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Então, esta é uma questão importante: houve uma 
contrapartida. E tem que haver contrapartida! Não é 
aceitável que se desonere folha de pagamento, que 
se desonerem tributos de toda sorte, que se reduza 
o IPI, que se reduza o ICMS, que se reduza o ISS, e 
não haja uma contrapartida adequada. Existem meios, 
existem maneiras, porque aqui é o trabalhador.

Lá na minha cidade, em Fortaleza, no meu Estado 
do Ceará, hoje, muitos trabalhadores precisam pegar 
quatro transportes para chegar ao trabalho! Em São 
Paulo, a maioria dos trabalhadores tem que usar mais 
de um meio de transporte para chegar ao trabalho. 
Imaginem com a tarifa já de R$3,00: são R$6,00 para 
chegar ao trabalho, mais R$6,00 para voltar; R$12,00/
dia! Vamos calcular apenas cinco dias na semana, mas 
são cinco vezes R$12,00: R$60,00 só para transporte!

Não é fácil, não é brincadeira, não é correto 
esse tipo de pagamento por parte dos trabalhadores. 
O transporte está caro. É preciso reduzir as tarifas na 
medida em que nós reduzimos os custos a partir da 
desoneração da folha de pagamentos e de outros tri-
butos que o Governo Federal tem praticado.

Eu reivindico que tratemos dessa questão, trate-
mos de encontrar a maneira adequada. Negociar signifi-
ca não aumentar tarifas que vão comprometer o salário 
dos trabalhadores brasileiros, porque ele precisa pagar 
a sua passagem e precisa pagar a passagem dos seus 
filhos, muitas vezes, para se deslocarem até a escola.

Então, Sr. Presidente, acho que nós temos que 
tratar nesses termos e, ao mesmo tempo, temos que 
discutir com as nossas organizações. Acho que é che-
gada a hora de dar um basta na ação daqueles que 
propagam que nós devemos aumentar mais e mais a 
taxa de juros, escandalosa e criminosamente. É pre-
ciso irmos juntos numa farta mobilização social para 
dizer: “Chega, Banco Central! Chega de aumentar ju-
ros!” porque, no ano passado, nós pagamos mais de 
R$200 bilhões que faltam no transporte, que faltam na 
escola, que faltam na saúde pública. R$200 bilhões de 
juros, somente juros, em espécie. Nós pagamos ali, na 
boca do caixa, para os banqueiros mais de R$200 bi-
lhões. Nós devemos colocar uma grande e gigantesca 
faixa: “Basta! Basta de juros elevados no Brasil!” É hora 
de conter essa sangria que contamina, que envene-
na a economia brasileira, ao lado da luta para reduzir 
mais. Primeiro, segurar essa contaminação de eleva-
ção da taxa de juros, ao lado da redução da taxa de 
juros, que acho que é algo obrigatório para não fazer 
com que tenhamos que pagar neste ano novamente, 
em 2013, mais R$200 bilhões de juros. Essa banca é 
insaciável, e eles contam com holofotes globais. É im-
pressionante. Eles fazem uma festa em determinados 
programas de tevê e pela Internet em favor dos juros. 

É um negócio impressionante. É uma verdadeira ma-
nifestação midiática em favor das taxas de juros. Acho 
que nós devíamos conter, dizer: “Basta! Chega! Não 
é mais possível aceitar essa taxa de juros imoral.” Ao 
lado disso, acho que é hora, quem sabe, de fazermos 
uma hora de paralisação nacional pela redução da jor-
nada de trabalho. Nós lutamos pela redução da jornada 
de trabalho em 1988, Senador Suplicy, no plenário da 
Assembleia Nacional Constituinte.

Eu não era parlamentar. Mas eu vim, no plená-
rio da Constituinte, defender as propostas populares. 
E entre elas estava a jornada de 40 horas. Em 1988! 
Em 1988, nós defendemos redução da jornada para 
40 horas. Essa é a jornada na maioria dos países do 
mundo. A jornada máxima de trabalho. É na China, 
nos Estados Unidos, na Europa, então por que não 
aqui? Por que aqui a jornada tem que ser de 44 horas 
e mais uma quantidade sem conta de horas extras? 
Acho que é hora de botar: redução da jornada de traba-
lho. Garantir que se reduza a jornada de trabalho para 
que mais pessoas tenham oportunidade de trabalho. 
As máquinas estão por todo lado. Elas podem realizar 
tarefas que os homens ainda estejam obrigados a rea-
lizar, quando poderiam estar usando o seu tempo em 
atividades cada vez mais nobres de aprendizado, de 
formação em todas as áreas, especialmente na área 
cultural no nosso País. Então, eu acho que essa é a 
oportunidade. Eu acho que nós deveríamos aproveitar, 
exatamente, este momento em que estamos discutin-
do, acabamos de sair desse gigantesco congresso da 
União Nacional dos Estudantes, em que o povo está 
se mobilizando no Brasil inteiro, nas ruas, para nós 
pegarmos as bandeiras mais avançadas, mais pro-
gressistas da sociedade brasileira. As que querem, 
de fato, um desenvolvimento capaz de liquidar com a 
miséria, de liquidar com o analfabetismo, de liquidar 
com aquilo que a gente leva nos ombros há séculos 
no nosso País, que são as desigualdades. Desigual-
dade em termos de pobreza e desigualdade regional 
no nosso País. 

Por isso, Sr. Presidente, eu quero, ao mesmo 
tempo que presto homenagem ao Dynéas, ao Care-
ca – que era, aos seus mais de 80 anos de vida, um 
jovem de cabeça, um homem capaz de ser encontrado 
nas praças em manifestações populares, em manifes-
tações sociais e que nos deixou agora –, conclamar 
em sua homenagem, em honra da sua batalha tra-
vada no nosso País, que a gente associe as grandes 
manifestações populares que ocorrem no dia de hoje 
em todo o Brasil às bandeiras mais avançadas para 
aprofundar as mudanças no nosso Brasil. Nós avança-
mos com Lula, um operário popular; avançamos com 
Dilma, uma guerrilheira, que saiu da tortura para ser 
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a Presidente do Brasil. Isso significa avançar, significa 
um movimento progressista, democrático, que pode 
segurar a ideia de um projeto nacional avançado no 
nosso Brasil, que amplia o processo de democracia 
no nosso Brasil, mais democracia na mídia brasileira, 
mais espaço para as outras opiniões poderem se ex-
pressar na televisão. Falta uma tevê de trabalhadores, 
falta uma tevê de gente do campo, dos sem-terra, dos 
sem-teto, dos sem-casa do nosso Brasil. Onde é que 
eles se expressam? Será que eles têm apenas de ouvir 
a ideia dos poderosos que dominam a mídia brasileira 
ou a gente não pode democratizar, abrir esse caminho 
também na Internet? 

Eu, Sr. Presidente, entrei com um projeto de lei 
para garantir que os recursos do Governo Federal se-
jam mandados para aquelas páginas da Internet que 
não recebem nenhum centavo do Governo, pois aque-
las famílias que são donas da mídia brasileira são as 
que mais recebem na Internet também. Impressionan-
te! Então, sou a favor de a gente abrir ao máximo, ter 
mais meios de comunicação, amplos, com a sociedade 
brasileira, e que o Governo Federal não trate da distri-
buição dos recursos publicitários do Governo através 
de índices nas pesquisas que dizem qual é a tevê, o 
rádio, o jornal, a revista e o blog mais visto, mais lido, 
para poder mandar os recursos do Governo Federal. 
Acho que não, acho que tínhamos de mandar para 
aquelas páginas de opinião, para aquelas páginas que 
defendem propostas mais avançadas, que defendem 
propostas diferentes das que determinados veículos 
defendem. Acho que essa é a hora, é o momento de 
abraçarmos esse caminho, um caminho de aprofundar 
as mudanças no Brasil. Eu tenho essa opinião. 

Foi uma conquista extraordinária a vitória de Lula, 
foi uma conquista ainda maior a vitória de Dilma. Espe-
ro a sua reeleição, porque é um caminho que estamos 
percorrendo, mas nós temos de associar a esse pro-
jeto, a essa ideia, algo mais arrojado, mais avançado, 
uma arrancada maior no nosso País, uma arrancada 
no seu desenvolvimento. 

Veja, Sr. Presidente, a China, que tinha a econo-
mia praticamente igual à brasileira, vai se transformar 
na primeira economia do mundo daqui a dois, três 
anos. A Índia, que ficou independente do império bru-
tal britânico na Segunda Guerra Mundial, está com um 
plano de desenvolvimento econômico e social arroja-
do, avançado. A China está simultaneamente fazendo 
uma reforma urbana que permite transporte de mas-
sa em metrô em vinte cidades. Ela não está fazendo 
uma linhazinha de metrô de 20km, como a gente tem 
no Brasil. Imagine, Suplicy, meu caro Senador, que, 
em São Paulo, a maior cidade do Brasil e uma das 
maiores cidades do mundo, o metrô não tem 100km. 

É claro que falta transporte para aquele povo, é claro 
que aquele povo tem que se manifestar.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador? (Fora do microfone.) Só 
para apresentar uma delegação da Universidade da 
Carolina do Sul, que tem um belíssimo trabalho e veio 
conhecer aqui a nossa realidade. Eu gostaria de pedir 
ao intérprete que apresentasse um por um, porque você 
sabe que o inglês deste Senador é desse tamanhinho.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Talvez, se V. Exª falasse inglês, ninguém entenderia. 
Mas, em português, estão entendendo muito bem.

O SR. JESSE SAMUEL WHEELER – Eu gos-
taria de agradecer a V. Exª por essa oportunidade de 
apresentar um por um a comitiva, começando com 
a Presidenta Cessante da Universidade Estadual da 
Carolina do Sul e representante da Thurgood Marshall 
College Fund, Dr. Cynthia Warrick; Lamin Drammeh, 
Senior International Officer; Dr. Stanley Ihekweazu, 
da Nigéria, que trabalha na Universidade Estadual da 
Carolina do Sul como Diretor da Faculdade de Enge-
nharia, Matemática e Tecnologia; Dr. Rubén Silvestre, 
que é Diretor da Faculdade de Línguas Modernas; 
e Dr. Jan Jasper, que trabalha na área de negócios 
e está aqui acompanhando esta comitiva para ver a 
possibilidade de estágios de brasileiros para os Esta-
dos Unidos, pelo Programa Ciências sem Fronteiras. 
A Universidade receberá, em agosto, três brasileiros 
de várias unidades do País.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Eu só que-
ria agradecer ao Senador Inácio Arruda pelo aparte 
feito pelo nosso tradutor. Enquanto eu falava ali, falei 
do ProUni, das cotas, do estatuto e desse belo projeto, 
que eu chamaria Universidade sem Fronteira.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, V. Exª... Concedo um aparte a V. Exª 
para recepcioná-los.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sejam muito bem-vindos Senador Paulo Paim 
e os representantes da Universidade da Carolina do 
Sul, que, inclusive, nos traz representantes da Nigéria 
e de outros países, que estão agora interagindo com o 
nosso querido Senador Paulo Paim. Be welcome! Se-
jam muito bem-vindos no Senado brasileiro. (Palmas.) 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Convido a todos para visitarem a Universidade In-
ternacional da Lusofonia Afro-Brasileira, na cidade de 
Redenção, no Estado do Ceará. É uma universidade 
nova, que reparte os seus estudantes, 50% dos es-
tudantes são brasileiros e 50% africanos e de países 
de língua portuguesa, para que possamos resgatar a 
nossa dívida com o povo africano diante da brutalida-
de que foi cometida com esses povos durante muitos 
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séculos. É o mínimo que o Brasil pôde fazer, criar uma 
universidade que interagisse entre o Brasil e os povos 
da África. Então. Os senhores estão convidados para 
irem até a Unilab, em Redenção, no Estado do Cea-
rá. (Palmas.)

Sr. Presidente, quero concluir minha fala neste 
dia colocando essas ideias de que devemos aproveitar 
o momento para avançar. É hora de avançar mais nós 
que conseguimos ampliar as vagas para os pobres nas 
universidades públicas, nós que tivemos oportunidade 
através do projeto de Lula de ampliar as vagas dos 
pobres nas universidades privadas...

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– ... nós que ampliamos as condições de vida com o 
Programa Bolsa Família, que atende aos mais pobres 
entre os pobres, os miseráveis do nosso País, que con-
seguimos aumentar o salário mínimo, que foi o mais 
importante indutor do projeto de desenvolvimento a 
que estamos assistindo em nosso País. Então, essas 
conquistas ainda são pequenas diante dos desafios 
gigantescos do nosso Brasil. 

Acho que temos que aproveitar este momento, 
momento que o País começa a discutir, começa a de-
bater sobre o ano de 2014. As eleições vêm por aí e 
essa é a hora do debate para fazermos o nosso País 
avançar. Nada de retroceder, nada de dar passos atrás. 
Não. Vamos dar passos adiante. Queremos avançar 
mais, queremos uma nova arrancada que coloque o 
Brasil no lugar que ele precisa estar como a quinta 
maior nação do mundo e a quinta maior população do 
Planeta. É esse o nosso objetivo.

Que transformações ousadas nós precisamos 
fazer? Qual é o pacto ousado que precisamos fazer 
no nosso Brasil para que não abramos espaço para 
aqueles que quiseram desmontar o Brasil, que coloca-
ram o nosso País de joelho, que impediram o desen-
volvimento, que criaram regras impeditivas para que 
o povo pudesse alcançar dias melhores. 

Nós temos este objetivo, este rumo: vamos mobili-
zar o povo para avançar, avançar mais; vamos mobilizar 
o povo para que não deixemos o País retroceder. Acho 
que essa é a grande responsabilidade de todos nós 
que compreendemos a necessidade de um projeto...

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– ... nacional de desenvolvimento ligado aos anseios 
maiores da nossa população.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Permita-me, prezado Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– É claro.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Ao analisar os movimentos de protesto, os 
movimentos pelos direitos civis, pelos direitos à edu-
cação, à cultura, ao transporte público, à boa saúde...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Mais cota.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – ... V. Exª mencionou algo que é muito relevante 
e que está na ordem do dia da reunião da Comissão 
de Assuntos Econômicos de amanhã de manhã.

Permita-me, Senador Paulo Paim, fazer esse 
registro, para que aqui possa ser considerada essa 
informação que é de grande relevância, inclusive para 
os que estão agora seguindo do largo da Batata para 
a Avenida Faria Lima e outras áreas de São Paulo 
para reivindicar um menor ajuste das tarifas. É muito 
importante para o Prefeito Fernando Haddad e para 
os Prefeitos do Rio de Janeiro, de Fortaleza, de Porto 
Alegre, de Manaus e de todo o País, pois, na reunião 
deliberativa da Comissão de Assuntos Econômicos de 
amanhã, antecipada para 9h, vai-se incluir a leitura do 
relatório do Senador Lindbergh Farias sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 310, de 2009, que institui o Regi-
me Especial de Incentivos para o Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros (REITUP).

Trata-se de um projeto originalmente do Depu-
tado Fernando de Fabinho, cujo relator na Câmara foi 
o Deputado Carlos Zarattini, que muito se empenhou 
nesse assunto.

O Presidente Lindbergh Farias lembrou que a re-
dução do preço de passagens de ônibus e metrô tem 
grande impacto na vida do cidadão, além de ser uma 
reivindicação de prefeitos e uma medida que pode 
colaborar para a queda da inflação. “A idéia é reduzir 
o preço da passagem. Vai ter um efeito gigantesco no 
País, na queda da inflação e na vida das pessoas”, 
disse o Presidente da CAE.

Ora, esse projeto prevê que, em caso de im-
plantação do regime de bilhete único ou do sistema 
de transporte integrado, como pretende fazer, ampliar 
o Prefeito Fernando Haddad, será possível conceder 
redução dos tributos incidentes sobre a prestação dos 
serviços de transporte coletivo e sobre a aquisição de 
insumos neles empregados. Os beneficiários diretos 
dessa desoneração fiscal serão as empresas presta-
doras dos serviços de transporte público de passa-
geiros por meio de ônibus, micro-ônibus, metrô, trem 
metropolitano e trólebus.

A redução dos impostos previstas no REITUP 
vai ocorrer por meio da isenção da Contribuição para 
o PIS/Pasep, e da Contribuição para o Financiamen-
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to da Seguridade Social (Cofins), incidentes sobre o 
faturamento dos serviços de transporte, e da Contri-
buição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide), 
incidente sobre a aquisição de óleo diesel.

Portanto, V. Exª...
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Na verdade, há uma medida provisória sobre a qual 
nós vamos deliberar e que prevê a desoneração. Então, 
há uma incompatibilidade. Não é aceitável que haja re-
ajuste de tarifas na hora em que se está exatamente 
concedendo às empresas uma desoneração. Isso é 
algo que não podemos admitir, não podemos aceitar.

E devemos convidar os senhores prefeitos e 
governadores para refletirem sobre o que estamos 
fazendo aqui através de uma ação da Presidente da 
República, que manda desonerar.

Então, nós vamos dar desoneração para as em-
presas sem contrapartida? Qual é a contrapartida? A 
contrapartida é qualidade de serviço e tarifas que per-
mitam ao estudante e ao trabalhador pagarem para ir 
ao seu destino e dele voltar. Acho que isso se associa 
a essa medida.

Mas há outra medida que está na CAE e que tam-
bém é pauta dos estudantes: o Fundo Social do Pré-
-Sal. Trata-se de um projeto de minha autoria, que já foi 
protelado demais aqui no Senado Federal, e o relatório 
do Senador Valadares já está pronto para ser votado.

Eu vou ficar espiando amanhã, na Comissão 
de Assuntos Econômicos, Senador Paim e Senador 
Suplicy, se alguém vai ter coragem de votar contraria-
mente à destinação do Fundo Social do Pré-Sal para 
a educação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 

Suplicy, permita-me, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Senador Inácio Arruda, meus cumprimen-
tos pelo seu pronunciamento. V. Exª me fez lembrar 
a importância desse item, amanhã, na Comissão de 
Assuntos Econômicos.

Senador Paulo Paim, V. Exª tem a palavra.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Senador Suplicy, neste fim 
de noite, eu recebi um documento em apoio aos movi-
mentos sociais que estão acontecendo, não só em São 
Paulo, mas no Rio Grande do Sul, em Santa Catarina, 
no Paraná, no Rio. É um documento bem pequeno, 
que leva a assinatura de todas as centrais sindicais.

Registro aqui nota assinada pelas centrais sindi-
cais em apoio ao Movimento da Juventude. Diz o texto:

[Sr. Presidente do Senado, nós, presidentes 
das centrais sindicais, registramos o docu-
mento abaixo]:

A luta contra o aumento das passagens em 
curso em todo o país expressa a insatisfação 
dos trabalhadores e do povo, submetidos, dia-
riamente, a condições desumanas no trans-
porte (ônibus, trens, metrô etc.), em especial 
nas grandes cidades.
O preço das tarifas é absurdamente elevado 
frente às condições de prestação deste fun-
damental serviço público.
Mais do que uma reação contra as tarifas, as 
manifestações mostram que os/as trabalha-
dores/as, estudantes e a sociedade como um 
todo, não admitem mais o descaso com ques-
tões como a falta de políticas de mobilidade 
urbana e melhoria urgente da qualidade do 
transporte coletivo.
Neste sentido, as centrais sindicais conside-
ram que as manifestações são absolutamente 
legítimas e democráticas.
A virulência da repressão policial contra os 
manifestantes é inadmissível, avilta o direito 
constitucional à livre manifestação e resgata 
o velho bordão de que os poderes constituí-
dos tratam assuntos de interesse social como 
assunto de polícia.
Sendo assim, as Centrais Sindicais que as-
sinam esta nota manifestam seu apoio à luta 
contra os aumentos das passagens, contra a 
violência [...], pelo amplo direito de manifes-
tação, pela criação de canais de diálogo e de 
negociação com a sociedade para, juntos, de-
batermos e encontrarmos saídas para o pro-
blema da mobilidade urbana, que tanto afeta 
a vida da classe trabalhadora.
É fundamental [dizem os presidentes de to-
das as centrais] que manifestações pacíficas 
avancem para a abertura de negociações com 
os governos dos Estados e Municípios sobre 
o valor das tarifas e as condições oferecidas 
aos usuários do transporte público.

Assinam esta nota, que está sendo, neste mo-
mento, numa coletiva, distribuída a todo o País: Cen-
tral Única dos Trabalhadores (CUT); Força Sindical; 
União Geral dos Trabalhadores (UGT); Central dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB), Se-
nador Inácio Arruda; e Nova Central Sindical dos Tra-
balhadores (NCST).

Enfim, Sr. Presidente, deixo nos Anais da Casa 
esta nota muito bem dirigida, pedindo que haja diálo-
go, negociação, não violência e sensibilidade para a 
pauta apresentada pela juventude brasileira à socie-
dade do País.
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Sr. Presidente, encaminho a V. Exª esta nota, que 
é de todos os movimentos sindicais – centrais, con-
federações, sindicatos, associações, aposentados e 
pensionistas –, que se somam a esse justo movimento, 
na busca somente de igualdade, de justiça, de mais 
mobilidade e, também, de melhoria da qualidade de 
vida de todo o nosso povo.

Era isso, Sr. Presidente.

O Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Nós todos, Senador Paulo Paim, podemos 
subscrever, com tranquilidade, essa nota das centrais 
sindicais brasileiras, que pedem o diálogo com um mo-
vimento social que tem uma visão progressista, avança-
da para garantir que se melhore a mobilidade urbana.

Eu dizia, quando V. Exª chegou com os profes-
sores da Carolina do Sul, que a China está fazendo, 
simultaneamente em vinte cidades, uma malha de 
mobilidade urbana de metrô; em vinte cidades, simul-
taneamente! A Índia, em dezoito cidades, simultanea-
mente. E São Paulo, a maior cidade do Brasil, não tem 
cem quilômetros de metrô. É um vexame essa malha 
metroviária brasileira.

Há cidades enormes no País, como São Paulo, 
Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Salvador, Recife, Forta-
leza, Porto Alegre, Curitiba. Nessas cidades, cresceu, 
multiplicou e, às vezes, dobrou a população, mas o 
transporte público talvez seja ainda aquele que aten-
dia a população no final da década de 80.

Então, existe essa necessidade de nós apoiar-
mos, porque uma reivindicação justa merece o nos-
so apoio. Nós não vamos apoiar manifestações que 
descambem para o direitismo no nosso País, para o 
retrocesso. Isso não conta com o meu apoio. Mas as 
manifestações a que nós estamos assistindo, diante 
do aumento de passagem, na hora em que o Governo 
Federal especialmente desonera folha sem contrapar-
tida de nada... V. Exª inclusive fez referência a isso no 
seu pronunciamento. Quando o Presidente Lula e, em 
seguida, a própria Presidenta Dilma, já no seu Gover-
no, garantiram que iriam manter a desoneração para 
as empresas automobilísticas brasileiras, houve uma 
contrapartida que era o emprego. “Garantam os em-
pregos, e, então, desonero.” Então, houve uma com-
binação favorável para os trabalhadores brasileiros.

Agora, vai-se desonerar, como está sendo feito 
por medida provisória, o setor de transporte coletivo 
urbano do País.

Os Municípios têm feito reduções de ISS enormes 
para o setor de transportes coletivos, e os Estados – eu 
sou testemunha disso – têm diminuído muito o valor 

dos tributos de ICMS para garantir que o transporte se 
mantenha acessível para os trabalhadores brasileiros.

Então, quero me congratular também com as 
centrais sindicais.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência designa:

– como membros titulares, os Deputados Afonso 
Florence e Beto Faro, em substituição, respec-
tivamente, aos Deputados José Guimarães e 
Valmir Assunção; e, como membros suplentes, 
os Deputados Odair Cunha e Pedro Uczai, em 
substituição, respectivamente, aos Deputados 
Sibá Machado e Luiz Couto, para integrarem a 
Comissão Mista destinada a proferir parecer à 
Medida Provisória nº 618, de 2013, conforme 
o Ofício nº 570, de 2013, da Liderança do PT 
na Câmara dos Deputados; e
– como membros titulares, os Deputados Bohn 
Gass e Zeca Dirceu, em substituição, respecti-
vamente aos Deputados José Guimarães e Val-
mir Assunção; e, como membros suplentes, os 
Deputados Assis Carvalho e Luiz Alberto, em 
substituição, respectivamente, aos Deputados 
Sibá Machado e Luiz Couto, para integrarem a 
Comissão Mista destinada a proferir parecer à 
Medida Provisória nº 619, de 2013, conforme 
o Ofício nº 571, de 2013, da Liderança do PT 
na Câmara dos Deputados.

Os ofícios serão encaminhados às Comissões 
Mistas para serem juntados aos processados das 
matérias.

São os seguintes os Ofícios:

OF nº 570/GAB-LidPT

Brasília – DF, 17 de Junho de 2013

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, 

para indicar como membros titulares os Deputados 
Afonso Florence (PT/BA) e Beto Faro (PT/PA) e como 
membros suplentes os Deputados Odair Cunha (PT/
MG) e Pedro Uczai (PT/SC) para a Comissão Mista 
destinada a analisar a MP 618/13, que “altera a Lei 
nº 10.552, de 13 de novembro de 2002, para dispor 
sobre a concessão de garantia da União a entidade 
controladas indiretamente pelos entes da Federação; 
autoriza o aumento do capital social da VALEC – En-
genharia, Construções e Ferrovias S.A; autoriza a 
União a renegociar condições financeiras e contratuais 
das operações de crédito com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES; que 
menciona; altera o cálculo da receita líquida real dos 
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municípios, para adequação à Lei nº 10.527, de 8 de 
agosto de 2002; autoriza a União a conceder crédito 
ao BNDES, no montante de até R$15.000.000.000,00 
(quinze bilhões de reais), em condições financeiras e 
contratuais que permitam o seu enquadramento como 
instrumento hídrico de capital e dívida ou elemento 
patrimonial que venha a substituí-lo na formação do 
patrimônio de referência; promove ações de coopera-
ção energética com países da América Latina; e dá 
outras providências”.

Atenciosamente, – Dep. José Guimarães, PT/
CE Líder da Bancada na Câmara.

OF nº 571/GAB-LidPT

Brasília – DF, 17 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar como membros titulares os deputados 
BOHN GASS (PT/RS) e ZECA DIRCEU (PT/PR) e 
como membros suplentes os deputados ASSIS CAR-
VALHO (PT/PI) e LUIZ ALBERTO (PT/BA) para Co-
missão Mista destinada a analisar a MP 619/13, que 
“autoriza a Companhia Nacional de Abastecimento a 
contratar o Banco do Brasil S.A ou suas subsidiárias 
para atuar na gestão e na fiscalização de obras e ser-
viços de engenharia relacionados à modernização, 
construção, ampliação ou reforma de armazéns des-
tinados às atividades  de guarda e conservação de 
produtos agropecuários; altera as Leis nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, e nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
para dispor sobre a condição de segurado especial, o 
Decreto-Lei nº 167, de 14 de fevereiro de 1967, e a Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, para dispor sobre 
os prazos do penhor rural , e as Leis nº 12.096, de 24 
de novembro de 2009, e nº 12.512, de 14 de outubro 
de 2011; atribui força de escritura pública aos contratos 
de financiamento do Fundo de Terras e da Reforma 
Agrária, de que trata a Lei Complementar nº 93, de 4 
de fevereiro de 1998, celebrados por instituições finan-
ceiras por meio de instrumentos particulares; institui 
o Programa Nacional de Apoio à Captação de Água 
de Chuva e Outras Tecnologias Sociais de Acesso à 
Água – Programa Cisternas; e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Dep. José Guimarães, PT/
CE, Líder da Bancada na Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidente designa, como membro titular, o 
Senador Eduardo Amorim, em substituição ao Sena-
dor Alfredo Nascimento, que passa à condição de su-
plente, para integrarem a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória nº 620, de 2013, 

conforme o Ofício nº 130, de 2013, da Liderança do 
Bloco Parlamentar União e Força no Senado Federal.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

OF. Nº 130/2013-BLUFOR

Brasília, 13 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, os Senadores 
Eduardo Amorim e Gim. Como membros titulares e 
os Senadores Alfredo Nascimento e Antonio Carlos 
Rodrigues, como membros suplentes, para integrarem 
a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Pro-
visória nº 620, de 2013, que “altera a Lei nº 12.793, de 
2 de abril de 2013, para dispor sobre o financiamento 
de bens de consumo duráveis a beneficiários do Pro-
grama Minha Casa Minha Vida, constitui fonte adicional 
de recursos para a Caixa Econômica Federal, altera a 
Lei nº 12.741, de 8 de dezembro de 2012, que dispõe 
sobre as medidas de esclarecimento ao consumidor, 
para prever prazo de aplicação das sanções previstas 
na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e dá ou-
tras providencias”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estimas e consideração. 

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamenta União e Força PTB-PR-PSC.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Inácio Arruda, quando estávamos conversando, 
logo em seguida, quando eu ainda estava presidindo, 
veio à linha o Prefeito Fernando Haddad. Então lhe 
informei justamente a relevância do projeto que está 
como quinto item da pauta de amanhã na Comissão 
de Assuntos Econômicos, referido por V. Exª em seu 
pronunciamento, que poderá resultar na desoneração 
de certas contribuições ao Poder Público para o trans-
porte coletivo.

O Prefeito Fernando Haddad me convidou para a 
reunião de amanhã, de manhã, do Conselho Municipal, 
que vai examinar as reivindicações e também as suges-
tões para melhorar o transporte público. O Movimento 
Passe Livre e outros foram convidados para estarem 
presentes, junto com outras organizações sociais, à 
reunião que será presidida pelo Prefeito Fernando 
Haddad na manhã de amanhã, a partir das 9 horas.
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Ora, transmiti-lhe que eu gostaria, dada a rele-
vância...

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Suplicy, V. Exª me permite um aparte, sem prejuízo de 
o senhor continuar? Os manifestantes estão aqui, na 
cúpula, do lado de fora, na verdade, cercando o Con-
gresso. E pessoas que nos conhecem nos pergunta-
ram se poderíamos encerrar a sessão e dialogar com 
eles. Eu me disponho a isso e tenho certeza de que V. 
Exª também assim fará, Sr. Presidente, assim como o 
Senador Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Esta é a casa mais democrática do País, é o 
Congresso Nacional.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Eu me disponho, sim, a recebê-los também.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Ser cercada pelo povo é muito bom. Já foi cer-
cada muitas outras vezes de outra maneira.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Concluindo, aqui expresso a minha intenção de, assim 
que seja iniciada a reunião, pedir que o assunto da 
desoneração do transporte público possa se tornar o 
item primeiro da pauta. E, após a apreciação e votação 
da matéria, será importante informar ao Conselho Mu-
nicipal, que estará discutindo, em São Paulo, o trans-
porte público, na direção do que V. Exª havia proposto.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Claro.

Senador Eduardo Suplicy, todos nós estaremos 
juntos na Comissão de Assuntos Econômicos. Essa é 
uma matéria que já tramitava no Senador Federal. O 
incompreensível é que, em contrapartida ao movimen-
to que a própria Presidente Dilma está realizando, e 
o Congresso Nacional, porque, no caso, essa matéria 
é originária do Congresso Nacional, então é uma ma-
téria debatida por nós há algum tempo, em relação à 
mobilidade, que desonera o transporte coletivo, que 
estejamos assistindo ao aumento de tarifas.

Então, acho que devemos trabalhar no sentido de 
orientar os prefeitos do Brasil inteiro, todos os prefei-
tos, no sentido de manterem a tranquilidade. Não têm 
que estar assustados com a imagem de inflação que 
obriga estar dentro do aumento de tarifas. Então nós 
temos que resolver isso.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Há, sobre a mesa, Requerimento nº 629, de 
2013, do Senador Jorge Viana, que requer licença para 
ausentar-se dos trabalhos da Casa, no período de 18 
a 19 de junho de 2013, para representar o Senado 
Federal numa reunião de Presidentes de Parlamen-
tos da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP), a se realizar em Lisboa, Portugal.

É o seguinte o requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO Nº 629, DE 2013

Requeiro, nos termos do artigo 40, do Regimento 
Interno, autorização para desempenhar missão oficial 
no exterior, com ônus para a Casa, em razão de de-
signação do Presidente Renan Calheiros para repre-
sentar o Senado Federal na Reunião de Presidentes 
de Parlamentos da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa – CPLP, a ser realizada em Lisboa, Portu-
gal, nos dias 18 e 19 de junho de 2013.

Comunico, ainda, nos termos do art. 39, “I”, do 
Regimento Interno, que estarei ausente do País no 
período acima mencionado.

Salas das Sessões, de junho de 2013. – Sena-
dor Jorge Viana.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência, nos termos do art. 41 do Re-
gimento Interno, por analogia, uma vez que a missão 
realizar-se-á nos dias 18 e 19 de junho, defere o re-
querimento.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Sobre a mesa, requerimento que será lido. 

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 630, DE 2013

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do 
Regimento Interno do Senado Federal, inserção de 
Voto de Pesar pelo falecimento do, Intelectual Jacob 
Gorender, bem como seja encaminhada o referido Voto 
aos seus familiares e amigos no, em nome de sua filha 
Ethel Fernandes Gorender, no endereço: Rua Iperoig nº 
890, Aptº 111. Perdizes. CEP: 05016-000. São Paulo/SP.

Justificação

Jacob Gorender, um dos mais importantes inte-
lectuais da esquerda brasileira, faleceu no dia 11 de 
Junho de 2013, aos 90 anos. Gorender foi membro 
do Partido Comunista Brasileiro (PCB) por quase três 
décadas e fundou o Partido Comunista Revolucionário 
Brasileiro junto com Mário Alves, Apolônio de Carvalho 
e outros comunistas.

Gorender lutou contra a ditadura militar, foi preso 
e torturado. Estudou profundamente a realidade brasi-
leira, buscando compreender o passado colonial, re-
constituir a memória da resistência à ditadura e analisar 
as experiências socialistas no século 20.

Nascido em 20 de janeiro de 1923, filho de imi-
grantes russos judeus, Gorender teve uma infância 
difícil, marcada por dificuldades financeiras, o que 
o obrigou a ingressar no mundo do trabalho aos 11 
anos, dando aulas particulares, e depois, aos 17, como 
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arquivista do jornal O Imparcial. Ao ingressar na Fa-
culdade de Direito, em 1941, teve contato com Mário 
Alves, militante do PCB. Em 1942, Gorender ingres-
sava no partido.

Em 1943, com vinte anos de idade, alistou-se na 
FEB (Força Expedicionária Brasileira) e foi combater o 
nazismo e o fascismo na 2ª Guerra Mundial. Quando 
retornou ao Brasil, em 1945, o PCB já não estava mais 
na ilegalidade. Foi quando instalou-se no Rio de Janeiro 
e conheceu Luís Carlos Prestes. De volta a Salvador, 
Gorender decide abandonar o curso de Direito e foca 
todos os seus esforços na militância política como 
membro do secretariado do Comitê Municipal do PCB.

Gorender retorna ao Rio de Janeiro em 1946 para 
trabalhar no jornal Classe Operária, órgão de funda-
mental importância para o PCB. Nove anos depois, ele 
viaja para a União Soviética para participar de um cur-
so da Escola Superior do Partido Soviético. Junto com 
outros 50 brasileiros, e sob a coordenação de Maurício 
Grabois, Gorender aprende sobre materialismo dialé-
tico, política e sobre a história do movimento operário.

Após retornar ao Brasil, se torna membro do 
Comitê Central do PCB. Em 1964, após o golpe mili-
tar, passa a atuar na clandestinidade. Mesmo assim, 
consegue prosseguir com os estudos com a ajuda de 
amigos. O intelectual permaneceu no PCB até 1968, 
quando, ao lado de figuras como Mário Alves e Apo-
lônio de Carvalho, dentre outros comunistas, funda o 
Partido Comunista Revolucionário Brasileiro.

Em 1970, Gorender foi preso e torturado por 
agentes da ditadura militar. Na sua cela, no Presídio 
de Tiradentes, começou a organizar debates e aulas 
sobre assuntos diversos. Chegou inclusive a ministrar 
um curso sobre história econômica do Brasil. O cur-
so apresentava algumas das ideias publicadas pos-
teriormente na obra O Escravismo Colonial, lançada 
em 1978.

Entre as suas obras, merecem especial destaque 
o livro Combate nas trevas: a esquerda brasileira: das 
ilusões perdidas à luta armada, uma análise da luta da 
esquerda após 1964; e A escravidão reabilidata, uma 
crítica historiográfica a produção das Ciências Sociais 
sobre o tema da abolição.

Autodidata, Gorender só teve seu mérito acadê-
mico reconhecido em 1994, quando recebeu da Uni-
versidade Federal da Bahia o título de Doutor Honoris 
Causa.

Lamento a perda de Gorender e rendo homena-
gens à sua trajetória de luta e compromisso com as 
mudanças estruturais no Brasil.

Neste momento de perda e dor, transmito meus 
sentimentos a seus familiares e amigos. 

Sala das Sessões, 12 de Junho de 2013. – Se-
nadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 631, DE 2013

Nos termos do art. 50, da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216, do Regimento In-
terno do Senado Federal, requeiro que sejam solici-
tadas ao Ministro das Comunicações, as seguintes 
informações acerca do planejamento para a expansão 
da internet no Brasil que tem como meta chegar a co-
bertura de 90% do território nacional em cinco anos:

1. O planejamento de expansão da internet no 
território brasileiro se dará exclusivamente por 
meio de investimentos via governo federal?
2. Em caso negativo, serão viabilizadas parce-
rias público-privadas para tanto? Ou haverá in-
vestimentos privados no plano de expansão da 
internet para que seja atingida a meta de 90% 
de cobertura no território brasileiro?
3. Qual a tecnologia que será utilizada para dis-
ponibilizar sinal de internet em 5 anos? Será por 
meio de fibra ótica? Será um sistema de internet 
banda larga o que estará disponível à população?
4. Dentro dessa meta estabelecida pelo governo 
federal, quantos por cento do território do estado 
do Amazonas poderá ter acesso a essa cober-
tura de sinal de internet?
5. Há um prazo, estabelecido pelo governo fe-
deral, para que o estado do Amazonas, consi-
derando toda a sua totalidade, possa ter uma 
cobertura de internet banda larga? A fim de que 
os municípios do interior possam ter acesso a 
rede mundial com menos custos.

Justificação

A internet é um meio de comunicação muito re-
cente dentro da história da humanidade, mas que in-
dubitavelmente não pode deixar de ser considerada a 
sua grande importância e contribuição para a huma-
nidade, estando intrinsecamente ligada aos avanços 
tecnológicos, desenvolvimento social, político e eco-
nômico do mundo como um todo, sendo caracteriza-
da hoje como uma ferramenta capaz de interligar os 
pontos mais longínquos da Terra.

Nesses termos, que hoje a internet é o fenômeno 
midiático mais importante do século XX, sendo uma 
das maiores descobertas e que definitivamente veio 
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para mudar a história da humanidade, demonstrando 
assim a sua grande importância e contribuição para o 
desenvolvimento do conhecimento humano.

Desta forma, hoje é considerado um instrumento 
a ser utilizado nos mais diversos âmbitos da socieda-
de, como por exemplo, para realização de pesquisas e 
desenvolvimento de novos conhecimentos, utilização 
de seus mecanismos e programas para disseminar o 
conhecimento dentre tanto outros.

Somente para se ter ideia de sua força e impor-
tância para a sociedade atual, tanto os grandes conglo-
merados internacionais quanto as pessoas residentes 
nas mais longínquas áreas rurais utilizam a internet 
para facilitar as transações comerciais que necessitam 
fazer ou para pesquisar e tomar as decisões que pre-
cisam, ou seja, é visto hoje como um meio necessário 
para facilitar a vida de qualquer pessoa.

Diante desses aspectos, faz-se necessário que 
a cobertura de internet, principalmente, a banda larga, 
possa atingir todo o território brasileiro, facilitando não 
somente a vida do cidadão comum, aspecto humano 
esse mais importante a ser considerado quando da 
aplicação das políticas públicas, mas ajudará também 
o governo federal, estadual e, principalmente, muni-
cipal, na aplicação de programas e projetos sociais.

Exemplo disso, é o sistema do bolsa família, que 
a sua base de dados é alimentada em grande parte via 
rede mundial de computadores, mas que em diversos 
municípios do interior do estado do Amazonas torna-se 
um fator que dificulta a sua devida aplicação, alcance e 
monitoramento, em razão da falta de qualidade e sinal 
de internet nessas localidades.

Atualmente, diversos municípios pagam cifras 
elevadas para ter acesso à internet se consideradas 
a realidade atual das grandes cidades, e mais preju-
dica ainda mais a aplicação dessa verba nas políticas 
públicas que poderiam beneficiar de outras formas o 
cidadão dessas localidades.

Portanto, apesar dos grandes esforços do go-
verno federal, que nas ultimas décadas elevou o Bra-
sil a grande potência mundial, é preciso que haja um 
esforço concentrado do governo brasileiro para sanar 
essas dificuldades, principalmente, dos cidadãos que 
vivem nas áreas mais afastadas dos grandes centros, 
a fim de que possam ser também beneficiados com 
os avanços tecnológicos e melhoras de infraestrutura.

Sala das Sessões, – Senadora Vanessa Gra-
zziotin, PCdoB/AM.

(À Mesa, para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 632, DE 2013

Nos termos do art. 50, da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216, do Regimento Inter-

no do Senado Federal, requeiro que sejam solicitadas 
ao Ministro da Ciência e Tecnologia, as seguintes 
informações acerca dos investimentos do governo bra-
sileiro na área de pesquisa e produção de conhecimen-
to, principalmente sobre estudos relativos à Amazônia:

1. Qual o planejamento do governo brasileiro 
para aumentar os índices de produção de novos 
conhecimentos sobre a Amazônia através de 
instituições localizadas na região norte do país?
2. Qual o montante disponibilizado aos pesqui-
sadores brasileiros para financiamento dos seus 
estudos através de programas federais e fundos 
de financiamento federais?
3. Quais os investimentos previstos para capacitar 
um número maior de pesquisadores e cientistas 
na região norte do país através da abertura de 
cursos de mestrado, doutorado e pós-doutorado?
4. Há áreas prioritárias para investimentos em 
abertura de novos cursos strictu sensu no norte 
do país? Em caso afirmativo, quais são elas? 
Haverá investimentos deste tipo voltados para o 
estado do Amazonas?
5. Haverá investimentos no fortalecimento e am-
pliação de institutos de ensino e de pesquisa 
federais capacitados para a produção de novos 
conhecimentos e tecnologias na região norte 
do país? 
6. Em caso afirmativo quais serão e onde esta-
rão localizados? Haverá investimentos voltados 
para o estado do Amazonas?

Justificação

A busca pelo conhecimento é um dos princípios 
basilares para o desenvolvimento de qualquer nação 
hoje existente, sendo as grandes nações, chamadas de 
desenvolvidas, reconhecidas e admiradas, por outros 
países, pela produção intelectual nos mais diversos 
ramos da ciência, contribuindo, por conseguinte, para 
a melhoria da qualidade de vida das pessoas.

Tal fato torna-se ainda mais contundente quando 
visto que as potências mundiais que mais se destacam 
na pesquisa e desenvolvimento de novos conhecimen-
tos são Estados Unidos, em diversas áreas da ciência, 
como por exemplo, militar e tecnológica; Índia, na área 
das ciências exatas, como engenharia; China, na área 
industrial, Coréia do Sul com o seu reconhecido sis-
tema educacional que se transformou nos últimos 50 
anos, dentre outros.

Cabe aqui ressaltar que os estudos e pesquisas 
nos mais diversos ramos da ciência são capazes de 
gerar novas tecnologias, melhorias urbanas e rurais, 
preservação e conservação de recursos naturais, ou 
seja, em todos os âmbitos da vida em sociedade, o que 
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em conjunto a esses fatores gera mais renda, emprego 
e riqueza para a população em geral.

Fica claro então que os investimentos em edu-
cação, pesquisa e produção de novos conhecimentos 
são necessários e primordiais para assegurar ao Brasil 
incalculáveis ganhos sociais, políticos e econômicos.

Importante mencionar uma realidade ainda mais 
preocupante que se verificou recentemente na área de 
produção de pesquisa e desenvolvimento de novas tec-
nologias e produtos referente à Amazônia, onde em um 
levantamento realizado pela Organização do Tratado de 
Cooperação Amazônica (OTCA) ficou constatado que 
70% dos estudos realizados sobre a Amazônia estão 
concentrados nos Estados Unidos e Europa.

Fato ainda mais grave, é que dentre os 30% res-
tantes dos estudos sobre a Amazônia realizados no 
Brasil, somente 3% deles tem como origem instituições 
de pesquisa localizadas na região Amazônica.

Sendo assim, diante dessa realidade preocupante 
sobre o desenvolvimento de pesquisas e estudos sobre 
a Amazônia, maior bem natural existente no mundo e 
considerado hoje crucial para a manutenção de diversos 
ecossistemas no globo terrestre, torna-se crucial que 
o Brasil apresente índices maiores de investimentos 
nessa área, a fim de gerar riqueza, renda e conheci-
mento que possa beneficiar a população deste país. 

Sala das Sessões, – Senadora Vanessa Gra-
zziotin, PCdoB/AM.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Os requerimentos que acabam de serão lidos 
serão despachados à Mesa para decisão, nos termos 
do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 231, DE 2013

Altera o art. 20 da Lei nº 7.210, de 11 de julho 
de 1984 – Lei de Execução Penal, e o art. 24 
da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, 
para determinar que os serviços sociais 
autônomos ofereçam cursos profissionali-
zantes gratuitos aos condenados em regime 
semiaberto e aos usuários ou dependentes 
de drogas em fase de reabilitação.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 20 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 

1984 (Lei de Execução Penal), passa a vigorar acres-
cido do seguinte parágrafo único:

“Art. 20. ..........................................................
Parágrafo único. Os serviços sociais autônomos 
oferecerão cursos profissionalizantes gratuitos 
aos condenados em regime semiaberto que 
obtenham autorização para saída temporária 
do estabelecimento penal.” (NR)

Art. 2º O art. 24 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto 
de 2006, passa a vigorar acrescido do seguinte pará-
grafo único:

“Art. 24. ..........................................................
Parágrafo único. Os serviços sociais autôno-
mos oferecerão cursos profissionalizantes gra-
tuitos aos usuários ou dependentes de drogas 
em fase de reabilitação, como medida para 
promover a sua recuperação e reintegração 
social.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

Os serviços sociais autônomos, também chama-
dos de “Sistema S”, constituem uma rede de instituições 
espalhadas por todo o território nacional, destinadas 
a fornecer formação, qualificação e aperfeiçoamento 
profissional.

Tal sistema conta com escolas, laboratórios e cen-
tros tecnológicos, formados por organizações criadas 
pelos setores produtivos (indústria, comércio, agricul-
tura, transportes e cooperativas), que oferecem cur-
sos gratuitos em áreas importantes da indústria e do 
comércio. Também há a oferta de cursos pagos. 

Tais entidades são instituídas por lei, com perso-
nalidade de direito privado, para ministrar assistência 
ou ensino a certas categorias sociais ou profissionais, 
sem fins lucrativos, sendo mantidas por doações or-
çamentárias ou contribuições para fiscais (art. 149, 
da Constituição Federal). Ademais, são considerados 
entes paraestatais, de cooperação com o Poder Públi-
co, auxiliando este em setores, atividades e serviços 
que lhe são atribuídos, por serem considerados de 
interesse público.

Assim, embora sejam entidades com personali-
dade de direito privado, os serviços sociais autônomos 
recebem recursos públicos para cooperar com o Esta-
do em atividades de interesse público, especialmente 
na formação e qualificação de categorias sociais ou 
profissionais da indústria e do comércio, consideradas 
essenciais para o desenvolvimento nacional.

Diante da natureza dos serviços sociais autôno-
mos, propõe-se, por meio do presente projeto de lei, 
que tais entidades ofereçam cursos profissionalizan-
tes gratuitos aos condenados em regime semiaberto 
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e aos usuários ou dependentes de drogas em fase de 
reabilitação.

A Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de 
Execução Penal), já prevê, em seu art. 122, inciso II, 
que, por meio da concessão do benefício da saída 
temporária, os condenados em regime semiaberto po-
derão, sem vigilância direta, frequentar curso supletivo 
profissionalizante na Comarca do Juízo da Execução. 

Conforme destacou o penalista Julio Fabbrini Mi-
rabete, “as saídas temporárias servem para estimular o 
preso a observar boa conduta e, sobretudo, para fazer-
-lhe adquirir um sentido mais profundo de sua própria 
responsabilidade, influindo favoravelmente sobre sua 
psicologia”. Assim, a participação em curso profissio-
nalizante contribui para a aplicação do princípio da 
individualização da pena, promovendo a recuperação 
e a reinserção social do condenado.

Por sua vez, da mesma forma, a Lei nº 11.343, 
de 23 de agosto de 2006 (Lei de Drogas), possui um 
capítulo específico que trata sobre atividades de aten-
ção e de reinserção social de usuários ou dependentes 
de drogas (Capítulo II do Título III), visando à melho-
ria da qualidade de vida e à redução dos riscos e dos 
danos associados ao uso de drogas. Em seu art. 21, 
informa que constituem atividades de reinserção social 
do usuário ou do dependente de drogas e respectivos 
familiares aquelas destinadas para a sua integração 
ou reintegração em redes sociais.

Diante do exposto, propõe-se que os serviços 
sociais autônomos, como entidades que colaboram 
com o Poder Público em atividades de interesse pú-
blico, ofereçam cursos profissionalizantes gratuitos 
aos condenados em regime semiaberto e aos usuá-
rios ou dependentes de drogas em fase de reabilita-
ção, como medida para promover a sua recuperação 
e reinserção social.

Sala das Sessões, – Senador Ataídes Oliveira.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.210, DE 11 JULHO DE 1984

                       Institui a Lei de Execução Penal.

....................................................................................
Art. 20. As atividades educacionais podem ser 

objeto de convênio com entidades públicas ou par-
ticulares, que instalem escolas ou ofereçam cursos 
especializados.
....................................................................................

Art. 122. Os condenados que cumprem pena em 
regime semi-aberto poderão obter autorização para 
saída temporária do estabelecimento, sem vigilância 
direta, nos seguintes casos:
....................................................................................

II – freqüência a curso supletivo profissionalizan-
te, bem como de instrução do 2º grau ou superior, na 
Comarca do Juízo da Execução;
....................................................................................

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006

Institui o Sistema Nacional de Políticas Pú-
blicas sobre Drogas – Sisnad; prescreve 
medidas para prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas; estabelece normas 
para repressão à produção não autorizada 
e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes 
e dá outras providências.

....................................................................................

TÍTULO III 
Das Atividades de Prevenção do uso Indevido, 

Atenção e Reinserção Social 
de Usuários e Dependentes de Drogas

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Das Atividades de Atenção e de Reinserção So-

cial

de Usuários ou Dependentes de Drogas
Art. 20. Constituem atividades de atenção ao usu-

ário e dependente de drogas e respectivos familiares, 
para efeito desta Lei, aquelas que visem à melhoria da 
qualidade de vida e à redução dos riscos e dos danos 
associados ao uso de drogas. 

Art. 21. Constituem atividades de reinserção social 
do usuário ou do dependente de drogas e respectivos 
familiares, para efeito desta Lei, aquelas direcionadas 
para sua integração ou reintegração em redes sociais. 

Art. 22. As atividades de atenção e as de rein-
serção social do usuário e do dependente de drogas 
e respectivos familiares devem observar os seguintes 
princípios e diretrizes:

I – respeito ao usuário e ao dependente de dro-
gas, independentemente de quaisquer condições, ob-
servados os direitos fundamentais da pessoa humana, 
os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde 
e da Política Nacional de Assistência Social;

II – a adoção de estratégias diferenciadas de aten-
ção e reinserção social do usuário e do dependente 
de drogas e respectivos familiares que considerem as 
suas peculiaridades socioculturais; 

III – definição de projeto terapêutico individualiza-
do, orientado para a inclusão social e para a redução 
de riscos e de danos sociais e à saúde;
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IV – atenção ao usuário ou dependente de drogas 
e aos respectivos familiares, sempre que possível, de 
forma multidisciplinar e por equipes multiprofissionais;

V – observância das orientações e normas ema-
nadas do Conad;

VI – o alinhamento às diretrizes dos órgãos de 
controle social de políticas setoriais específicas.

Art. 23. As redes dos serviços de saúde da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios desen-
volverão programas de atenção ao usuário e ao depen-
dente de drogas, respeitadas as diretrizes do Ministério 
da Saúde e os princípios explicitados no art. 22 desta 
Lei, obrigatória a previsão orçamentária adequada.

Art. 24. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios poderão conceder benefícios às ins-
tituições privadas que desenvolverem programas de 
reinserção no mercado de trabalho, do usuário e do 
dependente de drogas encaminhados por órgão oficial. 

Art. 25. As instituições da sociedade civil, sem 
fins lucrativos, com atuação nas áreas da atenção à 
saúde e da assistência social, que atendam usuários 
ou dependentes de drogas poderão receber recursos 
do Funad, condicionados à sua disponibilidade orça-
mentária e financeira.

Art. 26. O usuário e o dependente de drogas 
que, em razão da prática de infração penal, estiverem 
cumprindo pena privativa de liberdade ou submetidos 
a medida de segurança, têm garantidos os serviços 
de atenção à sua saúde, definidos pelo respectivo sis-
tema penitenciário.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 232, DE 2013 

Altera as Leis nº 9.096, de 19 de setembro 
de 1995, e 9.504, de 30 de setembro de 1997, 
para reservar 30 % dos recursos do Fundo 
Partidário e 30 % do tempo da propaganda 
partidária gratuita, bem como da propagan-
da eleitoral, no rádio e na televisão, para a 
promoção e difusão da participação política 
das mulheres.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os artigos 44 e 49 da Lei nº 9.096, de 

1995, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 44. ..........................................................
........................................................................

V – na criação e manutenção de programas 
de promoção e difusão da participação política 
das mulheres conforme percentual que será 
fixado pelo órgão nacional de direção partidá-
ria, observado o mínimo de 30 % (trinta por 
cento) do total.
.............................................................. “ (NR)

“Art. 49. ..........................................................
........................................................................
Parágrafo único. O órgão de direção nacional 
do partido reservará um percentual do tempo 
de que trata este artigo para a promoção e 
difusão da participação política das mulhe-
res, observado o mínimo de 30 % (trinta por 
cento).” (NR)

Art. 2º O art. 47 da Lei nº 9.504, de 1997, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 47. ..........................................................
........................................................................
§ 7º Os partidos utilizarão ao menos 30 % 
(trinta por cento) do tempo de que trata este 
artigo para a campanha e divulgação de can-
didaturas de mulheres.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

A representação equilibrada dos sexos nas di-
ferentes instâncias de deliberação política, em par-
ticular nas diferentes Casas do Poder Legislativo, é 
considerada hoje um importante indicador de eficácia 
e solidez das instituições democráticas e, por conse-
guinte, um objetivo a ser perseguido no desenho da 
regra eleitoral de um país.

Essa a razão de a Lei nº 9.504, de 1997, Lei das 
Eleições, haver previsto, no § 3º de seu art. 10, que 
cada partido preencheria o mínimo de 30 % e o máxi-
mo de 70 % com candidaturas do mesmo sexo.

Importa assinalar, contudo, que diversas eleições 
ocorridas na vigência da norma mencionada não con-
seguiram elevar a representação feminina na Câma-
ra dos Deputados a patamares superiores a 10 % do 
total de cadeiras.

Esse percentual situa o Brasil no grupo de paí-
ses com pior desempenho no mundo no que se refere 
à participação das mulheres no Poder Legislativo. Na 
América Latina, nos encontramos nos últimos lugares 
na perspectiva desse indicador, atrás inclusive dos 
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poucos países da região cuja legislação não prevê re-
serva de candidaturas ou de cadeiras para mulheres. 
No plano mundial, o Brasil está próximo de países nos 
quais a situação das mulheres, inclusive no que respei-
ta à garantia de direitos civis fundamentais, é precária.

É claro que essa disparidade entre o número de 
candidatas que ingressa no processo eleitoral e o nú-
mero daquelas efetivamente eleitas deve-se, fundamen-
talmente, à personalização do voto que nosso sistema 
impõe. O contraste com a Argentina, que exige alter-
nância de sexos, na proporção de 1 para 3, nas listas 
partidárias bloqueadas é esclarecedor. A garantia de 
um terço das candidaturas, em posições competitivas 
das listas, assegura hoje aos argentinos uma Câmara 
com 42 % de mulheres entre seus integrantes.

A mudança a regra eleitoral é um processo com-
plexo entre nós, como atesta a quantidade de tentativas 
frustradas, desde a década de 1990, de implantar uma 
reforma política no Brasil. Cumpre, portanto, desatar o 
nó da baixa participação das mulheres no Legislativo 
de outras maneiras.

Esse o objetivo do presente projeto de lei. Para 
tanto, estabelece a reserva mínima de 30 % dos recur-
sos do fundo partidário (ao invés dos 5 % que vigoram 
hoje) para a criação e manutenção de programas de 
promoção e difusão da participação das mulheres na 
política. Determina, além disso, a reserva de 30 % do 
tempo de propaganda partidária gratuita e da propa-
ganda eleitoral, no rádio e na televisão. 

Dessa maneira, as candidaturas de mulheres exi-
gidas pela lei, de posse dos instrumentos indispensáveis 
para apresentar propostas e fazer campanhas, poderão 
escapar da condição de mero “requisito burocrático” para 
a composição das listas, situação em que a maioria se 
encontra hoje, e conquistar competitividade eleitoral.

Essas as razões por que peço apoio para o pre-
sente projeto de lei.

Sala das Sessões, 12 de junho 2013. – Senadora 
Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.096, DE 19 DE SETEMBRO DE 1995

Texto Compilado
Mensagem de veto
Vide Lei nº 9.693, de 1998

Dispõe sobre partidos políticos, regulamen-
ta os arts. 17 e 14, § 3º, inciso V, da Consti-
tuição Federal.

O Vice-Presidente da República no exercício do 
cargo de Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
....................................................................................

Art. 44. Os recursos oriundos do Fundo Partidá-
rio serão aplicados:

I – na manutenção das sedes e serviços do par-
tido, permitido o pagamento de pessoal, a qualquer 
título, observado neste último caso o limite máximo de 
50% (cinquenta por cento) do total recebido; (Redação 
dada pela Lei nº 12.034, de 2009) 

II – na propaganda doutrinária e política;
III – no alistamento e campanhas eleitorais;
IV – na criação e manutenção de instituto ou 

fundação de pesquisa e de doutrinação e educação 
política, sendo esta aplicação de, no mínimo, vinte por 
cento do total recebido.

V – na criação e manutenção de programas de 
promoção e difusão da participação política das mu-
lheres conforme percentual que será fixado pelo órgão 
nacional de direção partidária, observado o mínimo 
de 5% (cinco por cento) do total. (Incluído pela Lei nº 
12.034, de 2009)

§ 1º Na prestação de contas dos órgãos de dire-
ção partidária de qualquer nível devem ser discrimina-
das as despesas realizadas com recursos do Fundo 
Partidário, de modo a permitir o controle da Justiça 
Eleitoral sobre o cumprimento do disposto nos incisos 
I e IV deste artigo.

§ 2º A Justiça Eleitoral pode, a qualquer tempo, 
investigar sobre a aplicação de recursos oriundos do 
Fundo Partidário.

§ 3º Os recursos de que trata este artigo não 
estão sujeitos ao regime da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993. (Parágrafo incluído pela Lei nº 9.504, 
de 30.9.1997) 

§ 4o Não se incluem no cômputo do percentual 
previsto no inciso I deste artigo encargos e tributos 
de qualquer natureza. (Incluído pela Lei nº 12.034, 
de 2009)

§ 5o O partido que não cumprir o disposto no 
inciso V do caput deste artigo deverá, no ano sub-
sequente, acrescer o percentual de 2,5% (dois intei-
ros e cinco décimos por cento) do Fundo Partidário 
para essa destinação, ficando impedido de utilizá-lo 
para finalidade diversa. (Incluído pela Lei nº 12.034, 
de 2009) 
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TÍTULO IV 
Do Acesso Gratuito ao Rádio e à Televisão

Art. 45. A propaganda partidária gratuita, gravada 
ou ao vivo, efetuada mediante transmissão por rádio 
e televisão será realizada entre as dezenove horas e 
trinta minutos e as vinte e duas horas para, com ex-
clusividade:

I – difundir os programas partidários;
II – transmitir mensagens aos filiados sobre a exe-

cução do programa partidário, dos eventos com este 
relacionados e das atividades congressuais do partido;

III – divulgar a posição do partido em relação a 
temas político-comunitários.

IV – promover e difundir a participação política 
feminina, dedicando às mulheres o tempo que será 
fixado pelo órgão nacional de direção partidária, ob-
servado o mínimo de 10% (dez por cento). (Incluído 
pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 1º Fica vedada, nos programas de que trata 
este Título:

I – a participação de pessoa filiada a partido que 
não o responsável pelo programa;

II – a divulgação de propaganda de candidatos a 
cargos eletivos e a defesa de interesses pessoais ou 
de outros partidos;

III – a utilização de imagens ou cenas incorretas 
ou incompletas, efeitos ou quaisquer outros recursos 
que distorçam ou falseiem os fatos ou a sua comuni-
cação.

§ 2o O partido que contrariar o disposto neste 
artigo será punido: (Redação dada pela Lei nº 12.034, 
de 2009)

I – quando a infração ocorrer nas transmissões 
em bloco, com a cassação do direito de transmissão 
no semestre seguinte; (Incluído pela Lei nº 12.034, 
de 2009)

II – quando a infração ocorrer nas transmissões 
em inserções, com a cassação de tempo equivalente 
a 5 (cinco) vezes ao da inserção ilícita, no semestre 
seguinte. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 3o A representação, que somente poderá ser 
oferecida por partido político, será julgada pelo Tribunal 
Superior Eleitoral quando se tratar de programa em blo-
co ou inserções nacionais e pelos Tribunais Regionais 
Eleitorais quando se tratar de programas em bloco ou 
inserções transmitidos nos Estados correspondentes. 
(Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 4o O prazo para o oferecimento da representa-
ção encerra-se no último dia do semestre em que for 

veiculado o programa impugnado, ou se este tiver sido 
transmitido nos últimos 30 (trinta) dias desse período, 
até o 15o (décimo quinto) dia do semestre seguinte. 
(Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 5o Das decisões dos Tribunais Regionais Eleito-
rais que julgarem procedente representação, cassan-
do o direito de transmissão de propaganda partidária, 
caberá recurso para o Tribunal Superior Eleitoral, que 
será recebido com efeito suspensivo. (Incluído pela Lei 
nº 12.034, de 2009)

§ 6o A propaganda partidária, no rádio e na tele-
visão, fica restrita aos horários gratuitos disciplinados 
nesta Lei, com proibição de propaganda paga. (Inclu-
ído pela Lei nº 12.034, de 2009)

Art. 46. As emissoras de rádio e de televisão fi-
cam obrigadas a realizar, para os partidos políticos, 
na forma desta Lei, transmissões gratuitas em âmbito 
nacional e estadual, por iniciativa e sob a responsabi-
lidade dos respectivos órgãos de direção.

§ 1º As transmissões serão em bloco, em cadeia 
nacional ou estadual, e em inserções de trinta segun-
dos e um minuto, no intervalo da programação normal 
das emissoras.

§ 2º A formação das cadeias, tanto nacional 
quanto estaduais, será autorizada pelo Tribunal Su-
perior Eleitoral, que fará a necessária requisição dos 
horários às emissoras de rádio e de televisão, mediante 
requerimento dos órgãos nacionais dos partidos, com 
antecedência mínima de quinze dias.

§ 3º No requerimento a que se refere o parágrafo 
anterior, o órgão partidário solicitará conjuntamente a 
fixação das datas de formação das cadeias, nacional 
e estaduais.

§ 4º O Tribunal Superior Eleitoral, independente-
mente do âmbito nacional ou estadual da transmissão, 
havendo coincidência de data, dará prioridade ao par-
tido que apresentou o requerimento em primeiro lugar.

§ 5º As fitas magnéticas com as gravações dos 
programas em bloco ou em inserções serão entregues 
às emissoras com a antecedência mínima de doze ho-
ras da transmissão.

§ 6º As inserções a serem feitas na programação 
das emissoras serão determinadas:

I – pelo Tribunal Superior Eleitoral, quando solici-
tadas por órgão de direção nacional de partido;

II – pelo Tribunal Regional Eleitoral, quando soli-
citadas por órgão de direção estadual de partido.
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§ 7º Em cada rede somente serão autorizadas 
até dez inserções de trinta segundos ou cinco de um 
minuto por dia.

Art. 47. Para agilizar os procedimentos, condições 
especiais podem ser pactuadas diretamente entre as 
emissoras de rádio e de televisão e os órgãos de di-
reção do partido, obedecidos os limites estabelecidos 
nesta Lei, dando-se conhecimento ao Tribunal Eleitoral 
da respectiva jurisdição.

Art. 48. O partido registrado no Tribunal Superior 
Eleitoral que não atenda ao disposto no art. 13 tem 
assegurada a realização de um programa em cadeia 
nacional, em cada semestre, com a duração de dois 
minutos. (Vide Adins nºs 1.351-3 e 1.354-8)

Art. 49. O partido que atenda ao disposto no art. 
13 tem assegurado: (Vide Adins nºs 1.351-3 e 1.354-
8) (Vide Lei nº 9.259, de 1996)

I – a realização de um programa, em cadeia 
nacional e de um programa, em cadeia estadual em 
cada semestre, com a duração de vinte minutos cada;

II – a utilização do tempo total de quarenta minu-
tos, por semestre, para inserções de trinta segundos 
ou um minuto, nas redes nacionais, e de igual tempo 
nas emissoras estaduais.
....................................................................................

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997

       Estabelece normas para as eleições.

O Vice Presidente da República no exercício do 
cargo de Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
....................................................................................

Do Registro de Candidatos

Art. 10. Cada partido poderá registrar candidatos 
para a Câmara dos Deputados, Câmara Legislativa, 
Assembléias Legislativas e Câmaras Municipais, até 
cento e cinqüenta por cento do número de lugares a 
preencher.

§ 1º No caso de coligação para as eleições pro-
porcionais, independentemente do número de partidos 
que a integrem, poderão ser registrados candidatos até 
o dobro do número de lugares a preencher.

§ 2º Nas unidades da Federação em que o número 
de lugares a preencher para a Câmara dos Deputados 
não exceder de vinte, cada partido poderá registrar 
candidatos a Deputado Federal e a Deputado Estadual 
ou Distrital até o dobro das respectivas vagas; havendo 

coligação, estes números poderão ser acrescidos de 
até mais cinqüenta por cento. 

§ 3o Do número de vagas resultante das regras 
previstas neste artigo, cada partido ou coligação pre-
encherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máxi-
mo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de 
cada sexo. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 4º Em todos os cálculos, será sempre despre-
zada a fração, se inferior a meio, e igualada a um, se 
igual ou superior.

§ 5º No caso de as convenções para a escolha 
de candidatos não indicarem o número máximo de 
candidatos previsto no caput e nos §§ 1º e 2º deste 
artigo, os órgãos de direção dos partidos respectivos 
poderão preencher as vagas remanescentes até ses-
senta dias antes do pleito.
....................................................................................

Art. 47. As emissoras de rádio e de televisão e 
os canais de televisão por assinatura mencionados no 
art. 57 reservarão, nos quarenta e cinco dias anterio-
res à antevéspera das eleições, horário destinado à 
divulgação, em rede, da propaganda eleitoral gratuita, 
na forma estabelecida neste artigo.

§ 1º A propaganda será feita:
I – na eleição para Presidente da República, às 

terças e quintas-feiras e aos sábados:
a) das sete horas às sete horas e vinte e cinco 

minutos e das doze horas às doze horas e vinte e cin-
co minutos, no rádio;

b) das treze horas às treze horas e vinte e cinco 
minutos e das vinte horas e trinta minutos às vinte ho-
ras e cinqüenta e cinco minutos, na televisão;

II – nas eleições para Deputado Federal, às ter-
ças e quintas-feiras e aos sábados:

a) das sete horas e vinte e cinco minutos às sete 
horas e cinqüenta minutos e das doze horas e vinte 
e cinco minutos às doze horas e cinqüenta minutos, 
no rádio;

b) das treze horas e vinte e cinco minutos às 
treze horas e cinqüenta minutos e das vinte horas e 
cinqüenta e cinco minutos às vinte e uma horas e vinte 
minutos, na televisão;

III – nas eleições para Governador de Estado e do 
Distrito Federal, às segundas, quartas e sextas-feiras:

a) das sete horas às sete horas e vinte minutos 
e das doze horas às doze horas e vinte minutos, no 
rádio, nos anos em que a renovação do Senado Fe-
deral se der por 1/3 (um terço); (Redação dada pela 
Lei nº 12.034, de 2009)
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b) das treze horas às treze horas e vinte minu-
tos e das vinte horas e trinta minutos às vinte horas 
e cinquenta minutos, na televisão, nos anos em que 
a renovação do Senado Federal se der por 1/3 (um 
terço); (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

c) das sete horas às sete horas e dezoito minutos 
e das doze horas às doze horas e dezoito minutos, no 
rádio, nos anos em que a renovação do Senado Fe-
deral se der por 2/3 (dois terços); (Incluído pela Lei nº 
12.034, de 2009)

d) das treze horas às treze horas e dezoito mi-
nutos e das vinte horas e trinta minutos às vinte horas 
e quarenta e oito minutos, na televisão, nos anos em 
que a renovação do Senado Federal se der por 2/3 
(dois terços); (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

IV – nas eleições para Deputado Estadual e De-
putado Distrital, às segundas, quartas e sextas-feiras:

a) das sete horas e vinte minutos às sete horas 
e quarenta minutos e das doze horas e vinte minutos 
às doze horas e quarenta minutos, no rádio, nos anos 
em que a renovação do Senado Federal se der por 1/3 
(um terço); (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

b) das treze horas e vinte minutos às treze ho-
ras e quarenta minutos e das vinte horas e cinquenta 
minutos às vinte e uma horas e dez minutos, na televi-
são, nos anos em que a renovação do Senado Federal 
se der por 1/3 (um terço); (Redação dada pela Lei nº 
12.034, de 2009)

c) das sete horas e dezoito minutos às sete ho-
ras e trinta e cinco minutos e das doze horas e dezoi-
to minutos às doze horas e trinta e cinco minutos, no 
rádio, nos anos em que a renovação do Senado Fe-
deral se der por 2/3 (dois terços); (Incluído pela Lei nº 
12.034, de 2009)

d) das treze horas e dezoito minutos às treze ho-
ras e trinta e cinco minutos e das vinte horas e quarenta 
e oito minutos às vinte e uma horas e cinco minutos, 
na televisão, nos anos em que a renovação do Sena-
do Federal se der por 2/3 (dois terços); (Incluído pela 
Lei nº 12.034, de 2009)

V – na eleição para Senador, às segundas, quar-
tas e sextas-feiras:

a) das sete horas e quarenta minutos às sete ho-
ras e cinquenta minutos e das doze horas e quarenta 
minutos às doze horas e cinquenta minutos, no rádio, 
nos anos em que a renovação do Senado Federal 
se der por 1/3 (um terço); (Redação dada pela Lei nº 
12.034, de 2009)

b) das treze horas e quarenta minutos às treze 
horas e cinquenta minutos e das vinte e uma horas e 
dez minutos às vinte e uma horas e vinte minutos, na 
televisão, nos anos em que a renovação do Senado 
Federal se der por 1/3 (um terço); (Redação dada pela 
Lei nº 12.034, de 2009)

c) das sete horas e trinta e cinco minutos às sete 
horas e cinquenta minutos e das doze horas e trinta e 
cinco minutos às doze horas e cinquenta minutos, no 
rádio, nos anos em que a renovação do Senado Fe-
deral se der por 2/3 (dois terços); (Incluído pela Lei nº 
12.034, de 2009)

d) das treze horas e trinta e cinco minutos às tre-
ze horas e cinquenta minutos e das vinte e uma horas 
e cinco minutos às vinte e uma horas e vinte minutos, 
na televisão, nos anos em que a renovação do Sena-
do Federal se der por 2/3 (dois terços); (Incluído pela 
Lei nº 12.034, de 2009)

VI – nas eleições para Prefeito e Vice-Prefeito, 
às segundas, quartas e sextas-feiras:

a) das sete horas às sete horas e trinta minutos e 
das doze horas às doze horas e trinta minutos, no rádio;

b) das treze horas às treze horas e trinta minu-
tos e das vinte horas e trinta minutos às vinte e uma 
horas, na televisão;

VII – nas eleições para Vereador, às terças e 
quintas-feiras e aos sábados, nos mesmos horários 
previstos no inciso anterior.

§ 2º Os horários reservados à propaganda de 
cada eleição, nos termos do parágrafo anterior, serão 
distribuídos entre todos os partidos e coligações que 
tenham candidato e representação na Câmara dos 
Deputados, observados os seguintes critérios :

I – um terço, igualitariamente;
II – dois terços, proporcionalmente ao número 

de representantes na Câmara dos Deputados, con-
siderado, no caso de coligação, o resultado da soma 
do número de representantes de todos os partidos 
que a integram.

§ 3o Para efeito do disposto neste artigo, a repre-
sentação de cada partido na Câmara dos Deputados 
é a resultante da eleição. (Redação dada pela Lei nº 
11.300, de 2006)

§ 4º O número de representantes de partido que 
tenha resultado de fusão ou a que se tenha incorporado 
outro corresponderá à soma dos representantes que 
os partidos de origem possuíam na data mencionada 
no parágrafo anterior. 
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§ 5º Se o candidato a Presidente ou a Governa-
dor deixar de concorrer, em qualquer etapa do pleito, 
e não havendo a substituição prevista no art. 13 desta 
Lei, far-se-á nova distribuição do tempo entre os can-
didatos remanescentes.

§ 6º Aos partidos e coligações que, após a apli-
cação dos critérios de distribuição referidos no caput, 
obtiverem direito a parcela do horário eleitoral inferior a 
trinta segundos, será assegurado o direito de acumulá-
-lo para uso em tempo equivalente.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 233, DE 2013

Altera a Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 
2006, que Cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mu-
lher, para determinar a reserva de vagas 
gratuitas nos cursos técnicos de forma-
ção inicial e continuada, oferecidos pelos 
Serviços Nacionais de aprendizagem, para 
mulheres em situação de violência domés-
tica e familiar.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Capítulo II do Título III da Lei nº 11.340, 

de 7 de agosto de 2006, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes artigos:

“Art. 9º-A. Os Serviços Nacionais de Aprendi-
zagem, constituídos pelo Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI), Serviço Na-
cional de Aprendizagem Comercial (SENAC), 
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SE-
NAR), Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Transporte (SENAT) e Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Cooperativismo (SESCO-
OP), bem como o Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), 
reservarão, no mínimo, cinco por cento das 
vagas dos cursos de capacitação e dos cursos 
técnicos de formação inicial e continuada para 
mulheres em situação de violência doméstica 
ou familiar, inseridas no cadastro de que trata 
o §1º do art. 9º.
§ 1º Os cursos de que trata o caput deste ar-
tigo serão gratuitos.
§ 2º As mulheres em situação de violência do-
méstica ou familiar que optarem por participar 

dos cursos de que trata o caput serão enca-
minhadas aos Serviços Nacionais de Aprendi-
zagem e ao SEBRAE pelo Ministério Público.” 

“Art. 9º-B. As entidades especificadas no caput 
do artigo anterior deverão comunicar, semes-
tralmente, ao Tribunal de Contas da União e 
aos Ministérios do Trabalho e Emprego, e da 
Educação, o total de mulheres atendidas, nos 
termos do art. 9º-A, em seus cursos.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A violência doméstica e familiar contra a mulher 
é uma realidade mundial, que vem sendo enfrentada 
de maneira mais efetiva nos últimos anos. Há uma 
busca crescente de novas estratégias para a erradi-
cação de padrões de submissão e violência a que 
são, cotidianamente, submetidas as mulheres, em 
todo o mundo. 

No Brasil, um marco fundamental dessa luta foi 
a promulgação da Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 
2006, a chamada Lei Maria da Penha, a partir da qual 
a violência contra as mulheres passou a ter, na nossa 
sociedade, maior divulgação e atenção por parte das 
autoridades. 

Deve-se levar em conta que, diante da multiplici-
dade de problemas que envolvem a mulher que sofre 
com a violência doméstica e familiar, as ações que se 
destinam a sua proteção precisam ser multidiscipli-
nadas. Nessa ótica, um dos maiores desafios é o de 
proporcionar, à agredida, independência financeira, 
garantindo que ela tenha meios para prover a si, e a 
seus filhos, sem a necessidade de continuar conviven-
do com o agressor.

Por isso, apresentamos o presente projeto de lei, 
acrescentando à Lei Maria da Penha dispositivo que 
garanta, a essas brasileiras, acesso gratuito aos cursos 
de qualificação oferecidos pelos Serviços Nacionais de 
Aprendizagem. Dessa forma, essas mulheres terão a 
oportunidade de serem inseridas no mercado de tra-
balho, passando a gerar sua própria renda, dando um 
passo decisivo no rompimento do ciclo de violência do 
qual são vítimas. 

Essas são as razões pelas quais esperamos 
contar com o apoio de nossos Pares para aprovação 
de tão relevante matéria.

Sala das Sessões, – Senador Ataídes Oliveira.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006

Cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos do § 8º do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra 
as Mulheres e da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher; altera o Código de Processo 
Penal, o Código Penal e a Lei de Execução 
Penal; e dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da Assistência à Mulher em Situação 

de Violência Doméstica e Familiar

Art. 9º A assistência à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar será prestada de for-
ma articulada e conforme os princípios e as diretrizes 
previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no 
Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Segu-
rança Pública, entre outras normas e políticas públicas 
de proteção, e emergencialmente quando for o caso.

§ 1º O juiz determinará, por prazo certo, a inclu-
são da mulher em situação de violência doméstica e 
familiar no cadastro de programas assistenciais do 
governo federal, estadual e municipal.

§ 2º O juiz assegurará à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, para preservar sua in-
tegridade física e psicológica:

I – acesso prioritário à remoção quando servidora 
pública, integrante da administração direta ou indireta;

II – manutenção do vínculo trabalhista, quando 
necessário o afastamento do local de trabalho, por 
até seis meses.

§ 3º A assistência à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar compreenderá o aces-
so aos benefícios decorrentes do desenvolvimento 
científico e tecnológico, incluindo os serviços de con-
tracepção de emergência, a profilaxia das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis (DST) e da Síndrome 
da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) e outros pro-
cedimentos médicos necessários e cabíveis nos 
casos de violência sexual.
....................................................................................

(Às Comissões de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa; e de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, cabendo à última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/
PCdoB – CE) – Os projetos que acabam de ser lidos 
serão publicados e remetidos às Comissões com-
petentes.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência recebeu o Aviso nº 31, de 2013 
(nº 667/2013, na origem), do Tribunal de Contas da 
União, que encaminha cópia do Acórdão nº 1.339/2013-
TCU, referente ao acompanhamento da operação de 
crédito autorizada pela Resolução nº 49, de 2012, do 
Senado Federal (TC 043.514/2012-0).

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 31, DE 2013

 
Aviso nº 667-Seses-TCU-Plenário

Brasília, 29 de maio de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta 
Corte nos autos do processo nº TC 043.514/2012-0, 
na Sessão Ordinária de 29-5-2013, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acór-
dão produzirá efeitos após o seu trânsito em julgado e 
que eventuais providências a cargo dessa Presidência 
serão posteriormente comunicadas.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – O Aviso nº 31, de 2013, apensado ao proces-
sado da Resolução nº 49, de 2012, vai à Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/
PCdoB – CE) – O Senado Federal recebeu os Ofí-
cios nºs 98 e 99, de 12 de junho de 2013, da Ministra 
de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, em resposta aos Requerimentos nºs 1.101, 
de 2012, e 1.102, de 2012, de informações, do Se-
nador Aécio Neves.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao requerente.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 

– CE) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37695 



37696  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013
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37698  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37699 



37700  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013
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37702  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37703 



37704  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37705 



37706  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37707 



37708  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37709 



37710  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37711 



37712  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37713 



37714  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37715 



37716  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37717 



37718  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37719 



37720  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013
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Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37725 
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Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37727 



37728  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37729 



37730  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37731 



37732  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37733 



37734  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37735 



37736  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37737 



37738  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37739 



37740  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37741 



37742  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37743 



37744  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37745 



37746  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37747 



37748  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37749 



37750  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37751 



37752  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37753 



37754  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37755 



37756  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37757 



37758  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37759 



37760  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37761 



37762  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37763 



37764  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37765 



37766  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37767 



37768  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37769 



37770  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37771 



37772  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37773 



37774  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37775 



37776  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37777 



37778  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37779 



37780  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37781 



37782  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37783 



37784  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37785 



37786  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37787 



37788  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37789 



37790  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37791 



37792  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37793 



37794  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37795 



37796  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37797 



37798  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37799 



37800  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37801 



37802  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37803 



37804  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37805 



37806  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37807 
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O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Os pareceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/
PCdoB – CE) – A Presidência recebeu o Ofício nº 
155, de 2013, do Presidente da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, comunicando a rejeição, 
por inconstitucionalidade, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei da Câmara nº 139, de 2009, do De-
putado Carlos Bezerra, que altera o Decreto-Lei nº 
116, de 25 de janeiro de 1967, para alterar o prazo 
prescricional das ações contra extravio de carga e 
das ações por falta de conteúdo, diminuição, perdas 
e avarias ou danos à carga. 

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 155/2013 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 12 de junho de 2013

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela rejeição, por inconstitucionalidade e ausência de 
mérito, do Projeto de Lei da Câmara nº 139, de 2009, 
que “Altera o Decreto-Lei nº 116, de 25 de janeiro de 
1967, para alterar o prazo prescricional das ações con-
tra extravio de carga e das aços por falta de conteúdo, 
diminuição, perdas e avarias ou danos á carga”, de 
autoria do Deputado Carlos Bezerra.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Pre-
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Com referência ao expediente recebido, foi en-
caminhado à publicação o Parecer nº 526, de 2013, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
concluindo, por unanimidade, pela inconstitucionali-
dade da matéria. 

A Presidência, nos termos do art. 101, § 1º, do 
Regimento Interno, determina o arquivamento defini-
tivo da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência recebeu o Ofício nº 135, de 
2013, do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, 
que comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 135/2013 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 12 de julho de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2012, de 
autoria do Deputado Dr. Ubiali, que regula o exercício 
da atividade de condução de veículos de emergência, 
e a Emendas nºs 1-CCJ-CAS e 2-CCJ-CAS.

Respeitosamente, – Senador Waldemar Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Com referência ao Ofício nº 135, de 2013, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência recebeu o Ofício nº 62, de 2013, 
do Presidente da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, que comunica a apreciação, em caráter termi-
nativo, do Projeto de Lei do Senado nº 299, de 2010.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 62/2013/CE  

Brasília, 11 de Junho de 2013

Assunto: Matéria adotada pela Comissão

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 284, combinado com o art. 

91, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal, 
comunico a Vossa Excelência que, na reunião reali-
zada nesta data, o Substitutivo de autoria de Sua Ex-
celência, o Senhor Vital do Rêgo, ao projeto de Lei do 
Senado nº 299, de 2010, do Excelentíssimo Senhor 
Senador Inácio Arruda, que “Institui a Semana Nacio-
nal da Doação de Cordão Umbilical”, foi dado como 
definitivamente adotado pela Comissão.

Atenciosamente, – Senadora Ana Amélia, Vi-
ce-Presidente da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Com referência ao Ofício nº 62, de 2013, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência recebeu o Ofício nº 158, de 
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2013, do Presidente da Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo, que comunica a apreciação, em 
caráter terminativo, do Projeto de Lei do Senado nº 
119, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

OF. nº 158/2013-CDR/PRES 

Brasília, 5 de Junho de 2013

Assunto: Decisão Terminativa.

Senhor Presidente,
Nos termos do disposto no § 2º do art. 91 do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que durante a 13ª Reunião, realizada nesta 
data, esta Comissão aprovou com as Emendas nºs 01-
CI/CDR, 02-CI/CDR e 03-CI/CDR, o Projeto de Lei do 
Senado nº 119, de 2011, que “altera as Leis nº 6.766, 
de 19 de dezembro de 1979 (Lei de Parcelamento do 
Solo Urbano), e nº 10.257, de 10 de Julho de 2001 
(Estatuto da Cidade), para incluir a diretriz de implan-
tação de eventuais redes subterrâneas de serviços 
previamente às obras de pavimentação, bem como 
vedar a concessão de financiamento federal a obras 
municipais que não sigam esse princípio”.

Respeitosamente, – Senador Antônio Carlos 
Valadares, Presidente da Comissão de Desenvolvi-
mento Regional e Turismo – CDR.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/
PCdoB – CE) – Com referência ao Ofício nº 158, 
de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da compo-
sição da Casa, para que a matéria seja apreciada 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência recebeu o Ofício nº 156, de 
2013, do Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que comunica a apreciação, em 
caráter terminativo, do Projeto de Lei do Senado nº 
3, de 2010.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 156/2013 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 12 de junho de 2013

Assunto: Decisão terminativa 

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com a Emenda nº 1º-CDH-CCJ, Pro-

jeto de Lei do Senado nº 3, de 2010, que “assegura o 
registro público aos prenomes indígenas”, de autoria 
do Senador Cristovam Buarque.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima consideração.

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/
PCdoB – CE) – Com referência ao Ofício nº 156, 
de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da compo-
sição da Casa, para que a matéria seja apreciada 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência recebeu o Ofício nº 153, de 
2013, do Presidente da Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo, que comunica a apreciação, em 
caráter terminativo, do Projeto de Lei da Câmara nº 
18, de 2010.

É o seguinte o Ofício:

OF. Nº 153/2013-CDR/PRES

Brasília, 5 de junho de 2013

Assunto: Decisão terminativa.

Senhor Presidente,
 Nos termos do disposto no § 2º do art. 91 do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que durante a 13º Reunião, rea-
lizada nesta data, esta Comissão rejeitou o Projeto 
de Lei da Câmara nº 18, de 2010, que “modifica a 
Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, que re-
gulamenta a alínea “c” do art. 159 da Constituição 
Federal, institui o Fundo Constitucional de Financia-
mento do Norte  – FNO, o Fundo Constitucional de 
Financiamento do Centro-oeste – FCO, e dá outras 
providências. (Restringe a aplicação dos recursos 
dos Fundos à região onde foram encontradas as 
operações).”

Respeitosamente, – Senador Antonio Carlos 
Valadares, Presidente, da Comissão de Desenvolvi-
mento Regional e Turismo – CDR 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/
PCdoB – CE) – Com referência ao Ofício nº 153, 
de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da compo-
sição da Casa, para que a matéria seja apreciada 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno.
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O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência do Senado Federal recebeu 
expediente, dos Senadores Jorge Viana e Luiz Hen-
rique, referente aos Requerimentos de missão nºs 
239 e nº 257, de 2013, respectivamente, por meio do 
qual relatam participação em viagem técnica à Bélgi-

ca, França e Inglaterra, destinada a discutir a agenda 
ambiental e florestal brasileira, no período de 6 a 10 
de maio de 2013.

O expediente vai à publicação.
Os requerimentos vão ao Arquivo.

É o seguinte o expediente:
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O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo pre-
visto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem 
que tenha sido interposto recurso, no sentido da apre-
ciação, pelo Plenário, do Projeto de Lei da Câmara 
nº 97, de 2011 (nº 2.935/2008, na Casa de origem, da 
Deputada Alice Portugal), que dispõe sobre a desti-
nação dos bens de valor cultural, artístico ou histórico 
aos museus, nas hipóteses que descreve.

Tendo sido apreciado terminativamente pela Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, o Projeto de 
Lei da Câmara nº 97, de 2011, vai à sanção.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Resolução 
nº 35, de 2013, do Senador Aécio Neves, que altera 
o Regimento Interno para estabelecer novo procedi-
mento à arguição de indicados a integrar o Supremo 
Tribunal Federal.

Ao Projeto foi oferecida a Emenda nº 1 – Plen.

É a seguinte a Emenda:

EMENDA Nº 1, DE 2013 
(De Plenário) 

(ao PRS nº 35, de 2013)

Dê-se ao caput do art. 383-A do Regimento In-
terno do Senado Federal, na forma do Projeto de Re-
solução do Senado nº 35, de 2013, a redação que se 
segue, modificando-se, em decorrência, a ementa da 
proposição para altera o Regimento Interno para es-
tabelecer novo procedimento à arguição de indicados 
a integrar o Supremo Tribunal Federal e os Tribunais 
Superiores:

“Art. 383-A. Na apreciação do Senado Federal 
sobre a escolha de Ministro do Supremo Fede-
ral e dos Tribunais Superiores observar-se-ão 
as seguintes normas:
....................................................................... “

Justificação

O Projeto de Resolução do Senado (PRS nº 35, 
de 2013, de forma absolutamente correta, busca aper-
feiçoar o processo de apreciação, pelo Senado Fede-
ral, do nome dos indicados para compor o Supremo 
Tribunal Federal.

Trata-se, indiscutivelmente, de norma que está a 
exigir alteração para que esta Casa esteja à altura do 
seu papel institucional na matéria.

Entretanto, parece-nos que se impõe alterar a 
proposição elaborada pelo eminente Senador Aécio 

Neves, para que os procedimentos nela previstos se-
jam estendidos, igualmente, à escolha dos Ministros 
dos Tribunais Superiores, tendo em vista a importância 
do processo de definição desses nomes.

Efetivamente, em nosso entendimento, não se 
justifica que tenhamos procedimentos diversos nos 
dois casos, tendo em vista a grande similaridade en-
tre eles e a identidade do papel do Senado Federal 
nos dois casos.

Assim, temos a certeza que essa alteração irá 
representar aperfeiçoamento na proposição e contri-
buir para que a escolha daqueles que irão integrar os 
postos máximos do Poder Judiciário em todos os seus 
ramos seja a mais democrática e cidadã possível.

Sala da Comissão, – Senador Cristovam Bu-
arque.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Reso-
lução nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno 
do Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida Norma Interna, seguindo, 
posteriormente, à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Nada mais havendo a tratar e diante da neces-
sidade imperiosa de nós nos somarmos aos manifes-
tantes brasileiros, eu encerro a sessão, lembrando às 
Srªs e aos Srs. Senadores que constará da próxima 
sessão deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, 
às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 14, DE 2013 

(Proveniente da Medida Provisória 
nº 608, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 14, de 2013, na forma do tex-
to aprovado na Câmara dos Deputados, que 
dispõe sobre crédito presumido apurado com 
base em créditos decorrentes de diferenças 
temporárias oriundos de provisões para cré-
ditos de liquidação duvidosa nas condições 
que estabelece e dispõe sobre os títulos de 
crédito e instrumentos emitidos por instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, para 
composição de seu patrimônio de referencia, 
e altera a Lei n° 12.249, de 11 de junho de 
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2010 (proveniente da Medida Provisória nº 
608, de 2013).
Parecer sob nº 22, de 2013, da Comissão 
Mista, Relator: Senador Cássio Cunha Lima 
(PSDB/PB); e Relator Revisor: Deputado Al-
fredo Kaefer (PSDB/PR), favorável à Medida 
Provisória, nos termos do Projeto de Lei de 
Conversão nº 14, de 2013, que oferece; e pela 
rejeição das Emendas nº 1 a 28.
(Lido no Senado Federal no dia 13.06.2013)
(Sobrestando pauta a partir de 15.04.2013)
Prazo final prorrogado: 28.06.2013

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 15, DE 2013 

(Proveniente da Medida Provisória  
nº 609, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 15, de 2013, na forma do 
texto aprovado na Câmara dos Deputados, 
que Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 
2013, que reduz a zero as alíquotas da Con-
tribuição para o PIS/PASEP, da COFINS, da 
Contribuição para o PIS/PASEP-Importação 
e da COFINS-Importação incidentes sobre a 
receita decorrente da venda no mercado in-
terno e sobre a importação de produtos que 
compõem a cesta básica, altera as Leis nºs 
10.925, de 23 de julho de 2004, 10.147, de 
21 de dezembro de 2000, 10.825, de 30 de 
abril de 2004, 12.058, de 13 de outubro de 
2009, 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 
12.599, de 23 de março de 2012, 10.485, de 
3 de julho de 2002, 10.438, de 26 de abril 
de 2002, 10.848, de 15 de março de 2004, 
12.783, de 11 de janeiro de 2013, 9.074, de 7 
de julho de 1995, e 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996; revoga dispositivo da Lei nº 12.767, 
de 27 de dezembro de 2012; e dá outras pro-
vidências (proveniente da Medida Provisória 
nº 609, de 2013).
Parecer sob nº 21, de 2013, da Comissão Mis-
ta, Relator: Deputado Edinho Araújo (PMDB/
SP); e Relator Revisor: Senador Lobão Filho 
(PMDB/MA), favorável à Medida Provisória e 
às Emendas nº 3, 7, 8, 10, 12, 14 a 18, 20, 
21, 26, 30, 31, 35, 38 a 41, 45, 46, 51, 57 a 
60, 62, 72, 74, 75, 78 a 81, 85, 87 a 89, 94, 
95, 98, 102 a 105, 107, 108, 115 a 118, 122, 
123, 126 e 127, nos termos do Projeto de Lei 
de Conversão nº 15, de 2013, que oferece; e 
pela rejeição das demais emendas.
(Lido no Senado Federal no dia 12.06.2013)

(Sobrestando pauta a partir de 22.04.2013)
Prazo final prorrogado: 05.07.2013

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 57, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 428, de 2013)

Projeto de Lei da Câmara nº 57, de 2010, de 
autoria do Deputado Gilmar Machado, que 
altera a Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para disciplinar o rateio entre 
empregados da cobrança adicional sobre as 
despesas em bares, restaurantes, hotéis, mo-
téis e estabelecimentos similares.
Pendente de pareceres da CMA, CCJ, CDR 
e CAS.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2011

Quinta e última sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 89, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-
tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, III, 
f, devem comparecer a essa Casa, anualmen-
te, para prestar contas de suas atividades nos 
respectivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.
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6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 86, DE 2011 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

Requerimento nº 176, de 2013) 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012)

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
86, de 2011, tendo como primeira signatária 
a Senadora Vanessa Grazziotin, que cria os 
Tribunais Regionais Federais da 6ª Região, 
com sede em Manaus e jurisdição no Esta-
do do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Requerimento nº 176, de 2013)

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
46, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias para criar o Tribunal Regional Federal 
da 6º Região, com sede em Belém e jurisdi-
ção nos Estados do Pará, Amapá, Maranhão 
e Tocantins. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento nº 176, de 2013)

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
61, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eunício Oliveira, que cria Tribunal 
Regional Federal com jurisdição nos Estados 
do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte e sede 
na cidade de Fortaleza. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 123, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 123, de 2011 (nº 98/2007, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Otavio Leite), que acrescenta a alí-
nea “e” ao inciso VI do art. 150 da Constituição 
Federal, instituindo imunidade tributária sobre 
os fonogramas e videofonogramas musicais 
produzidos no Brasil contendo obras musicais 
ou literomusicais de autores brasileiros e/ou 
obras em geral interpretadas por artistas bra-
sileiros bem como os suportes materiais ou 
arquivos digitais que os contenham.
Parecer sob nº 484, de 2012, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Eunício Oliveira, favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apresenta, 
com voto vencido do Senador Eduardo Braga.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 7, DE 2013

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
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nº 7, de 2013, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Sarney, que acrescenta artigo 
ao Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias para vincular a duração dos benefícios 
fiscais concedidos às Áreas de Livre Comércio 
(ALC) e à Amazônia Ocidental ao prazo de vi-
gência da Zona Franca de Manaus. 
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32, DE 2010

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2010, tendo como primeiro signa-
tário o Senador Valter Pereira, que altera os 
arts. 92 e 111-A da Constituição Federal, 
para explicitar o Tribunal Superior do Traba-
lho como órgão do Poder Judiciário, alterar 
os requisitos para o provimento dos cargos 
de Ministros daquele Tribunal e modificar-lhe 
a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

12 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 268, DE 2002

Discussão, em turno único, do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 268, 
de 2002 (nº 7.703/2006, naquela Casa), do 
Senador Benício Sampaio, que dispõe sobre 
o exercício da Medicina.
Pareceres sob nºs 1.734 a 1.736, de 2012, 
das Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Antonio Carlos Valadares, favorável 
parcialmente ao Substitutivo, com as seguin-
tes adequações:
– rejeição dos incisos VII e VIII do caput do art. 
4º do Substitutivo da Câmara, mantendo-se a 
redação original do inciso VIII do caput do art. 
4º oferecida pelo Senado;
– rejeição do inciso VII do § 5º e do § 8º do 
art. 4º do Substitutivo da Câmara;
– rejeição dos §§ 2º e 7º do art. 4º do Substituti-
vo da Câmara, mantendo-se a redação original 
oferecida pelo Senado para esses dispositivos;

– manutenção do art. 8º do projeto original-
mente aprovado pelo Senado;
– de Educação, Cultura e Esporte (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 140, de 
2010), Relator: Senador Cássio Cunha Lima, 
favorável, acatando as adequações da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania; e
– de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora 
Lúcia Vânia, favorável, acatando as adequa-
ções da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, exceto a rejeição do inciso VII do 
§5º do art. 4º do Substitutivo da Câmara.

13 
REQUERIMENTO Nº 565, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
565, de 2013, do Senador Ciro Nogueira, soli-
citando a tramitação conjunta do Projeto de Lei 
do Senado nº 90, de 2011, com os Projetos de 
Lei do Senado nºs 30 e 421, de 2008, que já 
se encontram apensados, por regularem ma-
téria correlata (progressão de regime penal).

14 
REQUERIMENTO Nº 572, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 572, de 2013, do Senador Lobão Filho, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 19, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática 
(declara A Voz do Brasil Patrimônio Cultural 
Imaterial do Brasil).

15 
REQUERIMENTO Nº 577, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
577, de 2013, do Senador Clésio Andrade, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 157, 285 e 687, de 2007; e 
215 , de 2008, a fim de que tenham tramitação 
autônoma (normas para as eleições).

16 
REQUERIMENTO Nº 578, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
578, de 2013, da Senadora Ana Rita, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 387, de 2011, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
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ouvida, também, a de Constituição, Justiça e 
Cidadania (registro e disseminação da produ-
ção técnico-científica).

17 
REQUERIMENTO Nº 579, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 579, de 2013, do Senador José Pimentel, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 264 e 308, de 2012, por 
regularem matéria correlata (ação regressiva 
previdenciária). 

18 
REQUERIMENTO Nº 594, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 594, de 2013, do Senador José Pimentel, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 244, de 2003; e 20, de 
2013, por regularem matéria correlata (bene-
fícios previdenciários).

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 33 mi-
nutos.)
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Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37889 



37890  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37891 



37892  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37893 



37894  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37895 



37896  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37897 



37898  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37899 



37900  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37901 



37902  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37903 



37904  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37905 



37906  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37907 



37908  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37909 



37910  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37911 



37912  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37913 



37914  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37915 



37916  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37917 



37918  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37919 



37920  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37921 



37922  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37923 



37924  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37925 



37926  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37927 



37928  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37929 



37930  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37931 



37932  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37933 



37934  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37935 



37936  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37937 



37938  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37939 



37940  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37941 



37942  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37943 



37944  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37945 



37946  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37947 



37948  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37949 



37950  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37951 



37952  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37953 



37954  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37955 



37956  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  37957 



37958  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013
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